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Prefeitura Municipal de 
Varzedo publica: 


e Lei Orgânica. 
e Lei nº. 134/2002. 
e Leis nº. 234, 235, 236, 237, 238, 239, 240 e 241 de 2008. 


Esse município tem 
Imprensa Oficial. 


A Lei exige que todo gestor 
publique seus atos no seu veículo 
oficial para que a população tenha 
acesso e sua gestão seja 
transparente e clara. 

A Imprensa Oficial criada através 
de Lei, cumpre esse papel. 


Imprensa Oficial 
do Município. 


Gestão Transparente e consciência limpa. 


Gestor - Radaman de Sousa Barreto / Secretário(a) - Governo / Editor - Ass. de Comunicação 
Endereço - Varzedo - BA 
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Dame 


VATIS VA VIHVE ONTIDAINV :J0d auawje)Sia opeuissy ojusundog 


Quinta-Feira Diário Oficial d 


Pmerqpcme Varzedo MUNICÍPIO 


Leis 


PREÂMBULO 


Nós vereadores Constituintes, investidos no pleno exercício dos Poderes Constituintes derivados, que nos foram outorgados 
pela Constituição Federal, com o apoio do povo Varzedense, fiéis aos princípios do cristianismo e da Democracia, unidos 
pelos propósitos de preservar o Estado de direito, a liberdade e a igualdade de todos perante a Lei, persistentes na luta 
contra toda forma de opressão, de preconceitos, de exploração do homem pelo homem, velando pela paz e justiça social, 
decretamos, sob a proteção de Deus, e promulgamos a LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE VARZEDO -BAHIA. 


CAPÍTULO | 
DOS PRINCIPAIS FUNDAMENTOS 


At. 1º - O Município de Varzedo integra a união indissolúvel da República Federativa do Brasil, tendo como fundamentos: 
| — A autonomia; 

Il — A cidadania; 

Il — A dignidade da pessoa humana; 

IV — Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V— O Pluralismo Político. 
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Art. 2º - Todo poder Emana do Povo, que exerce por meio de representantes eleitos direta ou indiretamente, nos termos da 
Constituição Federal, da Constituição Estadual e desta Lei Orgânica. 


Art. 3º - São objetivos fundamentais dos cidadãos deste município e de seus representantes: 

| — Assegurar a construção de uma sociedade livre, justa e solidária; 

Il — Garantir o desenvolvimento local e regional; 

Ill — Contribuir para o desenvolvimento estadual e nacional; 

IV — Erradicar a pobreza e a marginalização, reduzir as desigualdades sociais na área urbana e na área rural; 

V — Promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação. 


Art. 4º - Os direitos e deveres individuais, coletivos e sociais, na forma prevista na Constituição Federal, integram esta Lei 
Orgânica e devem ser afixados em todas as Repartições Públicas do Município, nas escolas, nos hospitais ou em qualquer 
local de acesso público para que todos possam, permanentemente, tomar ciência, exigir o seu cumprimento por parte das 
autoridades e cumprir, por sua parte, o que cabe a cada cidadão habitante deste município ou que em seu território transite. 
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TÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICIPAL 


- CAPÍTULOI 
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO - ADMINISTRATIVA 


Art. 5º - O município de Varzedo, com sede na cidade que lhe dá o nome, dotado de autonomia política, administrativa e 
financeira, rege-se por esta Lei Orgânica. 


Art. 6º - São poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo e o Executivo. 


Art. fo - São simbolos do Município: sua Bandeira, seu Hino e seu Brasão. 
PARAGRAFO UNICO — A Lei poderá estabelecer outros símbolos, dispondo sobre seu uso no território do Município. 


Art. 8º - Incluem-se entre os bens do Município os imóveis, por natureza ou acessão física, e os móveis que atualmente 
sejam do seu domínio ou a ele pertençam, bem como os que lhe vierem a ser atribuídos por lei e os que se incorporam ao 
seu patrimônio por ato jurídico perfeito. 


. CAPÍTULO Il ; 
DA DIVISAO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO 
Art. 9º - O Município poderá dividir-se, para fins exclusivamente administrativos, em bairros, distritos e vilas. 
8 1º - Constituem bairros as porções contínuas e contíguas do território da sede, com denominação própria, representando 
meras divisões geográficas desta. 


8 2º - E facultada a descentralização administrativa com a criação nos bairros de subsedes da Prefeitura, na forma de Lei de 
iniciativa do Poder Executivo. 
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MUNICÍPIO Varzedo e fi 


Art. 10º - O Distrito é parte do território do Município, dividido para fins administrativos de circunscrição territorial e de 
jurisdição municipal, com denominação própria. 


8 1º - Aplica-se ao distrito o disposto no 8 2º do artigo anterior. 
8 2º - O Distrito poderá subdividir-se em vilas, de acordo com a lei. 


Art. 11º - A criação, organização, supressão ou fusão de distritos, dependem de lei após consultas plebiscitárias às 
populações diretamente interessadas, observada a legislação estadual especifica e o atendimento aos requisitos 
estabelecidos no Art. 12 desta Lei Orgânica. 

PARÁGRAFO ÚNICO -— O Distrito pode ser criado mediante fusão de dois ou mais distritos, aplicando-se, neste caso, as 
normas estaduais e municipais cabíveis relativas às criações e à supressão. 


Art. 12º - São requisitos para a criação de distrito: 

| - População, eleitorado e arrecadação não inferiores à décima parte exigida para a criação de município; 
Il — Existência, na povoação-sede, de pelo menos vinte moradias, escola pública e posto de saúde. 
PARAGRAFO UNICO — Comprova-se o atendimento às exigências enumeradas neste artigo mediante: 
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a) Declaração emitida pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, de estimativa da 
população; 

b) Certidão emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral, certificando o número de eleitores; 

c) Certidão emitida pelo agente municipal de estatística ou pela repartição competente do Município, certificando o 
número de moradias; 

d) Certidão do órgão fazendário e do município, certificando a arrecadação na respectiva área territorial; 

e) Certidão emitida pela Prefeitura, Associação ou pelas Secretarias de Educação e Saúde, certificando a existência 


de escola pública e de postos de saúde na povoação-sede. 


Art. 13º - Na fixação das diversas divisas distritais, devem ser observadas as seguintes normas: 

| - Sempre que possível, serão evitadas formas assimétricas, estrangulamentos e alongamentos exagerados; 

Il — Preferência para a delimitação, às linhas naturais, facilmente identificáveis; 

II — Na inexistência de linhas naturais, utilização de linha direta, cujos extremos, pontos naturais ou não, sejam facilmente 
identificáveis; 

IV — É vedada a interrupção da continuidade territorial do Município ou do distrito de origem; 

PARAGRAFO UNICO -— As divisas distritais devem ser descritas trecho a trecho, salvo, para evitar duplicidade, nos trechos 
que coincidirem com os limites municipais. 


CAPÍTULO III ; 
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO 
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SEÇÃO | 
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA 


Art. 14º - Compete ao Município: 

| - Legislar sobre assuntos de interesse local; 

Il - Suplementar a legislação federal e estadual, no que couber; 

HI - Elaborar Plano Plurianual e o Orçamento Anual; 

IV - Instituir e arrecadar os tributos municipais, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo de obrigatoriedade de prestar 
contas e publicar balancetes nos prazos fixados por lei; 

V - Fixar, fiscalizar e cobrar tarifas ou preços públicos; 

VI - Criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação Estadual; 

VII - Dispor sobre a administração, utilização e alienação dos bens públicos; 

VIII - Dispor sobre organização, administração e execução dos serviços municipais; 

IX - Instituir o quadro, os planos de carreira e o regime único dos servidores públicos; 

X - Organizar e prestar, diretamente, ou sob o regime de concessão ou permissão, os serviços públicos locais, inclusive o 
transporte coletivo que tem caráter essencial; 

XI - Manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino 
fundamental; 

XII - Instituir, executar e apoiar programas educacionais e culturais que propiciem o pleno desenvolvimento da criança e do 
adolescente; 

XIII - Amparar, de modo especial, os idosos e os portadores de deficiência; 

XIV - Estimular a participação popular na formulação de políticas públicas e sua ação governamental, estabelecendo 
programas de incentivo a projetos de organização comunitária nos campos social e econômico, cooperativas de produção e 
mutirões; 

XV - Prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população, 
inclusive assistências nas emergências médico-hospitalares de Pronto-Socorro com recursos próprios ou mediante convênio 
com entidade especializada; 

XVI - Planejar e controlar o uso, o parcelamento e a ocupação do solo em seu território, especialmente o de sua zona urbana; 
XVII - Estabelecer normas de edificação, de loteamento, de arruamento e de zoneamento urbano e rural, bem como as 
limitações urbanísticas convenientes à ordenação do seu território, observadas as diretrizes da lei federal; 

XVIII - Instituir, planejar e fiscalizar programas de desenvolvimento urbano nas áreas de habitação e saneamento básico, de 
acordo com as diretrizes estabelecidas na legislação federal, sem prejuízo do exercício da competência comum 
correspondente; 
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XIX - Prover sobre a limpeza das vias e logradouros públicos, remoção e destino do lixo domiciliar ou não, bem como de 
outros detritos e resíduos de qualquer natureza; 

XX - Conceder e renovar licença para localização e funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais, prestadores 
de serviços e quaisquer outros; 

XXI - Cassar a licença que houver concedido ao estabelecimento, cuja atividade venha a se tornar prejudicial à saúde, à 
higiene, à segurança, ao sossego e aos bons costumes; 

XXII - Ordenar as atividades urbanas, fixando condições e horários para funcionamento de estabelecimentos industriais, 
comerciais e de outros serviços, atendidas as normas da legislação federal aplicável; 

XXIII - Organizar e manter os serviços de fiscalização necessários ao exercício do seu poder de polícia administrativa; 

XXIV — Fiscalizar, nos locais de venda, peso, medidas e condições sanitárias dos gêneros alimentícios, observada a 
legislação federal pertinente; 

XXV - Dispor sobre registro, guarda, vacinação e captura de animais, com a finalidade precípua de controlar e erradicar 
moléstias de que possam ser portadores ou transmissores; 

XXVI - Disciplinar os serviços de cargas e descarga, bem como fixar a tonelagem máxima permitida a veículos que circulem 
em vias públicas municipais, inclusive nas vicinais cuja conservação seja de sua competência; 

XXVII - Regulamentar a utilização dos logradouros públicos e, especialmente no perímetro urbano, determinar o itinerário e os 
pontos de parada obrigatória de veículos de transporte coletivo; 

XXVIII - Sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem como regulamentar e fiscalizar sua utilização; 

XXIX - Regulamentar a utilização dos logradouros públicos, determinar o itinerário e os pontos de parada obrigatória de 
veículos de transporte coletivo; 

XXX - Fixar e sinalizar as zonas de silêncio, de trânsito e tráfego em condições especiais; 

XXXI - Regular, executar, licenciar, fiscalizar, conceder, permitir ou autorizar, conforme o caso: 
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a) Serviço de carros de aluguel, inclusive o uso de taxímetro; 

b) Os serviços funerários e os cemitérios; 

c) Os serviços de mercados, feiras e matadouros públicos; 

d) Os serviços de construção e conservação de estradas, ruas, vias ou caminhos municipais; 

e) Os serviços de iluminação pública; 

f) A afixação de cartazes e anúncios, bem como a utilização de quaisquer outros meios de publicidade e propaganda 


nos locais sujeitos ao poder de polícia municipal; 

XXXII - Fixar os locais de estacionamento público de táxis e demais veículos; 

XXXII - Estabelecer servidões administrativas necessárias à realização de seus serviços, inclusive à dos seus 
concessionários; 

XXXIV - Adquirir bens, inclusive por meio de desapropriação; 

XXXV - Assegurar a expedição de certidões, quando requeridas às repartições municipais, para defesa de direitos e 
esclarecimentos de situações; 


8 1º - As competências previstas neste artigo, não esgotam o exercício privativo de outras, na forma da lei, desde que 
atendam ao peculiar interesse do Município e ao bem-estar de sua população e não conflitem com as competências federal e 
estadual. 

8 2º - As normas de edificação, de loteamento e arruamento a que se refere o inciso XVII deste artigo, deverão exigir reserva 
de áreas destinadas a: 


> 
ie) 
o 
ia 
ico 
o 
o 
E 
> 
= 
Q 
E 
o 
= 
ie) 
E 
o 
e 
ue 
o) 
-s 
SE 
= 
o 
Ko) 
as) 
Ss 
< 
e, 
Ê 
(o) 
e 
ico 
o 
o 
3 
Q 
fo 
e 
ue] 
o) 
[SR 
jo) 
[SR 
(o) 
q 
fe! 
3 
o 
B 
>= 
2 
o 
w 
s 
o) 
a 
(95) 
pur 
e 
o 
o 
m 
o 
Es 
o) 
ae 
o 
[9] 
pu 
m 
om 
NS) 
[e,o) 
o 
| 
o 
jo) 
tn 
tm 
O) 
q 
o 


a) Zonas verdes e demais logradouros públicos; 
b) Vias de tráfego e de passagem de canalizações públicas, de esgotos e de águas pluviais; 
c) Passagem de canalizações públicas de esgotos e de águas pluviais nos fundos dos lotes, obedecidas às 


dimensões e demais condições estabelecidas na legislação. 


8 3º - A lei que dispuser sobre a guarda municipal, destinada à proteção dos bens, serviços e instalações municipais, 
estabelecerá sua organização e competência. 

8 4º - A política de desenvolvimento urbano, com o objetivo de ordenar funções da cidade e garantir o bem estar de seus 
habitantes, deve ser consubstanciadas em Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado, nos termos do Art. 182, 8 1º da 
Constituição Federal. 


XXXVI - O Poder Público Municipal dará assistência médica odontológica, na sede do Município e em todos os distritos; 
XXXvVII - Criação de Postos Fiscais em todos os distritos; 

XXXvVIII - Estimular a participação popular na formação de política e de sua ação governamental, estabelecendo programas 
de incentivo a projetos de organização comunitária nos campos sociais e econômico, cooperativas de produção e mutirões; 
XXXIX - Incentivar e promover a eletrificação rural; 

XL - Promover gratuitamente o sepultamento de indigentes; 

XLI - Participar da gestão regional na forma que dispuser a Lei Estadual. 


SEÇÃO II 
DA COMPETÊNCIA COMUM 


Art. 15º - É da competência comum do Município, da União e do Estado, na forma prevista em Lei Complementar Federal: 

| — Zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o Patrimônio Público; 

Il — Cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiências; 

Ill — Proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 
notáveis e os sítios arqueológicos; 

IV — Impedir a evasão, a destruição e descaracterização de obras de artes e de outros bens de valor histórico, artístico ou 
cultural; 

V — Proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência; 
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VI — Proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; 

VII — Preservar as florestas, a fauna e a flora; 

VIII — Fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar; 

IX — Promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico; 

X — Combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores 
desfavoráveis ou desfavorecidos; 

XI — Registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisas e explorações de recursos hídricos e minerais 
em seus territórios; 

XII — Estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito; 

XIII — O Poder Municipal, juntamente com o Poder Estadual e Federal, promoverá a construção de casas populares para 
pessoas de baixa renda. 


Art. 16º - Compete ao município suplementar a legislação federal e estadual no que couber e aquilo que disser respeito ao 
seu peculiar interesse, visando a adaptá-la à realidade e às necessidades locais. 


CAÍTULO IV 
DAS VEDAÇÕES 


Art. 17º - Além de outros casos previstos nesta Lei Orgânica, ao Município é vedado: 

| — Estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los e embaraçar-lhe o funcionamento ou manter com eles ou seus 
representantes relações de dependência ou aliança, ressalvadas, na forma da lei, a colaboração de interesse público; 

Il — Recusar fé aos documentos públicos; 

II — Criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si; 

IV — Subvencionar ou auxiliar, de qualquer forma, com recursos públicos, quer pela imprensa, rádio, televisão, serviços de 
alto-falantes, cartazes, anúncios ou outro meio de comunicação, propaganda político-partidária ou a que se destinar a 
campanha ou objetivos estranhos à administração e ao interesse público. 
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TÍTULO II 
DO GOVERNO MUNICIPAL 


CAPÍTULO | 
DOS PODERES MUNICIPAIS 


Art. 18º - O Governo Municipal é constituído pelos Poderes Legislativo e Executivo, independentes e harmônicos entre si. 
PARAGRAFO UNICO — E vedada aos Poderes Municipais a delegação recíproca de atribuições, salvo nos casos previstos 
nesta Lei Orgânica. 
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CAPÍTULO II 
DO PODER LEGISLATIVO 


. SEÇÃO! 
DA CÂMARA MUNICIPAL 


Art. 19º - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal, composta de Vereadores, eleitos para cada legislatura entre 
cidadãos maiores de dezoito anos, no exercício dos direitos políticos, pelo voto direto e secreto. 
PARAGRAFO UNICO — Cada legislatura terá a duração de 4 (quatro) anos. 


Art. 20º - O número de Vereadores da Câmara Municipal, fica fixado em 9 (nove), e será alterado, em cada legislatura, de 
acordo com o disposto nas Constituições Federal e Estadual. 

8 1º - O número de Vereadores será alterado, mediante Decreto Legislativo, até o final da sessão legislativa do ano que 
anteceder às eleições; 

8 2º - A Mesa Diretora da Câmara enviará ao Tribunal Regional Eleitoral, logo após sua edição, cópia do Decreto Legislativo 
de que trata o parágrafo anterior; 

8 3º - O número de habitantes a ser utilizado como base de cálculo para alteração do número de Vereadores, será aquele 
fornecido, mediante certidão, pela fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE. (Alterado pela Emenda nº 
003/91, de 28 de maio de 1991) 
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Art. 21º - Salvo disposições em contrário desta Lei Orgânica, as deliberações da Câmara Municipal e de suas comissões 
serão tomadas por maioria de votos, presente a maioria absoluta de seus membros. 


SEÇÃO II 
DA POSSE 


Art. 22º - A Câmara Municipal reunir-se-á em sessão preparatória, a partir de 1º de janeiro do primeiro ano de legislatura, 
para a posse de seus membros. 


8 1º - Sob a presidência do Vereador que mais recentemente tenha exercido cargo na Mesa ou, na hipótese de inexistir tal 
situação do mais votado entre os presentes, os demais Vereadores prestarão compromisso e tomarão posse, cabendo ao 
Presidente prestar o seguinte compromisso: 

“Prometo cumprir a Constituição Federal, a Constituição Estadual e a Lei Orgânica Municipal, observar as Leis, desempenhar 
o mandato que me foi confiado e trabalhar pelo progresso do Município e bem-estar de seu povo”. 

8 2º - Prestado o compromisso pelo Presidente, o Secretário que for designado para esse fim, fará a chamada nominal de 
cada Vereador, que declarará: 

“Assim o prometo”. 

8 3º - O Vereador que não tomar posse na sessão prevista neste artigo deverá fazer no prazo de 15 (quinze) dias, salvo 
motivo justo aceito pela Câmara Municipal. 

8 4º - No ato da posse, os Vereadores deverão desincompatibilizar-se e fazer declaração de seus bens, repetida quando do 
término do mandato, sendo ambas transcritas em livro próprio, resumidas em ata e divulgadas para o conhecimento público. 
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* SEÇÃO 
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 


Art. 23º - Cabe a Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre as matérias de competência do Município, 
especialmente no que se refere ao seguinte: 

| — Assuntos de interesse local, inclusive suplementando a Legislação Federal e a Estadual, notadamente no que diz respeito: 
a) à saúde, à assistência pública, à proteção e a garantia das pessoas portadoras de deficiências; 

b) à proteção de documentos, obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, como os monumentos, as paisagens 
naturais notáveis e os sítios arqueológicos do Município; 

c) impedir a evasão, destruição e descaracterização de obras de arte e outros bens de valor histórico, artístico e cultural do 
Município; 

d) à abertura de meios de acesso a cultura, à educação e à ciência; 

e) à proteção ao meio ambiente e ao combate à poluição; 

f) ao incentivo à indústria e ao comércio; 

9) à criação de distritos industriais; 

h) ao fomento da produção agropecuária e à organização do abastecimento alimentar; 

i) à promoção de programas de construção de moradias, melhorando as condições habitacionais e de saneamento básico; 

j) ao combate as causas da pobreza e aos fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores 
desfavorecidos; 

|) ao registro, ao acompanhamento e à fiscalização das concessões de pesquisa e exploração dos recursos hídricos e 
minerais em seu território; 

m) ao estabelecimento e implantação da política de educação para o trânsito; 

n) à cooperação com a União e o Estado, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem estar, atendidas as 
normas fixadas em Lei Complementar Federal; 

0) ao uso e ao armazenamento dos agrotóxicos, seus componentes e afins; 

p) às políticas públicas do Município. 
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Il — Tributos Municipais, bem como autorizar isenções e anistias fiscais e a remissão de dívidas; 

ll — Orçamento Anual, Plano Plurianual e Diretrizes Orçamentárias, bem como autorizar a abertura de Créditos 
Suplementares e Especiais; 

IV — Obtenção e concessão de empréstimos e operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de pagamento; 

V — Concessão de auxílios e subvenções; 

VI — Concessão e permissões de serviços públicos; 

VII — Concessão de direito real de uso de bens municipais; 

VIII — Alienação e concessão de bens de imóveis; 

IX — Aquisição de bens imóveis, quando se tratar de doações; 

X — Criação, organização e supressão de distritos, observada a legislação estadual; 

XI — Criação, alteração e extinção de cargos, empregos e funções públicas e fixação da respectiva remuneração; 

XII — Plano Diretor; 

XIII — Alteração da denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 

XIV — Guarda Municipal destinada a proteger bens, serviços e instalações do Município; 

XV — Autorizar convênios, convenções ou acordos a serem celebrados pelo Prefeito do Município com entidades de direito 
público ou privado de aprovar, sob pena de nulidade, os que, por motivos de urgência ou de interesse público, foram 
efetivados sem autorização, a serem encaminhados nos 10 (dez) dias subsequentes a sua celebração; 

XVI — Ordenamento, parcelamento, uso e ocupação do solo urbano; 

XVII — Organização e prestação de serviços públicos. 


Art. 24º - Compete à Câmara Municipal privativamente, entre outras, seguintes atribuições: 
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| — Eleger sua Mesa Diretora, bem como substituí-la na forma desta Lei Orgânica e do Regimento Interno; 

Il — Elaborar o seu Regimento Interno; 

Il — Fixar a remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, observando-se o disposto no inciso V do artigo 29º 
da Constituição Federal e o estabelecimento nesta Lei Orgânica; 

IV — Exercer, com auxílio do Tribunal de Contas dos Municípios, a fiscalização Financeira, Orçamentária, Operacional e 
Patrimonial do município; 

V — Julgar as contas anuais do município e apreciar os relatórios sobre a execução dos planos de Governo; 

VI — Sustar os atos normativos do Poder Executivo, que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação 
legislativa; 

VII — Dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção de cargos, empregos e 
funções de seus serviços e fixar a respectiva remuneração; 

VIII — Autorizar o Prefeito a se ausentar do Município, quando a ausência exceder a 15 (quinze) dias; 

IX — Mudar temporariamente a sua sede; 

X— Fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, incluídos os da Administração Indireta e Fundacional; 

XI — Proceder à tomada de contas do Prefeito Municipal, quando não apresentadas à Câmara dentro do prazo de 60 
(sessenta) dias após o encerramento do exercício; 

XII — Processar e julgar os Vereadores, na forma desta Lei Orgânica; 

XIII — Representar ao Procurador Geral da Justiça, mediante aprovação de dois terços dos seus membros, contra o Prefeito, 
ao Vice-Prefeito e Secretários Municipais ou ocupantes de cargos da mesma natureza, pela prática de crime contra a 
Administração Pública que tiver conhecimento; 

XIV — Dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de sua renúncia e afastá-los definitivamente do cargo, nos termos 
previstos em lei; 

XV — Conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Vereadores para afastamento do cargo; 

XVI — Criar comissões especiais de inquéritos sobre fato determinado que se inclua na competência da Câmara Municipal, 
sempre que o requerer pelos menos um terço dos membros da Câmara; 

XVII — Convocar os Secretários Municipais ou ocupantes de cargos da mesma natureza, para prestar informações sobre 
matéria de sua competência; 

XVIII — Solicitar informações ao Prefeito Municipal sobre assuntos referentes à Administração; 

XIX — Autorizar referendo e convocar plebiscito; 

XX-— Decidir -sobre-a-perda-de mandato-do Vereador, por voto secreto-e-dois terços nas hipóteses previstas nesta-Lei 
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XX — Decidir sobre perda de mandato de Vereador, por voto secreto da maioria absoluta dos membros da Câmara, nas 
hipóteses previstas nesta Lei Orgânica. (Alteração feita pela Emenda nº 001/91, de 04 de abril de 1991). 


XXI — Conceder título honorífico a pessoas que tenham reconhecimento prestado serviços ao Município, mediante Decreto 
Legislativo aprovado pela maioria de dois terços de seus membros; 

XXII — Criar comissões especiais de inquéritos, sobre fato determinado que se inclua na competência da Câmara Municipal; 
XXIII — Exercer, com auxílio do Tribunal de Contas ou órgão Estadual competente, a fiscalização financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial do município; 

XXIV — Dar denominação às vias e logradouros públicos mediante sanção do Prefeito. 
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$ 1º - É fixado em 30 (trinta) dias, prorrogável por 15 (quinze) dias, desde que solicitado e devidamente justificado o prazo 
para que os responsáveis pelos órgãos da Administração direta e indireta do município, prestem as devidas informações e 
encaminhem os documentos requeridos pela Câmara Municipal na forma desta Lei Orgânica. 

8 2º - O não atendimento no prazo estipulado no parágrafo anterior, faculta ao Presidente da Câmara solicitar, na 
conformidade da Legislação vigente, a intervenção do Poder Judiciário para fazer cumprir a legislação. 


—SEÇÃOIV 
DO EXAME PÚBLICO DAS CONTAS MUNICIPAIS 


Art. 25º - As contas do Município ficarão à disposição dos cidadãos durante 60 (sessenta) dias, a partir de 15 (quinze) de abril 
de cada exercício, no horário de funcionamento da Câmara Municipal, em local de fácil acesso público. 


8 1º - A consulta às contas municipais poderá ser feita por qualquer cidadão, independente de requerimento, autorização ou 
despacho de qualquer autoridade. 

8 2º - A consulta só poderá ser feita no recinto da Câmara e haverá pelo menos 3 (três) cópias à disposição do público. 

8 3º - A reclamação apresentada deverá: 

|-ter a identificação e a qualificação do reclamante; 

Il — ser apresentada com 4 (quatro) vias no protocolo da Câmara; 

HI — conter elementos e provas nas quais se fundamenta o reclamante. 

8 4º - As vias de reclamações apresentadas no protocolo da Câmara terão as seguintes destinações: 

|-— a primeira via deverá ser encaminhada pela Câmara ao Tribunal de Contas dos Municípios, mediante ofício; 

Il — a segunda via deverá ser anexada as contas à disposição do público, pelo prazo que restar ao exame e apreciação; 

HI — a terceira via se constituirá em recibo do reclamante e deverá ser autenticada pelo servidor que a receber no protocolo; 
IV — a quarta via será arquivada na Câmara Municipal; 

V— a anexação da segunda via, de que trata o inciso Il do 8 4º deste artigo, independerá do despacho de qualquer autoridade 
e deverá ser feita no prazo de 48 (quarenta e oito) horas pelo servidor que tenha recebido no protocolo da Câmara, sob pena 
de suspensão, sem vencimentos, pelo prazo de 15 (quinze) dias. 


Art. 26º - A Câmara Municipal enviará ao reclamante cópia da correspondência que encaminhou ao Tribunal de Contas dos 
Municípios. 
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* SEÇÃO V : 
DA REMUNERÇÃO DOS AGENTES POLÍTICOS 
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CR dC ais de-caráter cultural ou-de 
interesse geral da Câmara -ou-do Município; 
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Art. 28º, S 414º - Poderão ser remuneradas as sessões extraordinárias, solenes e secretas, -a-primeira no -máximo-de 4 
(quatro) -por-mês; -e-as-seguintes; no-máximo-de 2 (duas), pelo-valor-de-01 (uma)-sessão; obtido do cálculo da parte da 


Art. 27º - A remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores será calculada com base na receita efetivamente 
apurada, pelo Município, no mês anterior e nos critérios nos artigos 28º, 29º e 30º desta Lei Orgânica. 

Art. 28º - A remuneração do Prefeito e do Vice-Prefeito será composta de subsídios e verba de representação. 

8 1º - Os subsídios do Prefeito será o valor correspondente a 1% (hum por cento) do valor da receita efetivamente apurada, 
pelo Município, no mês anterior. 

8 2º - A verba de representação do Prefeito será o valor correspondente a 100% (cem por cento) do valor dos seus subsídios. 
8 3º - A remuneração do Vice-Prefeito será o valor correspondente a 80% (oitenta por cento) da do Prefeito. 

8 4º - O Prefeito e o Vice-Prefeito fazem jus ao ressarcimento do valor correspondente às despesas realizadas em viagens 
para tratar de assuntos de interesse do Município. 

8 5º - O ressarcimento que trata o parágrafo anterior, quando se tratar do Vice-Prefeito, para fazer jus terá que solicitar 
autorização prévia do Prefeito. 

8 6º - O Vice-Prefeito ou quem legalmente substituir o Prefeito, neste período, fará jus a remuneração igual à do Prefeito. 

8 7º - A remuneração dos Secretários Municipais será o valor correspondente a 50% (cinquenta por cento) da do Prefeito. 
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Art. 29º - A remuneração dos vereadores corresponderá a 1% (hum por cento) do valor da receita efetivamente apurada, pelo 
Município, no mês anterior. 

8 1º - Os subsídios dos Vereadores serão divididos em parte fixa e parte variável. 

8 2º - A verba de representação do Presidente da Câmara será o valor correspondente a 80% (oitenta por cento) do valor de 
sua remuneração. 

83º - O Vice-Presidente, o 1º Secretário e o 2º Secretário da Mesa Diretora da Câmara, farão jus, respectivamente, a 25% 
(vinte e cinco por cento), 50% (cingúenta por cento) e 25% (vinte e cinco por cento) do valor correspondente à sua 
remuneração a título de ajuda de custo indenizatório do labor, decorrente do exercício do mandato paritário. 

8 4º - O Vice-Presidente da Câmara ou outro Vereador que legalmente substituir o Presidente, fará jus à remuneração igual à 
do Presidente. 

8 5º - A Câmara subvencionará viagens do Vereador, quando em missão para a qual for designado de caráter cultural ou de 
interesse da Câmara ou do Município. 

8 6º - Não será subvencionada viagem ao exterior. 

8 7º - Poderão ser remuneradas as sessões extraordinárias, solenes e secretas, a primeira no máximo 04 (quatro) por mês e 
as seguintes, no máximo 02 (duas) pelo valor de 01 (uma) sessão, obtido no cálculo da parte variável da remuneração 
multiplicada por 12 (doze) meses e dividido por 40 (quarenta) sessões ordinárias por ano. 

8 8º - O Vereador ausente às sessões previstas no parágrafo anterior, não fará jus à remuneração. 

8 9º - O Vereador que estiver ausente nas votações das matérias pautadas para a ordem-do-dia das sessões ordinárias, será 
descontado da sua remuneração o valor correspondente a 01 (uma) sessão, usando o mesmo critério previsto no parágrafo 
7º deste artigo, exceto quando a justificativa da falta for aceita pela Mesa da Câmara. 

Art. 30º - Para efeito de cálculo, para a remuneração do Prefeito, e dos Vereadores, com base na receita efetivamente 
apurada pelo Município, serão excluídas as receitas provenientes de convênios ou empréstimos, cujos valores o Município se 
obrigue a restituir. (Alteração feita pela Emenda 009/91, de 05 de dezembro de 1991.) 
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SEÇÃO VI 
DA ELEIÇÃO DA MESA 


Art. 31º - Imediatamente após a posse, os Vereadores reunir-se-ão sob a presidência do Vereador que mais recentemente 
tenha exercido cargo na Mesa, ou, na hipótese de inexistir tal situação, do mais votado entre os presentes e, havendo maioria 
absoluta dos membros da Câmara, elegerão os componentes da Mesa que ficarão automaticamente empossadas. 


8 1º - O mandato da Mesa será de 2 (dois) anos, vedada a recondução para o mesmo cargo na eleição imediatamente 
subsequente. 

8 2º - Na hipótese de não haver número suficiente para eleição da Mesa, o Vereador que mais recentemente tenha exercido 
cargo na Mesa ou, na hipótese de inexistir tal situação, o mais votado entre os presentes permanecerá na Presidência e 
convocará sessões diárias até que seja eleita a Mesa. 

8 3º - A eleição para renovação da Mesa, realizar-se-á obrigatoriamente na última sessão ordinária da sessão legislativa, 
empossando-se os eleitos em 1º de janeiro. 

8 4º - Caberá ao Regimento Interno da Câmara Municipal dispor sobre a composição da Mesa Diretora e, subsidiariamente, 
sobre a sua eleição. 

8 5º - Qualquer componente da Mesa poderá ser destituído, pelo voto da maioria absoluta dos membros da Câmara 
Municipal, quando faltoso, omisso ou ineficiente no desempenho de suas atribuições, devendo o Regimento Interno da 
Gaara Municipal dispor sobre o processo de Ru e pro a substituição do membro destituído. 
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5 6 - Qualquer membro da Mesa Diretora da Câmara poderá fazer parte das Comissões Permanentes, excetuando-se o 
Presidente. (Alteração feita pela Emenda nº 005/1991, de 28 de maio de 1991). 


SEÇÃO VII 
DAS ATRIBUIÇÕES DA MESA 


Art. 32º - compote à Mesa da amar Eni além de outras atribuições esdpuladas no Regimento Interno: 


| — Juntar com as contas da Prefeitura, até o dia 1º de março, as contas da Câmara referente ao exercício anterior, para o 
devido exame público. (Alteração feita pela Emenda nº 006/91, de 28 de maio de 1991). 

Il — propor ao Plenário projetos de resolução que criem, transformem e extingam cargos, empregos ou funções da Câmara 
Municipal, bem como a fixação da respectiva remuneração, observadas as determinações legais; 

Ill — declarar a perda de mandato de Vereador, de ofício ou por provocação de qualquer dos membros da Câmara, nos casos 
previstos nos incisos de | a VIII do artigo 49 desta Lei Orgânica, assegurada ampla defesa, nos termos do Regimento Interno; 
IV — elaborar e encaminhar ao Prefeito, até o dia 31 de agosto após a aprovação pelo Plenário, a proposta parcial do 
Orçamento da Câmara, para ser incluída na proposta geral do Município, prevalecendo, da hipótese da não aprovação pelo 
Plenário, a proposta elaborada pela Mesa; 

PARÁGRAFO ÚNICO — A Mesa decidirá sempre por maioria de seus membros. 


SEÇÃO VII 
DAS SESSÕES 


Art. 33º - A sessão legislativa anual desenvolve-se de 15 de fevereiro à 30 de junho e, de 1º agosto à 15 de dezembro 
independentemente de convocação. 


8 1º - As reuniões marcadas para as datas estabelecidas no “caput”, serão transferidas para o primeiro dia útil subsequente 
quando recaírem em sábados, domingos e feriados ou facultativos. 
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8 2º - A Câmara Municipal reunir-se-á em sessões ordinárias, extraordinárias, solenes e secretas, conforme dispuser o seu 
Regimento Interno, e as remunerará de acordo com o estabelecimento nesta Lei Orgânica e na legislação específica. 


Art. -34º - As sessões da-Câmara Municipal, deverão ser 


Art. 34º - As sessões da Câmara deverão ser realizadas em recinto destinado ao seu funcionamento, considerando-se nulas 
as que forem realizadas fora dela sem autorização do Plenário. 

8 1º - Comprova a impossibilidade de acesso àquele recinto ou outra causa que impeça a sua utilização, poderão ser 
realizadas sessões em outro local, por decisão da maioria simples dos Vereadores. 

8 2º - As sessões solenes poderão ser realizadas fora do recinto da Câmara. (Alteração feita pela Emenda nº 007/91, de 28 
de maio de 1991). 

Art. 35º - A sessões da Câmara serão públicas, salvo deliberação em contrário tomada pela maioria absoluta de seus 
membros, quando ocorrer motivo relevante de preservação do decoro parlamentar. 


Art. 36º - As sessões somente poderão ser abertas pelo Presidente da Câmara ou por outro membro da Mesa, com a 
presença mínima de um terço dos seus membros. 

PARAGRAFO UNICO — Considerar-se-á presente à sessão, o Vereador que assinar o livro ou a folha de presença até o 
início da ordem do dia e participar das votações. 


y 
(e) 
Le) 
=] 
= 
o 
=] 
S 
a 
É. 
fev 
fon 
o) 
| 
gs. 
8 
3 
o 
= 
o 
ao) 
2 
> 
E 
m 
O 
E 
o) 
w 
> 
E 
> 
y 
> 
pa 
' 
<a 
> 


Art. 37º - A convocação extraordinária da Câmara Municipal dar-se-á: 

| — pelo Prefeito Municipal, quando esta a entender necessária; 

Il — pelo Presidente da Câmara; 

Ill — o requerimento da maioria dos membros da Câmara. 

PARAGRAFO UNICO — Na sessão legislativa extraordinária, a Câmara Municipal deliberará somente sobre a matéria para a 
qual for convocada. 


SEÇÃO IX. 
DAS COMISSÕES 


Art. 38º - A Câmara Municipal terá comissões permanentes e especiais, constituídas na forma e com as atribuições definidas 
no Regimento Interno ou no ato de que resultar na sua criação. 


8 1º - Em cada comissão será assegurada, tanto quando possível, a representação proporcional dos partidos ou dos blocos 
parlamentares que participem da Câmara. 

8 2º - As comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe: 

| — realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil; 

Il — convocar Secretários Municipais ou ocupantes de cargos da mesma natureza, para prestar informações sobre assuntos 
inerentes às suas atribuições; 

III — receber petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa contra atos ou omissões de autoridades 
ou entidades públicas; 

IV — solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão; 

V — apreciar programas de obras e planos e sobre eles emitir parecer; 

VI — Acompanhar junto à Prefeitura Municipal a elaboração orçamentária, bem como a sua posterior execução. 


> 
ie) 
o 
ia 
ico 
o 
o 
E 
> 
= 
Q 
E 
o 
= 
ie) 
E 
o 
e 
ue 
o) 
-s 
SE 
= 
o 
Ko) 
as) 
Ss 
< 
e, 
Ê 
(o) 
e 
ico 
o 
o 
3 
Q 
fo 
e 
ue] 
o) 
[SR 
jo) 
[SR 
(o) 
q 
fe! 
3 
o 
B 
>= 
2 
o 
w 
s 
o) 
a 
(95) 
pur 
e 
o 
o 
m 
o 
Es 
o) 
ae 
o 
[9] 
pu 
m 
om 
NS) 
[e,o) 
o 
| 
o 
jo) 
tn 
tm 
O) 
q 
o 


Art. 39º - As comissões especiais de inquérito, que terão poderes de investigações próprias das autoridades judiciais, além 
de outros previstos no Regimento Interno, serão criadas pela Câmara mediante requerimento de um terço de seus membros, 
para apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério 
Público, para que este promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores. 


Art. 40º - Qualquer entidade da sociedade civil, poderá solicitar ao Presidente da Câmara que lhe permita emitir conceitos ou 
opiniões junto às comissões, sobre projetos que nelas se encontrem para estudo. 

PARAGRAFO UNICO — O Presidente da Câmara enviará o pedido ao Presidente da respectiva comissão, a quem caberá 
deferir ou indeferir o requerimento, indicando, se for o caso, dia e hora para o pronunciamento e seu tempo de duração. 


SEÇÃO X 
DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 


Art. 41º - Compete ao Presidente da Câmara, além de outras atribuições estipuladas no Regimento Interno: 

| — representar a Câmara Municipal; 

Il — dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e administradores da Câmara; 

HI — interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno; 

IV — promulgar as Resoluções e os Decretos Legislativos, bem como as leis que receberem sanção tácita e aqueles cujo veto 
tenha sido rejeitada pelo Plenário e não tenham sido promulgadas pelo Prefeito Municipal; 

V — fazer publicar os atos da Mesa, bem como as Resoluções, os Decretos Legislativos e as leis por ela promulgadas; 

VI — declarar extinto o mandato do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores, nos casos previstos em lei; 
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VII — apresentar ao Plenário, até o dia 20 (vinte) de cada mês, o balanço relativo aos recursos recebidos e às despesas 
realizadas no mês anterior; 

VIII — requisitar o numerário destinado às despesas da Câmara; 

IX — exercer, em substituição, a chefia do Executivo Municipal nos casos previstos em lei; 

X — designar comissões especiais nos termos regimentais, observadas as indicações partidárias; 

XI — mandar prestar informações por escrito e expedir certidões requeridas para a defesa de direitos e esclarecimentos de 
situações; 

XII — realizar Audiências Públicas com entidades da sociedade civil e com os membros da comunidade; 

XII — administrar os serviços da Câmara Municipal, fazendo lavrar os atos pertinentes a essa área de gestão. 


Art. 42º - O Presidente da Câmara, ou quem o substituir, somente manifestará o seu voto nas seguintes hipóteses: 

| — na eleição da Mesa Diretora; 

Il — quando a matéria exigir, para a sua aprovação, o voto favorável de dois terços ou da maioria absoluta dos membros da 
Câmara; 

Ill — quando ocorrer empate em qualquer votação no Plenário; 

IV — nas votações secretas. 


SEÇÃO XI 
DO VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 


Art. 43º - Ao Vice-Presidente compete, além das atribuições contidas no Regimento Interno, as seguintes: 

| — substituir o Presidente da Câmara em suas faltas, ausências, impedimentos ou licenças; 

Il — promulgar e fazer publicar, obrigatoriamente, as Resoluções e os Decretos Legislativos sempre que o Presidente, ainda 
que se ache em exercício, deixar de fazê-lo no prazo estabelecido; 

Il — promulgar e fazer publicar, obrigatoriamente, as Leis quando o Prefeito Municipal e o Presidente da Câmara, 
sucessivamente, tenham deixado de fazê-lo, sob a pena de perda de mandato de membro da Mesa. 
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"SEÇÃO XII 
DO SECRETÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL 


Art. 44º - Ao Secretário compete, além das atribuições contidas no Regimento Interno, as seguintes: 
| — redigir a ata das sessões secretas e as reuniões da Mesa; 

Il — acompanhar e supervisionar a redação das atas das demais sessões e proceder à sua leitura; 

Ill — fazer a chamada dos Vereadores; 

IV — registrar em livro próprio os procedentes firmados na aplicação do Regimento Interno; 

V — fazer a inscrição dos oradores na pauta dos trabalhos; 

VI — substituir os demais membros da Mesa, quando necessário. 
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SEÇÃO xIll 
DOS VEREADORES 


SUBSEÇÃO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 45º - Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas opiniões, palavras e votos no exercício do mandato e na 
circunscrição do município. 


Art. 46º - Os Vereadores não serão obrigados a testemunhar, perante a Câmara, sobre informações recebidas ou prestadas 
em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhe confiarem ou deles receberem informações. 


Art. 47º - É incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos definidos no Regimento Interno, o abuso das 
prerrogativas asseguradas aos Vereadores ou percepção, por estes, de vantagens individuais. 


SUBSEÇÃO II 
DAS INCOMPATIBILIDADES 


Art. 48º - Os Vereadores não poderão: 

| —- Desde a expedição do diploma: 

a) firmar ou manter contrato com o Município, suas autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações 
ou empresas, o contrato, obedecer as cláusulas uniformes; 

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os de que sejam demissíveis “ad nutum”, nas 
entidades constantes de alínea anterior. 


Il — desde a posse: 


a) ser proprietários, controladores e diretores de empresas que gozem de favores, decorrentes de contratos celebrados com o 
Município ou nela exercer função remunerada; 
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b) ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis “ad nutum” nas entidades referidas na alínea “a” do inciso |, salvo o 
cargo do Secretário Municipal ou equivalente; 

c) patrocinar causas em que sejam interessadas qualquer das entidades a que se refere a alínea “a” do inciso l; 

d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato público eletivo. 


Art. 49º - Perderá o mandato o Vereador: 

| — que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo anterior; 

Il — cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar; 

Ill — que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça parte das sessões ordinárias da Câmara, salvo em caso 
de licença ou de missão oficial autorizada; 

IV — que perder ou tiver suspensos os direitos políticos; 

V — quando decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na Constituição Federal; 

VI — que sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado; 

VII — que deixar de residir no Município; 

VIII — que deixar de tomar posse, sem motivo justificado, dentro do prazo estabelecido nesta Lei Orgânica. 


8 1º - Extingue-se mandato, e assim será declarado pelo Presidente da Câmara, quando ocorrer falecimento ou renúncia por 
escrito do Vereador; 


maioria absoluta dos membros da Câmara, mediante provocação da Mesa ou de Partido do Político com representação na 
Câmara, assegurada ampla defesa. (Alteração feita pela Emenda nº 001/91, de 04 de abril de 1991). 

8 3º - Nos casos dos incisos IIl, IV, V e VIII, a perda do mandato será declarada pela Mesa da Câmara, de ofício ou mediante 
provocação de qualquer vereador ou de partido político representado na Câmara, assegurada ampla defesa. 
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SUBSEÇÃO III 
DO VEREADOR SERVIDOR PÚBLICO 


Art. 50º - O exercício de vereança por servidor público se dará de acordo com as determinações da Constituição Federal. 
PARÁGRAFO UNICO — O Vereador ocupante de cargo, emprego ou função pública municipal é inamovível de ofício pelo 
tempo de duração de seu mandato. 


SUBSEÇÃO IV 
DAS LICENÇAS 
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Art. 51º - O Vereador poderá licenciar-se: 

| — por motivos de saúde, devidamente comprovados; 

Il — pra tratar de interesse particular, desde que o período de licença não seja superior a 120 (cento e vinte) dias por sessão 
legislativa. 


8 1º - Nos casos dos incisos | e Il, não poderá o Vereador reassumir antes que se tenha escoado o prazo de sua licença. 

8 2º - O Vereador licenciado para o tratamento de saúde nos termo do inciso |, para fins de remuneração, fará jus o título de 
“auxílio doença” do percentual correspondente a mesma parte do Vereador em exercício. 

8 3º - O Vereador investido no cargo de Secretário Municipal ou equivalente, será considerado automaticamente licenciado, 
podendo optar pela remuneração da vereança. 

8 4º - O afastamento para o desempenho de missões temporárias de interesse do Município, não será considerado como de 
licença, fazendo o Vereador jus à remuneração estabelecida. 


SUBSEÇÃO V 
DA CONVOCAÇÃO DOS SUPLENTES 


Art. 52º - No caso de vaga, licença ou investidura no cargo de Secretário Municipal ou equivalente, far-se-á convocação do 
suplente pelo Presidente da Câmara. 


8 1º - O suplente convocado deverá tomar posse dentro do prazo de 15 (quinze) dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara, 
sob pena de ser considerado renunciante. 

8 2º - Ocorrendo vaga e não havendo suplente, o Presidente da Câmara comunicará o fato dentro de 48 (quarenta e oito) 
horas, ao Tribunal Regional Eleitoral. 

8 3º - Enquanto a vaga a que se refere o parágrafo anterior não for preenchida, calcular-se-á o quorum em função dos 
Vereadores remanescentes. 


SEÇÃO XIV 
DO PROCESSO LEGISLATIVO 
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SUBSEÇÃO | 
DISPOSIÇÃO GERAL 


Art. 53º - O Processo Legislativo Municipal compreende a elaboração de: 
| - Emendas a Lei Orgânica; 

Il — Leis Complementares; 

Ill — Leis Ordinárias; 

IV — Leis Delegadas: 

V — Medidas Provisórias; 

VI — Decretos Legislativos; 

VII — Resoluções. 


SUBSEÇÃO II 
DAS EMENDAS À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL 


Art. 54º - A Lei Orgânica Municipal poderá ser emendada mediante proposta: 
| — de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara Municipal; 

Il — do Prefeito Municipal; 

Il — de iniciativa popular. 


8 1º - A proposta de emenda à Lei Orgânica Municipal será discutida e votada em dois turnos de discussão e votação, 
considerando-se aprovada quando obtiver, em ambos os casos, dois terços dos votos dos membros da Câmara. 
8 2º - A emenda à Lei Orgânica Municipal será promulgada pela Mesa da Câmara como respectivo número de ordem. 
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SUBSEÇÃO III 
DAS LEIS 


Art. 55º - A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias cabe a qualquer Vereador ou comissão da Câmara, ao Prefeito 
Municipal e aos cidadãos na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 


Art. 56º - Compete privativamente ao Prefeito Municipal a iniciativa das Leis que versem sobre: 

| — regime jurídico dos servidores; 

Il — criação de cargos, empregos e funções na Administração Direta e autárquica do Município ou aumento de sua 
remuneração; 

Ill — Orçamento Anual, Diretrizes Orçamentárias e Plano Plurianual; 

IV — criação, estruturação e atribuições dos órgãos da administração direta do município. 
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Art. 57º - A iniciativa popular será exercida pela apresentação à Câmara Municipal, de Projeto de Lei subscrito, por, no 
mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores inscritos no Município, contendo assunto de interesse específico do Município, da 
cidade ou de bairros. 


8 1º - A proposta popular deverá ser articulada, exigindo-se para o seu recebimento, pela Câmara, a identificação dos 
assistentes, bem como a certidão expedida pelo órgão eleitoral competente, contendo a importação do número total de 
eleitores do bairro, da cidade ou do Município. 

8 2º - A tramitação dos Projetos de Lei de iniciativa popular obedecerá às normas relativas ao processo legislativo. 

8 3º - Caberá ao Regimento Interno da Câmara assegurar e dispor sobre o modo, pelo qual, os projetos de iniciativa popular 
serão defendidos na Tribuna da Câmara. 


Art. 58º - São objetos de Leis Complementares as seguintes matérias: 

| —- Código Tributário Municipal; 

Il - Código de Obras ou Edificações; 

Ill — Código de Posturas; 

IV — Código de Zoneamento; 

V — Código de Parcelamento do Solo; 

VI — Plano Diretor; 

VII — Regime Jurídico dos Servidores; 

PARAGRAFO UNICO — As Leis Complementares exigem para a sua aprovação, o voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara. 


Art. 59º - Dependerão do voto favorável de dois terços dos membros da Câmara: 


a) à aprovação e alteração do Plano Diretor Urbano e da política de desenvolvimento urbano; 
b) concessão de serviços e direitos; 
c) alienação e aquisição de bens imóveis; 


- (Supressão feita pela Emenda nº 001/91, de 04 de abril de 1991). 
e) decisão contrária ao Parecer prévio do Tribunal de Contas sobre as contas do Prefeito; 
f) emenda a Lei Orgânica; 


g)—deecidir sobre-a perda de mandato de Vereador. (Supressão feita pela Emenda nº 001/91, de 04 de abril de 1991). 


Art. 60º - As Leis Delegadas serão elaboradas pelo Prefeito Municipal, que deverá solicitar a delegação à Câmara Municipal. 
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8 1º - Não será objeto de delegação os atos de competência privativa da Câmara Municipal e a legislação sobre Planos 
Plurianuais, Orçamentos e Diretrizes Orçamentárias. 

8 2º - A delegação do Prefeito Municipal terá a forma Decreto Legislativo da Câmara Municipal, que especificará seu 
conteúdo e os termos de seu exercício. 

83º - Se o Decreto Legislativo determinar a apreciação da Lei Delegada pela Câmara, esta o fará em votação única, vedada 
qualquer emenda. 


Art. 61º - O Prefeito Municipal, em caso de calamidade pública, poderá adotar a medida provisória, com força de lei, para 
abertura de Crédito Extraordinário, devendo submetê-la de imediato à Câmara Municipal que, estando em recesso, será 
convocada extraordinariamente para se reunir no prazo de 5 (cinco) dias. 

PARÁGRAFO ÚNICO — A medida provisória perderá a eficácia, desde a edição, se não for convertida em Lei no prazo de 30 
(trinta) dias, a partir de sua publicação, devendo a Câmara Municipal disciplinar as relações jurídicas dela decorrentes. 


Art. 62º - Não será admitido aumento da despesa prevista: 

| — nos projetos de iniciativa popular e nos de iniciativa do Prefeito Municipal, ressalvados, neste caso, os Projetos de Leis 
Orçamentárias. 

Il — nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Câmara Municipal. 


Art. 63º - O Prefeito Municipal poderá solicitar urgência para apreciação de projetos de sua iniciativa considerando relevantes, 
os quais deverão ser apreciados no prazo de 30 (trinta) dias. 

8 1º - Decorrido, sem deliberação, o prazo fixado no “caput” deste artigo, o projeto será obrigatoriamente incluído na ordem do 
dia, que se ultime sua votação, sobrestando-se a deliberação sobre qualquer outra matéria, exceto medida provisória, veto e 
Leis Orçamentárias. 

82º - O prazo referido neste artigo não corre no período de recesso da Câmara e nem se aplica aos projetos de codificação. 
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Art. 64º - O Projeto de Lei aprovado pela Câmara será, no prazo de 10 (dez) dias úteis, enviado pelo seu Presidente ao 
Prefeito Municipal que, concordando, sancioná-lo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 

8 1º - Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias úteis, o silêncio do Prefeito Municipal importará em sanção. 

8 2º - Se o Prefeito Municipal considerar o projeto, no todo em ou parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, 
vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contatos da data do recebimento, e comunicará, dentro de 
48 (quarenta e oito) horas, ao Presidente da Câmara, os motivos do veto. 

8 3º - O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea. 

8 4º - O veto será apreciado no prazo de 15 (quinze) dias, contados do seu recebimento com parecer ou sem ele, em uma 
única discussão e votação. 

8 5º - O veto somente será rejeitado pela maioria absoluta dos vereadores, mediante votação secreta. 

8 6º - Esgotado sem deliberação o prazo previsto no 8 4º deste artigo, o veto será colocado na ordem do dia da sessão 
imediata, sobrestada as demais proposições até sua votação final, exceto medida provisória. 

87º - Se o veto for rejeitado, o projeto será enviado ao Prefeito Municipal, em 48 (quarenta e oito) horas, para promulgação. 

8 8º - Se o Prefeito Municipal não promulgar a lei nos prazos, e ainda no caso de sanção tácita, o Presidente da Câmara a 
promulgará, e, se este não o fizer no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, caberá ao Vice-Presidente obrigatoriamente fazê-lo. 
8 9º - A manutenção do veto não restaura matéria suprimida ou modificada pela Câmara. 
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Art. 65º - A matéria constante de Projeto de Lei, rejeitado somente, poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma 
sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Câmara. 


Art. 66º - A Resolução destina-se a regular matéria político-administrativa da Câmara, de sua competência exclusiva, não 
dependendo de sanção ou veto do Prefeito Municipal. 


Art. 67º - O Decreto Legislativo destina-se regular matéria de competência exclusiva da Câmara que produza efeitos 
externos, não dependendo de sanção ou veto do Prefeito Municipal. 


Art. 68º - O Processo Legislativo das Resoluções e dos Decretos Legislativos se dará conforme determinado Regime Interno 
da Câmara, observado, no que couber, o disposto nesta Lei Orgânica. 


Art. 69º - O cidadão que desejar, poderá usar da palavra durante a primeira discussão dos Projetos de Lei, pra opinar sobre 
eles, desde que se inscreva em lista especial na Secretaria da Câmara, antes de iniciada a sessão. 


8 1º - Ao se inscrever, o cidadão deverá fazer referência à matéria sobre a qual falará, não lhe sendo permitido abordar temas 
que não tenham sido expressamente mencionados na inscrição. 


8 2º - Caberá ao Presidente da Câmara fixar o número de cidadãos que poderá fazer uso da palavra em cada sessão. 
83º - O Regimento Interno da Câmara estabelecerá as condições e requisitos para o uso da palavra pelos cidadãos. 


CAPÍTULO III 
DO PODER EXECUTIVO 


SEÇÃO! 
DO PREFEITO MUNICIPAL 


Art. 70º - O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito, com funções políticas, executivas e administrativas. 
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Art. 71º - O Prefeito e o Vice-Prefeito serão eleitos simultaneamente, para cada legislatura, por eleição direta, em sufrágio 
universal e secreto. 


Art. 72º - O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse no dia 1º de janeiro do ano subsequente à eleição, em sessão solene da 
Câmara Municipal e prestarão o seguinte compromisso: 

“Prometo cumprir a Constituição Federal, a Constituição Estadual e a Lei Orgânica Municipal, observar as Leis, promover o 
bem geral dos municípios e exercer o cargo sob inspiração da democracia, da legitimidade e da legalidade”. 

8 1º - Se até o dia 10 (dez) de janeiro o Prefeito ou o Vice-Prefeito, salvo motivo de força maior devidamente comprovado e 
aceito pela Câmara Municipal, não tiver assumido o cargo, este será declarado vago. 

8 2º - Enquanto não ocorrer a posse do Prefeito, assumirá o cargo o Vice-Prefeito, e, na falta ou impedimento deste, o 
Presidente da Câmara Municipal. 

8 3º - No ato de posse e ao término do mandato, o Prefeito e o Vice-Prefeito, farão declaração pública de seus bens, a qual 
será transmitida em livro próprio, resumidas em atas e divulgadas para o conhecimento público. 

8 4º - O Vice-Prefeito, além de outras atribuições que lhes forem conferidas pela legislação local, auxiliará o Prefeito sempre 
que ele for convocado para missões especiais, substituí-lo-á nos casos de licença e sucedê-lo no caso de vacância do cargo. 


Art. 73º - Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-Prefeito ou vacância dos respectivos cargos, será chamado ao 
exercício do cargo de Prefeito o Presidente da Câmara Municipal. 

PRAGRAFO UNICO — A recusa do Presidente em assumir a Prefeitura implicará em perda de mandato que ocupa na Mesa 
Diretora. 


VATIS VA VIHVE OMTDAINV :J0d aqua) Sia opeuissy ojusundog 


SEÇÃO II. 
DAS PROIBIÇÕES 


Art. 74º - O Prefeito e o Vice-Prefeito não poderão, desde a posse, sob pena de perda de mandato: 

| — firmar ou manter contrato com o Município ou com suas autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, 
fundações ou empresas concessionárias de serviço público municipal, salvo quando o contrato obedecer as cláusulas 
uniformes; 

Il — aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os de que seja demissível “ad nutum”, na 
Administração Pública, direta ou indireta, ressalvada a posse em virtude de concurso público, aplicando-se, nesta hipótese, o 
disposto no artigo 38 da Constituição Federal; 

HI — ser titular de mais de um mandato eletivo; 

IV — patrocinar causas em que seja interessada qualquer das entidades mencionadas no inciso | deste artigo; 

V — ser proprietário, controlados ou diretor de empresa que goze de favor decorrente de contrato celebrado com o Município 
ou nela exercer função remunerada; 

VI — fixar residência fora do Município. 
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SEÇÃO III 
DAS LICENÇAS 


Art. 75º - O Prefeito não poderá ausentar-se do Município, sem licença da Câmara Municipal, sob pena de perda do mandato, 
salvo por período inferior a 15 (quinze) dias. 


Art. 76º - O Prefeito poderá licenciar-se quando impossibilitado de exercer o cargo, por motivo de doença devidamente 
comprovada. 

PARAGRAFO UNICO — No caso deste artigo e de ausência em missão oficial, o Prefeito licenciado fará jus a sua 
remuneração integral. 


SEÇÃO IV 
DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO 


Art. 77º - Compete privativamente ao Prefeito: 

| — representar o município em juízo e fora dele; 

Il — exercer a direção superior da Administração Pública Municipal; 

II — iniciar o Processo Legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica; 

IV — sancionar, promulgar e fazer publicar as leis aprovadas pela Câmara e expedir Decretos e Regulamentos para sua fiel 
execução; 

V— vetar projetos de leis, total ou parcialmente; 

VI — enviar a Câmara Municipal o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual do Município; 

VII — editar medidas provisórias, na forma desta Lei Orgânica; 

VIII — dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração Municipal, na forma da lei; 

IX — remeter mensagem e plano de governo à Câmara Municipal, por ocasião de abertura da sessão legislativa, expondo a 
situação do Município e solicitando as providências que julgar necessárias; 

X— prover e extinguir os cargos, os empregados e as funções públicas municipais, na forma da lei; 

XI — prestar, anualmente, à Câmara Municipal, dentro do prazo legal, as contas do Município referentes ao exercício anterior; 
XII — decretar, nos termos legais, de desapropriação por necessidade ou utilidade pública ou por interesse social; 

XIII — celebrar convênios com entidades públicas ou privadas para reavaliação de objetivos de interesse do Município; 

XIV — prestar à Câmara, dentro de 30 (trinta) dias, as informações solicitadas, podendo o prazo ser prorrogado, por 15 
(quinze) dias, pela complexidade da matéria ou pela dificuldade de obtenção dos dados solicitados; 
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XV — publicar, até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, Relatório Resumido de Execução Orçamentária; 
XVI — entregar a Câmara Municipal, no prazo legal, os recursos correspondentes às suas Dotações Orçamentárias; 

XVII — solicitar o auxílio das forças policiais para garantir o cumprimento de seus atos, bem como fazer uso de Guarda 
Municipal, na forma da lei; 

XVIII — decretar calamidade pública quando ocorrerem fatos que a justifiquem; 

XIX — convocar extraordinariamente a Câmara; 

XX — fixar as tarifas dos serviços públicos concedidos e permitidos, bem como daqueles explorados pelo próprio Município, 
conforme critérios estabelecidos na Legislação Municipal; 

XXI — requerer a autoridade competente a prisão administrativa de servidor público municipal, omisso ou remisso na 
Prestação de Contas do dinheiro público; 

XXII — incentivar práticas esportivas, com a construção e manutenção de Estádio de Futebol em todos os distritos; 

XXIII — aplicar as multas previstas na legislação e nos contratos, os convênios, bem como relevá-las quando for o caso; 

XXIV — realizar Audiências Públicas com entidades da sociedade civil e com membros da comunidade; 

XXV — resolver sobre os requerimentos, as reclamações ou as representações que lhe forem dirigidas. 

XXVI — Transferir para a conta corrente da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Varzedo, em Banco Oficial, o valor 
correspondente a cobrir as despesas da Câmara, no prazo estabelecido nesta Lei Orgânica. (Acréscimo feito pela Emenda 
nº 002/91, de 04 de abril de 1991). 


8 1º - O Prefeito Municipal poderá delegar as atribuições previstas nos incisos XIII, XXIlle XXV deste artigo. 
8 2º - O Prefeito Municipal poderá, a qualquer momento, segundo seu único critério, avocar a si a competência delegada. 


XXVI — Até 30 (trinta) dias antes das eleições municipais, o Prefeito Municipal deverá preparar, para entrega ao sucessor e 
para publicação imediata, relatório da situação da Administração Municipal que conterá, entre outras, informações atualizadas 
sobre: 

| — Dívidas do Município, por credor, com as datas dos respectivos vencimentos, inclusive das dívidas a longo prazo e 
encargos decorrentes de opções de crédito, informando sobre a capacidade da Administração Municipal realizar as 
operações de crédito de qualquer natureza; 

Il - Medidas necessárias à regularização das contas municipais perante o Tribunal de Contas dos Municípios, se for o caso; 

Ill — Prestações de contas de convênios celebrados com organismos da União e do Estado, bem como do recebimento de 
subvenções ou auxílios; 

IV — Situações dos contratos com concessionários e permissionários de serviços públicos; 

V — Estado dos contratos de obras e serviços em execução ou apenas formalizados, informando sobre o que foi realizado e 
pago, e o que há por executar e pagar, com os prazos respectivos; 

VI — Transferências a serem recebidas da União e do Estado, por força de mandamento constitucional ou de convênios; 

VIl — Projetos de Lei de iniciativas do Poder Executivo em curso da Câmara Municipal, para permitir que a nova 
Administração decida quanto à conveniência de lhes dar prosseguimento, acelerar seu andamento ou retirá-los; 

VIII — Situação dos servidores do município, seu custo, quantidade e órgãos em que estão lotados e em exercício; 
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SUBSEÇÃO V 
DA TRANSIÇÃO ADMINISTRATIVA 


Art. 78º - É vedado ao Prefeito Municipal assumir, por qualquer forma, compromissos financeiros para execução de 
programas ou projetos após o término do seu mandato, não previstos na legislação orçamentária. 


8 1º - O disposto neste artigo não se aplica nos casos comprovados de calamidade pública. 
8 2º - Serão nulos e não produzirão nenhum efeito os empenhos e atos praticados em desacordo neste artigo, sem prejuízo 
da responsabilidade do Prefeito Municipal. 


SEÇÃO VI 
DOS AUXILIARES DIRETOS DO PREFEITO MUNICIPAL 


Art. 79º - O Prefeito Municipal, por intermédio de ato administrativo, estabelecerá as atribuições dos seus auxiliares diretos, 
definindo-lhes competência, deveres e responsabilidades. 


Art. 80º - Os auxiliares diretos do Prefeito Municipal são solidariamente responsáveis, junto com este, pelos atos que 
assinarem, ordenarem ou praticarem. 


Art. 81º - Os auxiliares diretos do Prefeito Municipal deverão fazer declaração de bens no ato de sua posse em cargos ou 
função pública municipal e quando de sua exoneração. 


SEÇÃO VII 
DA CONSULTA POPULAR 


Art. 82º - O Prefeito Municipal poderá realizar consultas populares para decidir sobre assuntos de interesses específico do 
Município, bairro ou de distrito, cujas medidas deverão ser tomadas diretamente pela Administração Municipal. 


Art. 83º - A consulta poderá ser realizada sempre que a maioria absoluta dos membros da Câmara ou pelo menos 5% 


eleitorado inscrito no Município, no bairro ou no distrito, com a identificação do título eleitoral, apresentarem proposição nesse 
sentido. 
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Art. 84º - A votação será organizada pelo Poder Executivo no prazo de 2 (dois) meses após a apresentação da proposição, 
adotando-se cédula que conterá as palavras SIM ou NÃO, indicando, respectivamente, aprovação ou rejeição da proposição. 


8 1º - A proposição será considerada aprovada se o resultado lhe tiver sido favorável pelo voto da maioria dos eleitores que 
comparecerem as urnas, em manifestação a que se tenham apresentado pelo menos 50% (cinquenta por cento) da totalidade 
dos eleitores envolvidos. 

8 2º - Serão realizados, no máximo, duas (duas) consultas por ano. 

$ 3º - É vedada a realização de consulta popular nos 4 (quatro) meses que antecedem as eleições para qualquer nível de 
Governo. 


Art. 85º - O Prefeito Municipal proclamará o resultado da consulta popular, que será considerada como decisão sobre a 
questão proposta, devendo o Governo Municipal, quando couber, adotar as providências legais para sua consecução. 


TÍTULO IV 
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 


CAPÍTULO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 86º - A Administração Pública direta, indireta ou fundacional do Município obedecerá, no que couber, ao disposto no 
Capítulo VII do Título Ill da Constituição Federal e nesta Lei Orgânica. 


Art. 87º - Os planos de cargos e carreiras do serviço público municipal, serão elaborados de forma a assegurar aos 
servidores municipais remuneração compatível com o mercado de trabalho para a função respectiva, oportunidade de 
progresso funcional e acesso a cargos de escalão superior. 


8 1º - O Município proporcionará aos servidores oportunidades de crescimento profissional, através de programas de 
formação de mão-de-obra, aperfeiçoamento e reciclagem. 

8 2º - Os programas mencionados no parágrafo anterior, terão caráter permanente. Para tanto, o Município poderá manter 
convênios com instituições especializadas. 


Art. 88º - O Prefeito Municipal, ao prover os cargos em comissão e as funções de confiança, deverá fazê-lo de forma a 
assegurar que pelo menos 80% (oitenta por cento) desses cargos e funções sejam ocupados por servidores de carreira 
técnica ou profissional do próprio Município. 
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Art. 89º - Um percentual não inferior a 10% (dez por cento) dos cargos e empregos do Município, será destinado a pessoas 
portadoras de deficiências, devendo os critérios para seu preenchimento serem definidos em Lei Municipal. 


Art. 90º - É vedada a conversão de férias ou licenças em dinheiro, ressalvados os casos previstos na Legislação Federal. 


Art. 91º - O Município assegurará a seus servidores e dependentes, na forma da Lei Municipal, serviços de atendimento 
médico, odontológico e assistência social. 

PARÁGRAFO UNICO — Os servidores referidos neste artigo são extensivos aos aposentados e aos pensionistas do 
município. 


Art. 92º - O município poderá instituir contribuição, cobrada de seus servidores, para custeio em benefício destes, de 
sistemas de previdência e assistência social. 


Art. 93º - Os concursos públicos para preenchimento de cargos, empregos ou funções na Administração Municipal não 
poderão ser realizados antes de decorridos 30 (trinta) dias do seu encerramento das inscrições, as quais deverão estar 
abertas por pelo menos 15 (quinze) dias. 


Art. 94º - O Município, suas entidades da Administração indireta e funcional, bem como as concessionárias e as 
permissionárias de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nesta qualidade, causarem a terceiros, 
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 


CAPÍTULO Il 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS 


Art. 95º - Os servidores da Administração Pública direta, das autarquias e das fundações públicas, terão regime jurídico 
único, a ser definido em Lei. 


8 1º - A Lei assegurará, aos servidores de administração direta, isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais 
ou assemelhadas do mesmo Poder ou entre servidores do Poder Executivo e Legislativo, ressalvadas as vantagens de 
caráter individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho. 

8 2º - Aplicam-se aos servidores municipais os direitos seguintes: 

| — Salário mínimo, fixado em Lei Federal, com reajustes periódicos; 
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Il — Irredutibilidade de salário, salvo o disposto em convenção, acordo coletivo ou quando resultantes de reajustes não 
aprovados por lei; 

Ill — Décimo terceiro salário, com base na remuneração integral no valor da aposentadoria; 

IV — Remuneração do trabalho noturno superior ao do diurno; 

V — Salário família para seus dependentes; 

VI — Duração do trabalho normal, não superior a oito horas diárias e quarenta horas semanais; 

VII — Repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 

VIII — Remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em 50% (cinquenta por cento) à do normal; 
IX — Gozo de férias anuais remuneradas com pelo menos um terço a mais que o normal; 

X — Licença à paternidade, nos termos da lei; 

XI — Licença à gestante, remunerada, de cento e vinte dias; 

XII — Proteção do mercado de trabalho da mulher, nos termos da lei; 

XIII — Redução dos riscos inerentes ao trabalho; 

XIV — Adicional da remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei; 

XV — Proibição de diferenças salariais de exercícios em funções e de critérios de admissões por motivos de sexo, idade, cor, 
estado civil ou crenças religiosas; 

XVI — Licença para tratamento de interesse particular, sem remuneração; 

XVII — Direito a greve cujo exercício se dará nos termos e limites definidos em Lei Complementar Federal; 
XVIII — Seguro contra acidente de trabalho; 

XIX — Aperfeiçoamento pessoal e funcional; 

XX — Aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, nos termos da lei; 
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Art. 96º - O Servidor Público Municipal será aposentado nos termos da Constituição Federal, da Constituição Estadual e 
desta Lei Orgânica; 


Art. 97º - Ao Servidor Público Municipal, em exercício de mandato, aplicam-se as seguintes disposições: 

| — Tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função; 

Il — Investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua 
remuneração; 

IH — Investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horário, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego 
ou função, sem prejuízo de remuneração do cargo eletivo e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso 
anterior; 

IV — Em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício do mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para 
todos os efeitos legais, exceto por promoção e merecimento; 

V — Para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão determinados como se no exercício 
estivesse; 


Art. 98º - São estáveis, após 2 (dois) anos de efetivo exercício, os servidores nomeados em virtude de concurso público. 
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8 1º - O servidor público municipal estável só perderá o cargo em virtude de sentença judicial transitada em julgamento ou 
mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa. 

8 2º - Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor público municipal, será ele reintegrado e o eventual ocupante 
da vaga reconduzida ao cargo de origem, sem direito à indenização e aproveitado em outro cargo ou posto em 
disponibilidade. 

8 3º - Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade remunerada, até seu 
adequado aproveitamento em outro cargo. 

8 4º - Todos os direitos citados neste capítulo, ficam garantidos também aos servidores municipais transferidos dos 
Municípios de Castro Alves e Santo Antônio de Jesus, que prestavam seus serviços no território deste Município quando da 
sua emancipação e consequente desmembramento administrativo. 

8 5º - São considerados estáveis os servidores que trata o parágrafo anterior, para os efeitos desta Lei Orgânica, desde que, 
comprovadamente tenha, no mínimo, dois anos de serviços prestados no território deste Município até a data do seu 
desmembramento administrativo dos Municípios a quem pertencia. 

8 6º - Os servidores que não preencherem os requisitos exigidos no parágrafo anterior serão mantidos até a realização do 
concurso público, do qual deverá ser submetido. 

8 7º - Em caso de desinteresse de uma das partes, empregador ou empregado, na manutenção do servidor no quadro 
pessoal do Município, aplicar-se-á a legislação trabalhista vigente. 

8 8º - O servidor que, até a data da promulgação desta, não estiver no enquadrado no quadro de pessoal do Município, 
deverá requerer o seu enquadramento ao chefe do Poder Executivo, sob pena de perder o seu direito líquido e certo, o qual 
deverá no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da data do seu recebimento, fazê-lo. 

8 9º - O enquadramento que trata o parágrafo anterior, deverá ser feito mediante Portaria, lotando-o no mesmo setor onde 
prestava os seus serviços e com a mesma função ou cargo equivalente, salvo opção prevista no artigo 110º desta Lei 
Orgânica.(Acréscimo feito pela Emenda nº 008/91) 


Art. 99º - É livre a associação profissional ou sindical do servidor publico municipal na forma da Lei Federal, observado o 
seguinte: 

| —- Haverá uma só associação sindical para os servidores da administração direta, das autarquias e das fundações. 

Il — É assegurado o direito de filiação de servidores e profissionais da área de saúde à associação sindical de sua categoria. 
ll — Os servidores da Administração indireta, das empresas públicas, de economia mista, todos os celetistas, poderão 
associar-se em sindicato próprio. 

IV — No sindicato dos servidores públicos municipais, cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da 
categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas. 
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V — A Assembléia Geral fixará a contribuição que será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da 
representação sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei. 

VI — Nenhum servidor será obrigado a filiar-se ou manter-se filiado ao sindicato. 

VII — É obrigatória a participação do sindicato nas negociações coletivas do trabalho. 

VIII — O servidor tem direito a votar e ser votado no sindicato da categoria. 


Art. 100º - O direito de greve assegurado aos servidores públicos municipais não se aplica aos que exerçam funções em 
serviços essenciais, assim definidos em lei. 


Art. 101º - A Lei disporá, em caso de greve, sobre o atendimento as necessidades inadiáveis da comunidade. 


Art. 102º - É assegurada a participação dos servidores públicos municipais, por eleição, nos colegiados da administração 
pública, em que seus interesses profissionais ou previdenciários sejam objetos de discussão e deliberação. 


Art. 103º - Haverá uma instância coletiva administrativa, para dirimir controvérsias entre o Município e seus servidores 
públicos, garantida a paridade na sua composição. 


Art. 104º - Ao servidor público municipal atleta, selecionado para representar o município em competição oficial, será 
garantido seus direitos no período em equivalência ao termo exigido para os seus treinamentos, sem prejuízo de seus 
vencimentos, nem de sua ascensão profissional. 


Art. 105º - A Lei garante que nenhum servidor público municipal sofrerá punição disciplinar sem que seja ouvido através de 
sindicância ou processo administrativo, sendo-lhe assegurado o direito de defesa. 
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Art. 106º - É obrigação do Poder Público Municipal, reduzir os riscos inerentes aos trabalhos dos seus servidores, por meio 
de normas de saúde, higiene e segurança. 


Art. 107º - Os funcionários Públicos Municipais terão contagem em dobro, dos seus períodos de licença-prêmio não gozados, 
para efeito de aposentadoria. 


Art. 108º - A produtividade dos servidores será adotado como critério de promoção na carreira, mediante mecanismos 
estabelecidos em lei. 


Art. 109º - O servidor municipal só pode ser transferido da localidade lotado para outra, mediante sua própria anuência 
prévia. 


Art. 110º - Pode ser concedida licença sem vencimentos ao servidor, pelo prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses. 
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CAPÍTULO III 
ATOS ADMINISTRATIVOS 


Art. 111º - Qualquer cidadão ou partido político, com representação na Câmara Municipal, associação ou sindicato, é parte 
legítima para, conforme a lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades ao Tribunal de Contas dos Municípios. 


8 1º - Nos 20 (vinte) dias seguintes ao recebimento das prestações de contas mensais, as mesmas ficarão na Secretaria da 
Câmara Municipal, à disposição de qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato, para exame e apreciação, 
podendo, se for o caso, apresentar denúncias e questionamentos legais, por escrito e devidamente fundamentados. 

8 2º - Havendo denúncias e questionamentos quanto à legitimidade e legalidade, as mesmas serão remetidas ao Tribunal de 
Contas dos Municípios, com prévia ciência ao plenário da Câmara Municipal, no prazo de 10 (dez) dias contados do 
vencimento do prazo estipulado no parágrafo anterior, sob pena de responsabilidade. 


CAPÍTULO IV 
DOS ATOS MUNICIPAIS 


Art. 112º - A publicação das leis e dos municipais far-se-á, em órgãos oficiais ou, não havendo, em órgãos da imprensa local. 


8 1º - No caso de não haver periódicos no Município, a publicação será feita por afixação, em local próprio e de acesso 
público, na sede da Prefeitura Municipal e da Câmara Municipal. 

8 2º - A publicação dos atos normativos, pela imprensa, poderá ser resumida. 

8 3º - A escolha do órgão de imprensa particular para divulgação dos atos municipais será feita por meio de licitação em que 
se levarão em conta, além dos preços, as circunstâncias de periodicidade, tiragem e distribuição. 


Art. 113º - A formalização dos atos administrativos da competência do Prefeito far-se-á: 

| — Imediatamente e mediante Decreto, numerado, em ordem cronológica, quando se tratar de: 

a) regulamentos de Lei; 

b) criação ou extinção de gratificações, quando autorizadas em Lei; 

c) abertura de Créditos Especiais e Suplementares; 

d) declaração de utilidade pública ou de interesse social para efeito de desapropriação ou certidão administrativa; 
e) criação, alteração e extinção de órgãos da Prefeitura, quando autorizada em lei; 

f) definição da competência dos órgãos e das atribuições dos servidores da Prefeitura, não privativas de lei; 
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9) aprovação de regulamentos e regimentos dos órgãos da Administração Direta; 

h) aprovação dos estatutos dos órgãos da administração descentralizada direta; 

i) fixação e alteração dos preços dos serviços prestados pelo município e aprovação dos preços dos serviços concedidos ou 
autorizados; 

j) permissão para a exploração de serviços públicos e para uso de bens municipais; 

|) aprovação de planos de trabalho dos órgãos da Administração Direta; 

m) criação, extinção, declaração ou modificação de direitos administrativos, não privativos da lei; 

n) medidas executórias do plano diretor; 

o) estabelecimento de normas de efeitos externos, não privativas de lei. 


Il — Mediante Portaria, quando se tratar de: 


a) provimento e vacância de cargos públicos e demais atos de efeito individual relativos aos servidores municipais; 
b) lotação e relotação nos quadros de pessoal; 

c) criação de comissões e designações de seus membros; 

d) instituição e dissolução de grupos de trabalho; 

e) autorização para contratação de servidores por prazo determinado e dispensa; 

f) abertura de sindicância e processos administrativos e aplicação de penalidades; 

9) outros atos que, por sua natureza ou finalidade, não seja, objeto de Lei ou Decreto; 


PARÁGRAFO ÚNICO — Poderão ser delegados os atos constantes do item Il deste artigo. 
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CAPÍTULO V 
DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 


Art. 114º - Compete ao Município instituir os seguintes tributos: 

| — Impostos sobre: 

a) propriedade predial e territorial urbana; 

b) transmissão inter-vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens móveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 
reais sobre imóveis exceto os de garantias, bem como cessão de direitos à sua aquisição; 

c) vendas à varejo de combustíveis líquidos e gasosos, exceto óleo diesel; 

d) serviços de qualquer natureza, definidos em Lei Complementar; 


Il — Taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos 
ou divisíveis, prestados ao contribuinte ou posto à sua disposição; 
Ill — Contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas; 


Art. 115º - A administração tributária é atividade vinculada, essencial ao Município e deverá estar dotada de recursos 
humanos e materiais necessários ao fiel exercício de suas atribuições, principalmente no que se refere a: 

| —- Cadastramento dos contribuintes e das atividades econômicas; 

Il — Lançamento dos tributos; 

Ill — Fiscalização do cumprimento das obrigações tributárias; 

IV — Inscrição dos inadimplentes em Dívida Ativa e respectiva cobrança amigável ou encaminhamento para cobrança judicial; 
V — A cobrança de impostos nas casas residenciais, comerciais e industriais, haverá um cadastramento da área, para ser 
definidos em Lei Complementar. 
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Art. 116º - O Município poderá criar colegiado, constituído paritariamente por servidores designados pelo Prefeito Municipal e 
contribuintes indicados por entidades representativas de categorias econômicas e profissionais, com atribuições de decidir, 
em grau de recurso, as reclamações sobre lançamentos e demais questões tributárias. 

PARÁGRAFO ÚNICO — Enquanto não for criado o órgão previsto neste artigo, os recursos serão decididos pelo Prefeito 
Municipal. 


Art. 117º - O Prefeito Municipal promoverá periodicamente a atualização da base de cálculo dos tributos municipais; 


8 1º - A base de cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU será atualizada anualmente, antes do término do 
exercício, podendo para tanto ser criada comissão da qual participarão, além dos servidores do município, representantes dos 
contribuintes, de acordo com o Decreto do Prefeito Municipal. 

8 2º - A atualização de base de cálculo do Imposto Municipal Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISSQN, cobrado de 
autônomos e sociedades civis, obedecerá aos índices oficiais de atualização monetária e poderá ser realizada mensalmente; 
8 3º - A atualização de base de cálculo das taxas decorrentes do exercício do poder de polícia municipal, obedecerá aos 
índices oficiais de atualização monetária e poderá ser realizada mensalmente; 

8 4º - A atualização de base de cálculo das taxas de serviços levará em consideração a variação de custos dos serviços 
prestados ao contribuinte ou colocados à sua disposição, observados os seguintes critérios: 

| — Quanto a variação de custos for inferiores ou igual aos índices oficiais de atualização monetária, poderá ser realizada 
mensalmente; 

Il — Quanto a variação de custos for superior àqueles índices, a atualização poderá ser feita mensalmente até por meio de lei 
que deverá estar em vigor antes do início do exercício subsequente. 


Art. 118º - A concessão de isenção e de anistia de tributos municipais dependerá de autorização legislativa, aprovada por 
maioria de dois terços dos membros da Câmara Municipal. 
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Art. 119º - A remissão de créditos tributários somente poderá ocorrer nos casos de calamidade pública ou notória pobreza do 
contribuinte, devendo a lei que a autorize ser aprovada por maioria de dois terços dos membros da Câmara Municipal. 


Art. 120º - A concessão de isenção, anistia ou moratória não gera direito adquirido e será revogada de ofício sempre que se 
apure que o beneficiário não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições, não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos 
para sua concessão. 


Art. 121º - É de responsabilidade do órgão competente da Prefeitura Municipal a inscrição em Dívida Ativa dos créditos 
provenientes de impostos, taxas, contribuição de melhoria e multas de qualquer natureza, decorrentes de infrações à 
legislação ou por decisão proferida em processo regular de fiscalização. 


Art. 122º - Ocorrendo a decadência do direito de constituir o crédito tributário ou prescrição da ação de cobrá-lo, abrir-se-á 
inquérito administrativo para apurar as responsabilidades, na forma da Lei. 

PARÁGRAFO ÚNICO — A autoridade municipal, qualquer que seja seu cargo, emprego ou função, e independentemente do 
vínculo que possuir com o Município, responderá civil, criminal e administrativamente pela prescrição ou decadência ocorrida 
sob sua responsabilidade, cumprindo-lhe indenizar o Município do valor dos créditos prescritos ou não lançados. 


CAPÍTULO VI 
DOS PREÇOS PÚBLICOS 


Art. 123º - Para obter o ressarcimento da prestação de serviços de natureza comercial ou industrial ou de sua atuação na 
organização e exploração de atividades econômicas, o Município poderá cobrar preços públicos. 

PARÁGRAFO ÚNICO — Os preços devidos pela utilização de bens e serviços municipais, deverão ser fixados de modo a 
cobrir os custos dos respectivos serviços a ser reajustados quando se tornarem deficitários. 


VATIS VA VIHVE OMTDAINV :J0d aqua) Sia opeuissy ojusundog 


Art. 124º - A Lei Municipal estabelecerá outros critérios para fixação de preços públicos. 


CAPÍTULO VII 
DOS ORÇAMENTOS 


SEÇÃO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 125º - As Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
|- O Plano Plurianual; 

Il — As Diretrizes Orçamentárias; 

HI — Os Orçamentos Anuais. 
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8 1º- O Plano Plurianual compreenderá: 

| — Diretrizes, objetivos e metas para as ações municipais de execução Plurianual; 
Il — Investimentos de execução Plurianual; 

III — Gastos com a execução de programas de duração continuada; 


8 2º - As Diretrizes Orçamentárias compreenderão: 

| — As prioridades orçamentárias da Administração Pública Municipal, quer de órgãos da Administração direta, quer da 
Administração indireta, com as respectivas metas, incluindo a Despesa de Capital para o exercício financeiro subsequente; 

Il — Orientações para elaboração da Lei Orçamentária Anual; 

HI — Alterações na Legislatura Tributária; 

IV — Autorização para a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, criação de cargos ou alterações de 
estruturas de carreiras, bem como a demissão de pessoal a qualquer título, pelas unidades governamentais da Administração 
Direta ou Indireta, inclusive as fundações instituídas pelo Poder Público Municipal, ressalvadas as empresas públicas e as 
sociedades de economia mista. 


8 3º - Orçamento Anual compreenderá: 

|- O Orçamento Fiscal da Administração Direta Municipal, incluindo os seus fundos especiais; 

Il — Os orçamentos das entidades de Administração Indireta, inclusive das fundações instituídas pelo Poder Público Municipal; 
Ill — O orçamento de investimentos das empresas em que o município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital 
social com direito de voto; 

IV — O orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculadas, da Administração direta ou 
indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público Municipal. 


Art. 126º - Os planos e programas municipais de execução plurianual ou anual, serão elaboradas em consonância com o 
Plano Plurianual e com as Diretrizes Orçamentárias, respectivamente, e apreciados pela Câmara Municipal. 


Art. 127º - Os orçamentos previstos no 8 3º do artigo 99 serão compatibilizados com o Plano Plurianual e as Diretrizes 


Orçamentárias, evidenciando os programas e políticas do Governo Municipal. 


SEÇÃO 1 ] 
DAS VEDAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
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Art. 128º - São vedadas: 

| — A inclusão de dispositivos estranhos à previsão de receitas e à fixação da despesa, excluindo-se as autorizações para 
abertura de Créditos Adicionais Suplementares e contratações de operações de crédito de qualquer natureza e objeto; 

IH — O início de programas ou projetos não incluídos no Orçamento Anual; 

HI — A realização de despesas ou assunção de obrigações diretas que excedam os Créditos Orçamentários originais ou 
adicionais; 

IV — A realização de operações de crédito que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as das autorizadas 
mediante Créditos Suplementares ou Especiais, aprovados pela Câmara Municipal por maioria absoluta; 

V — A vinculação de receita de impostos a órgãos ou fundos especiais, ressalvada a que se destine à prestação de garantia 
às operações de crédito por antecipação de receita; 

VI — A abertura de Créditos Adicionais Suplementares ou Especiais sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos 
recursos correspondentes; 

VII — A concessão ou utilização de créditos ilimitados; 

VIII — A utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social para suprir 
necessidade ou cobrir déficit de empresas, fundações e fundos especiais; 

IX — A instituição de fundos especiais de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa; 


8 1º - Os Créditos Adicionais Especiais e Extraordinários terão vigência no exercício financeiro em que forem autorizados, 
salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos 4 (quatro) meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos 
limites de seus saldos, serão incorporados aos orçamentos do exercício financeiro subsequente. 

8 2º - A abertura de Crédito Extraordinário somente será admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as 
decorrentes de calamidade pública, observado o disposto no artigo 51 desta Lei Orgânica. 
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SEÇÃO III j 
DAS EMENDAS DOS PROJETOS ORÇAMENTÁRIOS 


Art. 129º - Os Projetos de Lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos Créditos 
Adicionais Suplementares e Especiais serão apreciados pela Câmara Municipal, na forma do Regimento Interno. 


8 1º - Caberá à Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal: 

| — Examinar e emitir Parecer sobre os projetos de Plano Plurianual, Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual, sobre as 
contas do município apresentadas anualmente pelo Prefeito; 

Il — Examinar e emitir Parecer sobre os planos e programas municipais, acompanhar e fiscalizar as operações resultantes ou 
não da execução do orçamento, sem prejuízo das demais comissões criadas pela Câmara Municipal. 

8 2º - As emendas serão apresentadas na comissão de Finanças e Orçamentos, que sobre elas emitirá Parecer, e serão 
apreciadas, na forma do Regimento Interno, pelo Plenário da Câmara Municipal. 

8 3º - As emendas ao Projeto de Lei do Orçamento Anual ou aos projetos que o modificam, somente poderão ser aprovadas 
caso: 

| — Sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

Il — Indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulações de despesas, excluídas as que 
incidam sobre: 
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a) dotações para pessoal e seus encargos; 
b) serviço da dívida; 
c) transferências tributárias para autarquias e fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal; 


Ill — Sejam relacionadas: 
a) com a correção de erros ou omissões; 
b) com os dispositivos do texto do Projeto de Lei; 


8 4º - As emendas ao Projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o 
Plano Plurianual. 

8 5º - O Prefeito Municipal poderá enviar mensagem à Câmara Municipal para propor modificação nos projetos a que se 
refere este artigo enquanto não iniciada a votação, na Comissão de Finanças e Orçamento, da parte cuja alteração é 
proposta. 

8 6º - Os Projetos de Lei do Plano Plurianual, das Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual serão enviados pelo 
Prefeito Municipal nos termos de Lei Municipal, enquanto não viger a Lei Complementar de que trata o 8 9º do art. 165 da 
Constituição Federal. 

8 7º - Aplicam-se aos Projetos de Lei Orçamentária Anual ficarem sem despesas correspondentes, poderão ser utilizados, 
conforme o caso, mediante abertura de Créditos Adicionais Suplementares ou Especiais com prévia e específica autorização 
legislativa. 


SEÇÃO IV , 
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA 
Art. 130º - A execução do orçamento do Município se refletirá na obtenção das suas receitas próprias, transferidas e outras, 


bem como na execução e utilização das dotações consignadas às despesas sempre para a execução dos programas nele 
determinados, observado sempre o princípio do equilíbrio. 
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Art. 131º - O Prefeito Municipal fará publicar, até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, o Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária. 


Art. 132º - As alterações orçamentárias durante o exercício se representarão: 

| — pelos Créditos Adicionais, Suplementares, Especiais e Extraordinários; 

Il — pelos Remanejamentos, Transferências e Transposições de Recursos de uma categoria de programação para outra. 
PARÁGRAFO ÚNICO — O remanejamento, a transferência e a transposição somente se realizarão quando autorizados em lei 
específica que contenha a justificativa. 


Art. 133º - Na efetivação dos empenhos sobre as dotações fixadas para cada despesa, será emitido o documento Nota de 
Empenho, que conterá as características já determinadas nas normas gerais de Direito Financeiro. 


8 1º - Fica dispensada a emissão da Nota de Empenho nos seguintes casos: 

| — Despesas relativas a pessoal e seus encargos; 

Il — Contribuições para o PASEP; 

HI — Amortizações, juros e serviços de empréstimos e financiamentos obtidos; 

IV — Despesas relativas a consumo de água, energia elétrica, utilização dos serviços de telefone, postais e telégrafos que 
vierem a ser definidos por atos normativos próprios. 

8 2º - Nos casos previstos do parágrafo anterior, os empenhos e os procedimentos de contabilidade terão a base legal dos 
próprios documentos que originarem o empenho. 


“SEÇÃO V 
DA GESTÃO DE TESOURARIA 
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Art. 134º - As Receitas e as Despesas Orçamentárias serão movimentadas através de caixa única, regularmente instituída. 
PARÁGRAFO UNICO — A Câmara Municipal poderá ter a sua própria tesouraria, por onde movimentará os recursos que lhe 
forem liberados. 


Art. 135º - As disponibilidades de caixa do Município e suas entidades de Administração indireta, inclusive dos fundos 
especiais e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público Municipal, serão depositadas em instituições financeiras 
oficiais. 

PARÁGRAFO ÚNICO — As arrecadações das receitas próprias do Município e de suas entidades de Administração indireta, 
poderão ser feitas através da rede bancária privada, mediante convênio. 


Art. 136º - Poderá ser constituído regime de adiantamento em cada uma das unidades da Administração direta, nas 
autarquias, nas fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público Municipal e na Câmara Municipal para ocorrer às 
despesas miúdas de pronto pagamento definidas em lei. 
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SEÇÃO VI , 
DA ORGANIZAÇÃO CONTÁBIL 


Art. 137º - A contabilidade do Município obedecerá, na organização do seu sistema administrativo e informativo, e nos seus 
procedimentos, aos princípios fundamentais de contabilidade e às normas estabelecidas na legislação pertinente. 


Art. 138º - A Câmara Municipal poderá ter a sua própria contabilidade. 
PARÁGRAFO UNICO — A contabilidade da Câmara Municipal encaminhará as suas demonstrações até o dia 15 (quinze) de 
cada mês, para fins de incorporações à contabilidade central na Prefeitura. 


SEÇÃO VII 
DAS CONTAS MUNICIPAIS 


Art. 139º - Até 60 (sessenta) dias após o início da Sessão Legislativa de cada ano, o Prefeito Municipal encaminhará ao 
Tribunal de Contas dos Municípios as contas do Município, que se comporão de: 

| - Demonstrações Contábeis, Orçamentárias e Financeiras da Administração Direta e Indireta, inclusive dos fundos especiais 
e das fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público Municipal; 

Il — Demonstrações Contábeis, Orçamentárias e Financeiras consolidadas dos órgãos da Administração Direta com as dos 
fundos especiais, das fundações e das autarquias, instituídas e mantidas pelo Poder Público Municipal; 

Ill — Demonstrações Contábeis, Orçamentárias e Financeiras consolidadas das empresas municipais; 

IV — Notas explicativas às demonstrações de que trata este artigo; 

V — Relatório circunstanciado da gestão dos recursos públicos municipais no exercício demonstrado. 


“SEÇÃO VII 
DA PRESTAÇÃO E TOMADA DE CONTAS 


Art. 140º - São sujeitos à Tomada ou à Prestação de Contas os agentes da Administração Municipal responsáveis por bens e 
valores pertencentes ou confiados à Fazenda Pública Municipal. 
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8 1º - O tesoureiro do Município ou servidor que exerça a função, fica obrigado à apresentação do Boletim Diário de 
Tesouraria, que será afixado em local próprio na sede da Prefeitura e da Câmara Municipal. 

8 2º - Os demais agentes municipais apresentarão as suas respectivas Prestações de Contas até o dia 15 (quinze) do mês 
subsequente, âquele em que o valor tenha sido recebido. 


SEÇÃO IX 
DO CONTROLE INTERNO INTEGRADO 


Art. 141º - Os Poderes Executivo e Legislativo manterão, de forma integrada, um Sistema de Controle Interno nas 
informações contábeis, com objetivos de: 

| — Avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual e a execução dos programas do Governo Municipal; 

Il — Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e à eficiência, da Gestão Orçamentária, Financeira e 
Patrimonial nas entidades da Administração Municipal, bem como da aplicação de recursos públicos municipais por entidades 
de direito privado; 

Ill — Exercer o controle dos empréstimos e dos financiamentos, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres do 
município. 


CAPÍTULO VIII 
DA ADMINISTRAÇÃO DOS BENS PATRIMONIAIS 
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Art. 142º - Compete ao Prefeito Municipal a administração dos bens municipais, respeitada a competência da Câmara quanto 
àqueles empregados nos serviços desta. 


Art. 143º - A alienação de bens municipais se fará de conformidade com a legislação pertinente. 


Art. 144º - A afetação e a desafetação de bens municipais, dependerá de lei. 
PARAGRAFO UNICO — As áreas transferidas ao Município em decorrência da aprovação de loteamentos, serão 
consideradas Bens Dominiais enquanto não se efetivarem benfeitores que lhes dêem outra destinação. 


Art. 145º - O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito em concessão, permissão ou autorização, conforme o 
interesse público o exigir. 

PARÁGRAFO ÚNICO — O Município poderá ceder seus bens a outros entes públicos, inclusive os da Administração Indireta, 
desde que atendido o interesse público. 


Art. 146º - O Município poderá ceder a particulares, para serviço de caráter transitório, conforme regulamentação a ser 
expedida pelo Prefeito Municipal, máquinas e operadores da Prefeitura, desde que os serviços da municipalidade não sofram 
arbitrariedade ou prejuízo e o interessado recolha, previamente, a remuneração arbitrada e assine termo de responsabilidade 
pela conservação e devolução dos bens cedidos. 
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Art. 147º - A concessão administrativa dos bens municipais de uso especial e dominiais dependerá de lei e licitação e far-se-á 
mediante contrato por prazo determinado, sob pena de nulidade do ato. 


8 1º- A Licitação poderá ser dispensada nos casos permitidos na legislação aplicável. 

8 2º - A Permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será feita mediante licitação, a título precário e por 
Decreto. 

8 3º - A Autorização, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será feita por Portaria, para atividades ou usos 
específicos e transitórios. 


Art. 148º - Nenhum servidor será dispensado, transferido, exonerado ou terá aceito o seu pedido de exoneração ou rescisão 
sem que o órgão responsável pelo controle dos Bens Patrimoniais da Prefeitura ou Câmara, ateste que o mesmo devolveu os 
bens do Município que estavam sob sua guarda. 


Art. 149º - O órgão competente do Município será obrigado, independentemente de despacho de qualquer autoridade, a abrir 
inquérito administrativo e a propor, se for o caso, a competente ação civil e penal contra qualquer servidor, sempre que forem 
apresentadas denúncias contra o extravio ou danos de bens municipais. 


Art. 150º - O Município, preferentemente à venda ou à doação de bens imóveis, concederá direito real e uso, mediante 
concorrência. 


PARÁGRAFO ÚNICO — A concorrência poderá ser dispensada quando o uso se destina a concessionária de serviço público, 
a entidades assistenciais ou verificar-se relevante interesse público na concessão, devidamente justificado. 


Art. 151º - Os bens municipais serão identificados e cadastrados. 


CAPÍTULO IX |. 
DAS OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
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Art. 152º - É de responsabilidade do Município, mediante licitação e de conformidade com os interesses e as necessidades 
da população, prestar serviços públicos, diretamente ou sob regime de concessão, ou permissão, bem como realizar obras 
públicas, podendo contratá-las com particulares através de Processo Licitatório. 


Art. 153º - Nenhuma obra pública, salvo os casos de extrema urgência devidamente justificados, será realizada sem que 
conste: 

|— O respectivo projeto; 

Il — O orçamento de seu custo; 

Ill — A indicação dos recursos financeiros para atendimento das respectivas despesas; 

IV — A viabilidade do empreendimento, sua conveniência e oportunidade para o interesse público; 

V— Os prazos para seu início e término. 


Art. 154º - Toda obra pública deverá estar acompanhada de placa oficial com a seguinte informação: 
| — Prazo de execução; 

Il — Valor da obra; 

Ill — Empresa construtora; 

IV — Número de concorrência pública; 

V — Origem de recursos financeiros. 


Art. 155º - A concessão ou permissão de serviço público somente será efetivada com autorização da Câmara Municipal e 
mediante contrato, procedido de licitação. 


8 1º - Serão nulas de pleno direito as concessões e as permissões, bem como qualquer autorização para a exploração de 
serviços públicos, feitas em desacordo com o estabelecido neste artigo. 
8 2º - Os serviços concedidos ou permitidos ficarão sempre sujeitos à regulamentação e à fiscalização da Administração 
Municipal, cabendo ao Prefeito Municipal aprovar as tarifas respectivas. 
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Art. 156º - Os usuários estarão representados nas entidades prestadoras de serviços públicos na forma que dispuser a 
Legislação Municipal, assegurando-se a sua participação em decisões relativas a: 

| — Planos e programas de expansão dos serviços; 

Il — Revisão da base de cálculo dos custos operacionais; 

Ill — Política tarifária; 

IV — Nível de atendimento da população em termos de quantidade e qualidade; 

V — Mecanismos para atenção de pedidos e reclamações dos usuários, inclusive para apuração de danos causados a 
terceiros. 

PARÁGRAFO ÚNICO — Em se tratando de empresas concessionárias ou permissionárias de serviços públicos, a 
obrigatoriedade mencionada neste artigo deverá constar do contrato de concessão ou permissão. 


Art. 157º - As entidades prestadoras de serviços públicos são obrigadas, pelo menos uma vez por ano, a dar ampla 
divulgação de suas atividades, informando, em especial, sobre planos de expansão, aplicação de recursos financeiros e 
realização de programas de trabalho. 
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Art. 158º - Nos contratos de concessão ou permissão de serviços públicos serão estabelecidos, entre outros: 

| — Os direitos dos usuários, inclusive as hipóteses de gratuidade; 

II — Os direitos e as regras para a remuneração do capital e para garantir o equilíbrio econômico e financeiro do contrato; 

Ill — As normas que possam comprovar eficiência no atendimento do interesse público, bem como permitir a fiscalização pelo 
Município, de modo a manter o serviço contínuo, adequado e acessível; 

IV — As regras para orientar a revisão periódica das bases de cálculo dos custos operacionais e da remuneração do capital, 
ainda que estipulada em contrato anterior; 

V — A remuneração dos serviços prestados aos usuários diretos, assim como a possibilidade de cobertura dos custos por 
cobrança a outros agentes beneficiados pela existência dos serviços; 

VI — As condições de prorrogação, caducidade, rescisão e reversão da concessão ou permissão. 

PARÁGRADO ÚNICO — Na concessão ou na permissão de serviços públicos, o Município reprimirá quaisquer formas de 
abuso do poder econômico, principalmente as que visem à dominação do mercado, à exploração monopolística e ao aumento 
abusivo de lucros. 


Art. 159º - O Município poderá revogar concessão ou a permissão dos serviços que forem executados em desconformidades 
com o contrato ou pertinente, bem como daqueles que se revelaram manifestamente insatisfatórios para o atendimento dos 
usuários. 


Art. 160º - As licitações para a concessão ou a permissão de serviços públicos, deverão ser precedidas de ampla publicidade, 
inclusive em jornais da capital do Estado, mediante Edital ou comunicação resumida. 


Art. 161º - As tarifas dos serviços públicos prestados diretamente pelo Município ou por órgãos da sua Administração 
Descentralizada, serão fixadas pelo Prefeito Municipal, cabendo à Câmara Municipal definir os serviços que serão 
remunerados pelo custo, acima do custo e abaixo do custo, tendo em vista seu interesse público econômico e social. 
PARÁGRAFO ÚNICO — Na formação do custo dos serviços e natureza industrial computar-se-ão, além das despesas 
operacionais e administrativas, as reservas para depreciação e reposição dos equipamentos e instalações, bem como 
previsão para expansão dos serviços. 


Art. 162º - O Município deverá ou poderá consorciar-se com outros municípios para a realização de obras ou prestações de 
serviços públicos de interesse comum. 
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PARÁGRAFO ÚNICO — O Município deverá propiciar meios para criação, nos consórcios, de órgão consultivo constituído por 
cidadãos não pertencentes ao serviço público municipal. 


Art. 163º - Ao Município é facultado conveniar com a União ou com o Estado, a Prestação de Serviços Públicos de sua 
competência privativa, quando lhe faltarem recursos técnicos ou financeiros para execução de serviços em padrões 
adequados, ou quando houver interesse mútuo para celebração do convênio. 

PARÁGRAFO ÚNICO — Na celebração de convênios de que se trata este artigo, deverá o Município: 

| — Propor os planos de expansão dos serviços públicos; 

Il — Propor critérios para fixação de tarifas; 

Ill — Realizar a avaliação periódica da prestação de serviços. 


Art. 164º - A criação pelo Município de entidade de Administração Indireta para execução de obras ou prestações de 
serviços, só será permitida caso a entidade possa assegurar sua auto-sustentação financeira. 


Art. 165º - Os órgãos colegiados das entidades da Administração Indireta do Município, terão a participação obrigatória de um 
representante de seus servidores, eleito por este mediante voto direto ou secreto, conforme regulamentação a ser expedida 
por ato do Prefeito Municipal. 


Art. 166º - É dever do Município a construção de estradas vicinais e a manutenção do perfeito estado de conservação das já 
existentes, de forma a garantir o perfeito escoamento da produção agrícola das comunidades rurais, destinando recursos 
próprios nos seus planos e orçamentos, estabelecendo-se as prioridades, mediante participação popular. 

PARÁGRAFO ÚNICO — Compreende-se como parte integrante das estradas, as suas pontes e obras de escoamento das 
águas pluviais. 
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SEÇÃO II 
DO ADMINISTRADOR DISTRITAL 


Art. 167º - O Administrador Distrital terá a remuneração que for fixada na Legislação Municipal. 
PARÁGRAFO UNICO — Criado o Distrito, fica o Prefeito Municipal autorizado a criar o respectivo cargo de Administrador 
Distrital. 


Art. 168º - Compete ao Administrador Distrital: 

| — Executar e fazer executar, na parte que lhe couber, as leis e os demais atos emanados por poderes competentes; 

ll — Coordenar e supervisionar os serviços públicos distritais de acordo com o que for estabelecido nas leis e nos 
regulamentos; 

HI — Propor ao Prefeito Municipal a admissão e as dispensas dos servidores lotados na Administração Distrital; 

IV — Promover a manutenção dos bens públicos municipais localizados no Distrito; 

V — Prestar contas das importâncias recebidas para fazer face às despesas da Administração Distrital, observadas as normas 
legais; 

VI — Prestar as informações que lhe forem solicitadas pelo Prefeito Municipal ou pela Câmara Municipal; 

VII — Solicitar aos Prefeitos as providências necessárias à boa Administração do Distrito; 

VIII — Executar outras providências ou atividades que lhe forem cometidas pelo Prefeito Municipal e pela legislação pertinente. 
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CAPÍTULO X 
DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL 


SEÇÃO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 169º - O Governo Municipal manterá processo permanente de planejamento, visando promover o desenvolvimento do 
Município, o bem-estar da população e a melhoria dos serviços públicos municipais. 

PARÁGRAFO ÚNICO — O desenvolvimento do Município terá por objetivo a realização plena de seu potencial econômico e a 
redução das desigualdades sociais no acesso aos bens e serviços, respeitadas as vocações, as peculiaridades e a cultura 
local preservando o seu Patrimônio Ambiental, natural e construído. 


Art. 170º - O processo de Planejamento Municipal deverá considerar os aspectos técnicos e políticos envolvidos na fixação 
de objetivos, diretrizes e metas para a ação municipal, propiciando que autoridades, técnicos de planejamento, executores e 
os representantes da sociedade civil, participem do debate sobre os problemas locais e as alternativas para seu 
enfrentamento, buscando conciliar interesses e solucionar conflitos. 


Art. 171º - O planejamento municipal deverá orientar-se pelos seguintes princípios básicos: 

| - Democracia e transferência no acesso às informações disponíveis; 

Il — Eficiência e eficácia na utilização dos recursos financeiros, técnicos e humanos disponíveis; 

Ill — Complementariedade e integração de políticas, planos e programas setoriais. 

IV — Viabilidade técnica e econômica das proposições e consonâncias com os planos e programas estaduais e federais 
existentes. 


Art. 172º - A elaboração e a execução dos planos e dos Programas do Governo Municipal, obedecerão as Diretrizes do Plano 


Diretor com acompanhamento e avaliação permanente, de modo a garantir o seu êxito e assegurar sua continuidade no 
horizonte de tempo necessário. 
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Art. 173º - O planejamento das atividades do Governo Municipal obedecerá às diretrizes deste capítulo e será feito por meio 
de elaboração e manutenção atualizada, entre outros, dos seguintes instrumentos: 

| —- Plano Diretor; 

Il — Plano de Governo; 

Ill — Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

IV — Orçamento Anual; 

V— Plano Plurianual. 


Art. 174º - Os instrumentos de Planejamento Municipal mencionados no artigo anterior deverão incorporar as propostas 
constantes dos planos de programas setoriais no Município, dadas as suas implicações para o desenvolvimento local. 
E SEÇÃO H 
DA COOPERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES NO PLANEJAMENTO MUNICIPAL 


Art. 175º - O Município buscará, por todos os meios ao seu alcance, a cooperação das associações representativas no 
Planejamento Municipal. 


PARÁGRAFO ÚNICO - Para fins deste artigo, entende-se como associação representativa qualquer grupo organizado, 
de fins lícitos, que tenha legitimidade para representar seus filiados independentemente de seus objetivos ou natureza 
jurídica. 


Art. 176º - O Município submeterá à apreciação das associações, antes de encaminhá-las à Câmara Municipal, os Projetos 
de Lei do Plano Plurianual, do Orçamento Anual e do Plano Diretor, afim de receber sugestões quanto à oportunidade e ao 
estabelecimento de prioridades das medidas propostas. 

PARÁGRAFO ÚNICO — Os projetos de que trata este artigo ficarão à disposição das associações durante 30 (trinta) dias, 
antes das datas fixadas para sua remessa à Câmara Municipal. 
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Art. 177º - A convocação das entidades mencionadas neste capítulo far-se-á por todos os meios à disposição do Governo 
Municipal. 


Art. 178º - Fica criado o Conselho de Cooperação ao Município, órgão deliberativo, consultivo e de cooperação, com a 
finalidade de auxiliar o Prefeito Municipal, dentre outras, nas seguintes matérias: 

| - Proposta Orçamentária; 

IH — Política de uso do solo urbano; 

Ill — Política de Abastecimento e Saneamento Básico; 

IV — Plano e Desenvolvimento Municipal; 

V — Planejamento Plurianual; 

VI — Plano Diretor Municipal; 

VII — Casos de Calamidades Públicas ou Emergências; 

VIII — Política de Meio-Ambiente. 


ATSSIQLISTA-L SL-29Jb-6 | QL-PICAZLÇS :ojusuinDop op 0S1po9 ureas-s0qepipea/ddo/1q' A0S"eqtuo:s//:dny tuto assooy 


8 1º - O Conselho de Cooperação do Município terá a seguinte composição administrativa: 

| - Um represente do Poder Executivo; 

Il — Um representante do Poder Legislativo; 

HI — Um representante dos Sindicatos dos Trabalhadores; 

IV — Um representante da Igreja Católica; 

V — Representantes da Igreja e Associações Comunitárias, na proporção de um representante para cada grupo de até três 
associações. 

8 2º - O funcionamento do Conselho de Cooperação ao Município será regulamentado na forma da lei. 


CAPÍTULO XI 
DAS POLÍTICAS MUNICIPAIS 


SEÇÃO! 
DA POLÍTICA DE SAÚDE 


Art. 179º - A saúde é direito de todos os municípios e dever do Poder Público, assegurada mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à eliminação do risco de doenças e outros agravos, além do acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua proteção e recuperação. 


Art. 180º - Para atingir os objetivos estabelecidos no artigo anterior, o Município promoverá por todos os meios ao seu 
alcance: 

| — Condições dignas de trabalho, saneamento, moradia, alimentação, transporte e lazer; 

Il — Respeito ao Meio Ambiente e controle de Poluição Ambiental; 

Ill — Acesso universal e igualitário de todos os habitantes do Município, às ações e serviços de promoção, proteção e 
recuperação da saúde, sem qualquer discriminação. 


Art. 181º - As ações de saúde são de relevância pública, devendo sua execução ser feita preferencialmente através de 


serviços públicos e, complementarmente, através de serviços de terceiros. ; 
PARÁGRAFO UNICO — São atribuições do Município, no ambiente do Sistema Unico de Saúde: 
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| — Planejar, organizar, gerir, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde; 

Il — Planejar, programar e organizar a rede regionalizada e hierarquizada do SUS, em articulação com a sua direção estadual; 
Ill — Gerir, executar, controlar e avaliar as ações referentes às condições e aos ambientes de trabalho; 

IV — Executar serviços de: 

a) Vigilância Epidemiológica; 

b) Vigilância Sanitária; 

c) Alimentação e nutrição. 


V— Planejar e executar a política de Saneamento Básico em articulação com o Estado e a União; 

VI — Executar a política de insumos e equipamentos para a saúde; 

VII — Fiscalizar as agressões ao meio ambiente que tenham repercussão sobre a saúde humana e atuar, junto aos órgãos 
estaduais e federais competentes, para controlá-las 

VIII — Formar consórcios intermunicipais de saúde; 

IX — Gerir laboratórios públicos de saúde; 

X — Avaliar e controlar a execução de Convênios e Contratos, celebrados pelo Município, com entidades privadas prestadoras 
de serviços de saúde; 

XI — Autorizar a instalação de serviços privados de saúde e fiscalizar-lhes o funcionamento. 


Art. 182º - As ações e os serviços de saúde realizados no Município integram uma rede regionalizada e hierarquizada, 
constituindo o Sistema Único de Saúde no âmbito do Município, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 

| - Comando único exercido pela Secretaria Municipal de Saúde ou equivalente; 

II — Integridade na prestação das ações de saúde; 

Ill — Organização de direitos sanitários com alocação de recursos técnicos e práticas de saúde adequadas à realidade 
epidemiológica local; 

IV — Participação em nível de decisões de entidades representativas dos usuários, dos trabalhadores de saúde e dos 
representantes governamentais na formulação, gestão e controle da política municipal e das ações de saúde através de 
Conselho Municipal de caráter deliberativo e paritário; 

V — Direito do indivíduo de obter informações e esclarecimentos sobre assuntos pertinentes e promoção, proteção e 
recuperação de sua saúde e da coletividade. 

PARÁGRAFO ÚNICO — Os limites dos distritos sanitários referidos no inciso IIl constarão do Plano Diretor de Saúde e serão 
fixados segundo os seguintes critérios: 

|— Área geográfica de abrangência; 

Il — Adiscrição de clientela 

Ill — Resolutividade de serviços à disposição da população. 
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Art. 183º - O Prefeito Municipal convocará anualmente o Conselho Municipal de Saúde para avaliar a situação do Município, 
com ampla participação da sociedade, e fixar as diretrizes gerais da política de saúde do Município. 

Art. 184º - A Lei disporá sobre a organização e o funcionamento do Conselho Municipal de Saúde que terá as seguintes 
atribuições: 

| —- Formular a política municipal de saúde, a partir das diretrizes emanadas da Confederação Municipal de Saúde; 

Il — Planejar e fiscalizar a distribuição dos recursos destinados à saúde; 

Il — Aprovar a instalação e o funcionamento de novos serviços públicos ou privados de saúde, atendidas as diretrizes do 
Plano Municipal de Saúde. 
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Art. 185º - As instituições privadas poderão participar de forma complementar do Sistema Unificado de Saúde, mediante 
contrato de direito público ou convênio, tendo preferência à entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 


Art. 186º - O Sistema de Saúde no âmbito do Município será financiado com recursos do orçamento do Município, do Estado, 
da União e da Seguridade Social, além de outras fontes. 


8 1º - Os recursos destinados às ações e aos serviços de saúde no Município, constituirão o Fundo Municipal de Saúde, 
conforme dispuser a Lei. 

8 2º - O montante das despesas de saúde, não será inferior a 20% das despesas do Orçamento Anual do Município. 

8 3º - É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções à instituições provadas com fins lucrativos. 


Art. 187º - O Sistema Único Descentralizado de Saúde compreenderá o mecanismo de participação da sociedade na gestão 
de saúde do município, através do CONSELHO MUNICIPAL DE SAUDE. 


Art. 188º - O Conselho Municipal de Saúde, órgão deliberativo e fiscalizador das ações e serviços de saúde no município, 
terá a seguinte composição representativa: 


a) Representante da Gestão do Sistema; 

b) Representantes dos Sindicatos dos Trabalhadores na proporção de um representante por Sindicato; 

c) Representantes de Associações Comunitárias, na proporção de um representante para cada grupo de até três 
associações; 

d) Representante da Igreja Católica; 

e) Representante dos estudantes indicados por suas entidades. 


8 1º - Os representantes indicados pelas entidades representativas terão mandato de 2 (dois) anos, sem direito à recondução 
ao exercício seguinte. 

8 2º - São atribuições do Conselho Municipal de Saúde, entre outras que a lei dispuser: 

| — Discutir e aprovar o Plano Anual de Saúde do Município, definindo prioridades; 
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Il — Acompanhar e controlar a execução das ações e serviços, inclusive estabelecendo critérios para a contratação de 
serviços privados; 

WI — Participar da fiscalização da aplicação dos recursos do Serviço Único Descentralizado de Saúde destinados ao 
município, bem como sua prestação de contas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios; 

IV — Representar ao Ministério Público em defesa do direito à Saúde e aos termos que dispõe a Constituição Estadual; 

V — Propiciar, por todos os meios ao seu alcance, o acesso da população a todos os programas, ações e serviços de saúde e 
às informações a eles referentes. 


Art. 189º - O órgão gestor das ações e serviços da Unidade Municipal de Sistema Descentralizado de Saúde é obrigado a 
elaborar um plano anual de ações e serviços para o município, que será submetido à apreciação do Conselho Municipal de 
Saúde, na forma do disposto no inciso |, 8 2º do artigo anterior. 


Art. 190º - O Poder Executivo Municipal é obrigado assegurar, complementarmente ao Estado e à União, o acesso universal 
e igualitário do cidadão às ações de serviços de promoção, proteção e recuperação da saúde, desenvolvendo mecanismos 
próprios e específicos que garantam a execução dos programas, ações e serviços, observando a gratuidade de sua 
prestação. 


8 1º - Para a garantia do acesso previsto neste dispositivo, o Executivo Municipal, por recursos próprios ou mediante 
convênios ou outros meios, deverá criar estruturas e atendimento médico-odontológico na sede de hospitais, postos e mini- 
postos de acordo com as necessidades locais. 

8 2º - Todos os hospitais, postos e mini-postos médico-odontológicos da estrutura da unidade, fará chamada dos educandos, 
todos de farmácias e laboratórios que fornecerão os medicamentos e exames laboratoriais necessários ao diagnóstico e 
recuperação da saúde do cidadão, segundo os critérios médico-odontológicos do profissional que o estiver atendendo, bem 
como de ambulância para o transporte de doentes que necessitem de tratamento especializado em outros locais. 
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Art. 191º - Fica assegurada a gratuidade das ações e serviços de saúde, na forma disposta na Constituição Federal e na 
Constituição Estadual. 


] SEÇÃO II 
DA POLÍTICA EDUCACIONAL, CULTURAL E DESPORTIVA 


Art. 192º - O ensino ministrado nas escolas municipais será gratuito. 


Art. 193º - O Município manterá: 

| — Ensino Fundamental, obrigatório, inclusive para os que não tiveram acesso na idade própria; 

Il — Atendimento educacional, especializado aos portadores de deficiência física e mental; 

Ill — Atendimento em creche e pré-escola às crianças de O (zero) a 6 (seis) anos de idade; 

IV — Ensino noturno regular, adequando às condições do educando; 

V — Atendimento ao educando, no Ensino Fundamental, por meio de programas suplementares de fornecimento de material 
didático, transporte escolar, alimentação e assistência à saúde; 
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Art. 194º - O município promoverá, anualmente, o recenseamento da população escolar e fará chamada dos educandos. 
Art. 195º - O município zelará por todos os meios ao seu alcance pela permanência do educando na escola. 


Art. 196º - Fica instituído o ensino religioso obrigatório nos horários normais de todos os estabelecimentos de ensino do 
Município, respeitando a confissão religiosa dos pais dos alunos, ou destes, após completar 18 (dezoito) anos, sendo a 
matrícula facultativa. 


Art. 197º - O calendário escolar municipal será flexível e adequado às peculiaridades climáticas e as condições sociais e 
econômicas dos alunos. 


Art. 198º - Os currículos escolares serão adequados às peculiaridades do município, valorização de sua cultura e seu 
patrimônio histórico, artístico, cultural e ambiental. 


Art. 199º - É obrigatório o Poder Executivo Municipal nomear um Secretário Municipal de Educação. 


Art. 200º - O Município, anualmente, nunca repassará menos de 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de 
impostos e das transferências recebidas do Estado e da União na manutenção e no desenvolvimento do ensino. 


Art. 201º - O Executivo Municipal é obrigado a assegurar, suplementarmente, o ensino de 1º grau a todo cidadão em idade 
escolar correspondente e a implantar programas de alfabetização de adultos, estabelecendo os seguintes critérios: 

| - Nas comunidades rurais serão obrigatoriamente instaladas escolas do 1º grau, que atenderão até 4º série; 

Il — Em todas as comunidades rurais, serão instaladas creches e cursos pré-escolares, para atendimento das crianças de O 
(zero) a 6 (seis) anos. 

PARÁGRAFO ÚNICO — Todos os educandos serão atendidos em programas suplementares de distribuição de material 
escolar, alimentação e assistência à saúde. 


Art. 202º - A gestão democrática da educação será assegurada, dentre outros mecanismos, pela eleição de diretores e vice- 


diretores nas unidades escolares do município, sendo vedada a nomeação direta pelo Executivo Municipal, sem prévia 
eleição. 
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PARÁGRAFO ÚNICO — Terão participação nas eleições de diretores e vice-diretores, com direito a voto, além dos 
professores, os funcionários e os alunos. 


Art. 203º - Ao estudante fica garantido o uso diverso do uniforme oficial por motivo de convicção religiosa devidamente 
comprovada. 


Art. 204º - O Sistema Municipal de Ensino, integrado ao Sistema Estadual de Ensino, compreenderá, dentro de sua estrutura 
de funcionamento, o Conselho Municipal de Educação, que será constituído de: 


a) representantes das gestões do sistema; 

b) representantes dos professores; 

c) representantes dos funcionários em educação no Município; 

d) representantes dos alunos; 

e) representantes dos pais de alunos; 

f) representantes das Associações Comunitárias e outras entidades civis; 
9) representantes dos Sindicatos dos Trabalhadores; 

h) representante da Igreja Católica. 


Art. 205º - É atribuição de Conselho Municipal de Educação entre outras que a Lei dispuser: 

| — Discutir e aprovar o Plano Anual de Educação para o Município, definindo as suas propriedades; 

Il —- Acompanhar e controlar a execução das ações e serviços do sistema, inclusive estabelecendo critérios para contratação 
de serviços de apoio; 

HI — Participar da fiscalização e aplicação dos recursos destinados à execução das ações e serviços do sistema; 

IV — Representar o Ministério Público em defesa do direto à educação, nos termos disposto em lei; 

V — Propiciar, por todos os meios ao seu alcance, o acesso do educando ao sistema de ensino. 
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Art. 206º - O município, no exercício de sua competência: 

| — Apoiará as manifestações da cultura local; 

Il — Protegerá por todos os meios ao seu alcance, obras, objetos, documentos e imóveis de valor histórico, artístico, cultural e 
paisagístico. 


Art. 207º - Ficam isentos do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano os imóveis tombados pelo Município em 
razão de suas características históricas, artísticas, culturais e paisagísticas. 


Art. 208º - O Município fomentará as práticas desportivas, especialmente nas escolas a ele pertencentes. 
Art. 209º - É vedada ao Município a subvenção de entidades desportivas profissionais. 


Art. 210º - O Município incentivará o lazer, como forma de promoção social. 
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Art. 211º - O Município deverá estabelecer e implantar políticas de educação para a segurança do trânsito, em articulação 
com o Estado. 


. SEÇÃO III | 
DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 


Art. 212º - A ação do Município no campo da assistência social objetivará promover: 
|-— A integração do indivíduo ao mercado de trabalho e ao meio social; 

I|— O amparo à velhice e à criança abandonada; 

HI — A integração das comunidades carentes. 


Art. 213º - Na formulação e desenvolvimento dos programas de Assistência Social, o Município buscará a participação das 
associações representativas da comunidade. 


, SEÇÃO IV ; 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL AOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO 


Art. 214º - O Município manterá na forma da lei, regime previdenciário próprio, objetivando a promoção dos direitos à saúde, 
previdência e assistência social dos servidores de sua administração pública direta, autarquias e fundações públicas. 


Art. 215º - O regime previdenciário e assistencial do Município será custeado pela Administração Municipal Centralizada, 
autárquica e funcional, na qualidade de empregadora e pelos próprios servidores, além de outras fontes na forma da lei. 
PARÁGRAFO ÚNICO — O regime ou nenhum benefício ou serviço do regime previdenciário e assistencial do Município 
poderá ser criado, majorado ou estendido, sem a correspondente fonte do custeio total. 


Art. 216º - Nenhuma pensão, globalmente ou pelo somatório das cotas individuais componentes, poderá ser inferior ou menor 
nível da escala de vencimentos do funcionalismo municipal. 
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Art. 217º - A Previdência Municipal poderá instituir através das leis, pensão especial de caráter facultativo e complementar, 
custeada por contribuições adicionais dos instituidores. 


SEÇÃOV 
DA POLÍTICA ECONÔMICA 


Art. 218º - O Município promoverá o seu desenvolvimento econômico, agindo de modo que as atividades econômicas 
realizadas em seu território, contribuam para elevar o nível de vida e o bem-estar da população local, bem como para 
valorizar o trabalho humano. 

PARÁGRAFO ÚNICO — Para a consecução do objetivo mencionado neste artigo, o Município atuará de forma exclusiva ou 
em articulação com a União ou com o Estado. 


Art. 219º - Na promoção do desenvolvimento econômico, o município agirá, sem prejuízo de outras iniciativas, no sentido de: 

| —- Fomenta a livre iniciativa; 

Il — Privilegiar a geração de emprego; 

HI — Utilizar tecnologias de uso intensivo de mão-de-obra; 

IV — Racionalizar a utilização de recursos naturais; 

V — Proteger o meio ambiente; 

VI — Proteger os direitos dos usuários dos serviços públicos e dos consumidores; 

VII — Dar tratamento diferenciado à pequena produção artesanal ou mercantil, às microempresas e às pequenas empresas 
locais, considerando sua contribuição para a democratização de oportunidades econômicas, inclusive para os grupos sociais 
mais carentes; 

VIII — Estimular o associativismo, o cooperativismo e as micro-empresas; 

IX — Eliminar entraves burocráticos que possam limitar o exercício da atividade econômica; 

X — Desenvolver ação direta ou reivindicativa, junto a outras esferas de Governo, de modo a que sejam, entre outros, 
efetivados: 

a) assistência técnica; 

b) crédito especializado ou subsidiado; 

c) estímulos ficais e financeiros; 

d) serviços de suporte informativo ou de marcado. 
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Art. 220º - É de responsabilidade do Município no campo de sua competência, a realização de investimentos para formar e 
manter a infra-estrutura básica capaz de atrair, apoiar ou incentivar o desenvolvimento de atividades produtivas, seja 
diretamente ou mediante delegação ao setor privado para esse fim. 

PARÁGRAFO ÚNICO — A atuação do Município dar-se-á, inclusive, no meio rural, para a fixação de contingentes 
populacionais, possibilitando-lhes acesso aos meios de produção e geração de renda e estabelecendo a necessária infra- 
estrutura destinada a viabilizar esse propósito. 
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Art. 221º - A atuação do Município na zona rural terá como principais objetivos: 

| — Oferecer meio para assegurar ao pequeno produtor e trabalhador rural, condições de trabalho e de mercado para os 
produtos, a rentabilidade dos empreendimentos e a melhoria do padrão de vida da família rural; 

Il — Garantir o escoamento da produção, sobretudo o abastecimento alimentar; 

HI — Garantir a utilização racional dos recursos naturais. 


Art. 222º - Como principais instrumentos para o fomento da produção na zona rural, o Município utilizará a assistência 
técnica, a extensão rural, o armazenamento, o transporte, o associativismo e a divulgação das oportunidades de crédito e de 
incentivos fiscais. 


Art. 223º - Como principais instrumentos para o Município, poderá consorciar-se com outras municipalidades com vista ao 
desenvolvimento de atividades econômicas de interesse comum, bem como integrar-se em programas de desenvolvimento 
regional a cargo de outras esferas de Governo. 


Art. 224º - O Município desenvolverá esforços para proteger o consumidor através de: 

| — Orientação de gratuidade de assistência jurídica, independentemente de situação social e econômica do reclamante; 
Il — Criação de órgãos no âmbito da Prefeitura ou Câmara Municipal para defesa do consumidor; 

Ill — Atuação coordenada com a União e o Estado. 


Art. 225º - O Município dispensará tratamento jurídico diferenciado à microempresa e à empresa de pequeno porte, assim 
definidas em Legislação Municipal. 


Art. 226º - Às microempresas e às empresas de pequeno porte serão concedidas os seguintes favores fiscais — ISS: 

| — Isenção da taxa de licença para localização de estabelecimento; 

Il — Dispensa da escrituração dos livros fiscais estabelecidos pela legislação tributária do Município, ficando obrigados a 
manter arquivada a documentação relativa aos atos negociais que praticarem ou em que intervierem; 

Ill — Autorização para utilizarem modelo simplificado de notas ficais de serviços ou cupom registradora, na forma definida por 
instrução do órgão fazendário da Prefeitura. 

PARÁGRAFO ÚNICO — O tratamento diferenciado previsto neste arquivo será dado aos contribuintes citados, desde que 
atendam às condições estabelecidas na legislação específica. 
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Art. 227º - O Município, em caráter precário e por prazo limitado definido em ato do Prefeito, permitirá às microempresas se 
estabelecerem na residência de seus titulares, desde que não prejudiquem as normas ambientais, de segurança, de silêncio, 
de trânsito e de saúde pública. 

PARÁGRAFO ÚNICO — As microempresas, desde que trabalhadas exclusivamente pela família, não terão seus bens ou os 
de seus proprietários, sujeitos à penhora pelo Município para pagamento de débito decorrente de sua atividade produtiva. 


Art. 228º - Fica assegurada às microempresas ou às chamadas de pequeno porte, a simplificação ou a eliminação, através 
de ato do Prefeito, de procedimentos administrativos em seu relacionamento com a Administração Municipal, direta ou 
indireta, especialmente em exigências relativas às licitações. 


Art. 229º - Os portadores de deficiência física e de limitação sensorial, assim como as pessoas idosas, terão prioridade 
exercer o comércio eventual ou ambulante no Município. 


SEÇÃO VI 
DA POLÍTICA URBANA 


Art. 230º - A política urbana, a ser formulada no âmbito do processo de planejamento municipal, terá por objeto o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e o bem-estar dos seus habitantes, em consonância com as políticas sociais 
e econômicas do Município. 

PARÁGRAFO ÚNICO — As funções sociais da cidade dependem do acesso de todos os cidadãos aos bens e aos servidores 
urbanos, assegurando-lhes condições de vida e moradia compatíveis com o estágio de desenvolvimento do município. 
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Art. 231º - O Plano Diretor, aprovado pela Câmara Municipal, é o instrumento básico de política urbana a ser executada pelo 
Município. 


8 1º - O Plano Diretor fixará os créditos que assegurem a função social da propriedade, cujo uso e ocupação deverão 
respeitar a legislação urbanística, a proteção do Patrimônio Ambiental Natural construído e o interesse da coletividade; 

8 2º - O Plano Diretor deverá ser elaborado com a participação das entidades representativas da comunidade diretamente 
interessada; 

8 3º - O Plano Diretor definirá as áreas especiais de interesse social, urbanístico ou ambiental, para as quais será exigido 
aproveitamento adequado nos termos previstos na Constituição Federal. 


Art. 232º - Para assegurar as funções sociais da cidade, o Poder Executivo deverá utilizar os instrumentos jurídicos, 
tributários, financeiros e de controle urbanístico existentes e a disposição do município. 


Art. 233º - O município promoverá, em consonância com sua política urbana e respeitadas as disposições do Plano Diretor, 
programas de habitação popular destinados para a melhoria das condições de moradia da população carente do Município. 


> 
ie) 
o 
ia 
ico 
o 
o 
E 
> 
= 
Q 
E 
o 
= 
ie) 
E 
o 
e 
ue 
o) 
-s 
ou 
= 
o 
Ko) 
as) 
Ss 
< 
2, 
Ê 
(o) 
a 
ico 
o 
o 
3 
Q 
fo 
e 
ue] 
fo) 
[SR 
fo) 
[SR 
(o) 
q 
fe! 
3 
o 
B 
>= 
2 
o 
w 
s 
o) 
a 
(95) 
pur 
e 
o 
o 
m 
o 
Es 
o) 
ae 
o 
[9] 
pu 
m 
om 
NS) 
[e,o) 
o 
| 
o 
jo) 
tn 
tm 
O) 
q 
o 


8 1º - A ação do Município deverá orientar-se para: 

| — Ampliar o acesso a lotes mínimos dotadas de infra-estrutura básica e servidos por transporte coletivo; 

Il — Estimular e assistir, tecnicamente, projetos comunitários e associativos de construção de habitação e serviços; 
II — Urbanizar, regularizar e titularizar as áreas ocupadas por população de baixa renda, passíveis de urbanização. 


8 2º - Na promoção de seus programas de habitação popular, o município deverá articular-se com os órgãos estaduais, 
regionais e federais competentes e, quando couber, estimular a iniciativa adequada e compatível com a capacidade 
econômica da população. 


Art. 234º - O município, em consonância com a sua política urbana e segundo o disposto em seu Plano Diretor, deverá 
promover programas de assistência e saneamento, destinados a melhorar as condições sanitárias e ambientais das áreas 
urbanas e os níveis de saúde da população. 

PARÁGRAFO ÚNICO — Ação do Município deverá orientar-se para: 

| —- Ampliar progressivamente a responsabilidade local pela Prestação de Serviços de Saneamento Básico; 

Il — Executar programas de saneamento em áreas pobres, atendendo à população de baixa renda, com soluções adequadas 
e de baixo custo para o abastecimento de água e esgoto sanitário; 

Ill — Executar programas de educação sanitária e melhorar o nível de participação das comunidades na solução de seus 
problemas de saneamento; 

IV — Levar à prática, pelas autoridades competentes, tarifas sociais para os serviços de água. 


Art. 235º - O Município deverá manter articulação permanente com os demais municípios de sua região e com o Estado 
visando à racionalização da utilização dos recursos hídricos e das Bacias Hidrográficas, respeitadas as diretrizes 
estabelecidas pela União. 


Art. 236º - O Município, na prestação de serviços de transporte público, fará obedecer os seguintes princípios básicos: 

| —- Segurança e conforto dos passageiros, garantindo, em especial, acesso às pessoas portadoras de deficiências físicas; 

Il — Prioridade a pedestres e usuários dos serviços; 

Ill — Tarifa social, assegurada a gratuidade dos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos; 

IV — Proteção ambiental contra a poluição atmosférica e sonora; 

V-— Integração entre os sistemas e meios de transporte e racionalização de itinerários; 

VI — Participação das entidades representativas da comunidade e dos usuários no planejamento e na fiscalização dos 
serviços. 
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Art. 237º - O Município, em consonância com sua política urbana e segundo o disposto em seu Plano Diretor, deverá 
promover planos e programas setoriais destinados a melhorar as condições do transporte público, da circulação de veículo e 
da segurança do trânsito. 


" SEÇÃOVII 
DA POLÍTICA DO MEIO AMBIENTE 


Art. 238º - O Município deverá atuar no sentido de assegurar a todos os cidadãos, o direito ao meio ambiente ecologicamente 
saudável e equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida. 

PARÁGRAFO ÚNICO -— Para assegurar efetividades a esse direito, o Município deverá articular-se com órgãos estaduais, 
regionais e federais competentes e ainda, quando for caso, com outros municípios, objetivando a solução de problemas 
comuns relativos à proteção ambiental. 


Art. 239º - O Município deverá atuar mediante planejamento, controle e fiscalização das atividades, públicas ou privadas, 
causadoras efetivas ou potenciais de alterações significativas no meio ambiente. 


Art. 240º - O Município, ao promover a ordenação de seu território, definirá zoneamento e diretrizes gerais de ocupação que 
assegurem a proteção dos recursos naturais, em consonância com o disposto na legislação estadual pertinente. 
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Art. 241º - A política urbana do Município e seu Plano Diretor, deverão contribuir para a proteção do meio ambiente, através 
da adoção de diretrizes adequadas de uso de ocupação do solo urbano. 


Art. 242º - Nas licenças de parcelamento, loteamento e localização, o Município exigirá o cumprimento da legislação de 
proteção ambiental emanada da União e do Estado. 


Art. 243º - As empresas concessionárias ou permissionárias de serviços públicos, deverão atender rigorosamente aos 
dispositivos de proteção ambiental em vigor, sob pena de não ser renovada a concessão ou permissão pelo Município. 


Art. 244º - O Município assegurará a participação das entidades representativas da comunidade no planejamento e na 
fiscalização de proteção ambiental, garantindo o amplo acesso de interessados às informações sobre as fontes de poluição 
de degradação ambiental ao seu dispor; 


Art. 245º - São vedadas no território do Município: 

| — A localização, em zona urbana, de atividades industriais que causem poluição de qualquer espécie e produzam danos à 
saúde pública e ao meio-ambiente; 

Il — O lançamento de resíduos e dejetos poluentes de qualquer natureza, provenientes de hospitais, indústrias e residência, 
sem o devido tratamento nos custos e mananciais de água; 

HI — O desmatamento nas áreas adjacentes às nascentes, rios e mananciais de água; 

IV — A instalação de aterro sanitário e depósitos de lixo a menos de 2 (dois) quilômetros do perímetro urbano. 
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PARÁGRAFO ÚNICO — Lei Complementar estabelecerá sanções cabíveis às agressões ao meio ambiente, sendo a pena 
pecuniária mínima equivalente ao valor do dano causado. 


Art. 246º - Cabe ao Município, suplementarmente, estabelecer critérios e programas de preservação do meio ambiente, 
especialmente tornando de utilidade pública e de uso comum os rios, cursos e mananciais de água, proibindo o represamento 
para uso privativo e particular em prejuízo de coletividade, e estabelecendo programas de combates à poluição já existente. 


Art. 247º - A autorização por funcionário investido de autoridade e competência de ato ou fato que agride ao meio ambiente e 
ofenda à saúde pública, importará em perda da função ou cargo público, em procedimento próprio, além de outras penas 
previstas em lei. 


Art. 248º - É dever do município colaborar na execução da Reforma Agrária, visando a fixação do homem à terra, o seu 
desenvolvimento econômico e a sua promoção social, prestando assessoria técnica jurídica que lhe assegure estes objetivos. 


Art. 249º - O Município protegerá e incentivará o pequeno produtor, com o objetivo de aumentar a sua produção, apoiando-o 
e estimulando-o a formas associativas de organização e cooperativismo no meio rural, especialmente a produção comunitária 
de alimentos básicos. 


Art. 250º - Dentre os programas de apoio ao pequeno produtor rural, o Município criará: 

| — Serviços de assistência técnica material, visando diminuir os custos de produção, constituídos de: 
a) “Patrulhas mecânicas” com máquinas e equipamentos próprios ao trato da terra; 

b) Distribuição de sementes e insumos necessários à produção. 


Il — Serviços de assistência técnico-científica, visando o planejamento, garantia e melhoria da produção; 


Ill — Serviços de eletrificação rural; 
IV — Serviços de construção de moradias para trabalhadores rurais. 
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8 1º - Aos programas de serviços discriminados nestes dispositivos, será garantido o acesso universal e indiscriminado aos 
pequenos produtores e trabalhadores rurais, conforme o caso, em caráter gratuito ou a preço de custo, segundo 
disponibilidade financeira da unidade familiar atingida; 

8 2º - Será formada uma comissão especial de pequenos agricultores e trabalhadores rurais, por indicação de seus sindicatos 
e associações representativas, com poderes de direção, fiscalização e controle de programas e serviços indicados deste 
artigo, que poderá ser segmentada por comunidade a ser atingida. 


Art. 251º - O Município destinará suas terras desocupadas e próprias, para esse fim, a projetos de assentamento de 
trabalhadores sem terra, fomentando especialmente a produção comunitária. 


Art. 252º - Compete ao Município, por seu Executivo e mediante aprovação da Câmara, fixar diretrizes para implantação de 
um sistema de saneamento básico, segundo as diretrizes estaduais e federais instruídas. 


Art. 253º - É direito de todo cidadão o acesso aos serviços de saneamento básico, entendidos fundamentalmente como de 
saúde pública, compreendendo abastecimento de água, serviços de esgotos, coletas e depósitos de lixo, drenagem urbana 
de águas pluviais e atividades de fiscalização da qualidade de alimentos oferecidos, na forma da lei, desde que: 

| - Não impeça o acesso universal aos serviços, respeitada a capacidade de pagamento da parcela carente da população; 

Il — Atendam as diretrizes de promoção da saúde pública. 


8 1º - Os serviços de esgoto e drenagem, serão obrigatórios na instalação de novos arrumamentos e loteamentos. 
8 2º - O Município, dentro de 120 (cento e vinte) dias de promulgação desta lei, elaborará um plano de saneamento básico 
para a sede e povoações, sendo obrigado a promover a sua execução em 60 (sessenta) dias após a elaboração. 
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CAPÍTULO XV 
DOS DEFICIENTES E DO IDOSO 


Art. 254º - A lei disporá sobre a exigência e a adaptação dos logradouros, dos edifícios de uso público e dos veículos de 
transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência física ou sensorial. 


Art. 255º - Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, é garantida a gratuidade do transporte coletivo urbano. 


CAPÍTULO XVI 
DO TRANSPORTE URBANO 
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Art. 256º - O sistema de transporte coletivo é um serviço público essencial a que todo cidadão tem direito. 


Art. 257º - Caberá ao Município o planejamento e o controle do transporte coletivo e sua execução poderá ser feita 
diretamente ou mediante concessão. 


8 1º - A permissão ou concessão para exploração do serviço não poderá ser em caráter de exclusividade. 

8 2º - Os planos de transportes devem priorizar o atendimento à população de baixa renda. 

8 3º - A fixação de tarifas deverão complementar a remuneração dos custos operacionais e do investimento, compreendendo 
a qualidade do serviço e o poder aquisitivo da população. 

8 4º - A lei estabelecerá os casos de isenção de tarifas, padrões de segurança e manutenção, horários, itinerários e normas 
de proteção ambiental, além das formas de cumprimento de exigências constantes do Plano Diretor e de participação 
popular. 


Art. 258º - O município, em convênio com o Estado, promoverá programas de educação para o trânsito. 


CAPÍTULO XVII 
DO SISTEMA HOSPITALAR MUNICIPAL 


Art. 259º - Os hospitais de propriedade do Município serão administrados diretamente, vedada a concessão de exploração 
dos seus serviços de direito privado, com ou sem fins lucrativos. 


Art. 260º - A administração referida ao “caput”, será exercida através de um colegiado integrado por 7 (sete) membros, e 
composto: 

| - Dos Secretários Municipais: 

a) da Saúde; 

b) da Assistência e Bem-Estar Social; 

c) da Fazenda. 


Il — Do Presidente da Comissão Permanente de Cultura e Assistência Social da Câmara Municipal; 


HI — Dos representantes: 
a) do órgão da Previdência e Assistência Social dos Servidores do Município; 
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b) do Sindicato Rural Patronal; 
c) do Sindicato do Trabalhador Rural. 


Art. 261º - Cada unidade hospitalar será dirigida por uma Diretoria Executiva, composta de: 
- Diretor Médico Geral; 

- Diretor de Administração Hospitalar; 

- Vice-Diretor; 

- Diretor Secretário; 

- Diretor Tesoureiro. 


Art. 262º - A Lei Municipal disporá sobre a organização e o funcionamento do colegiado e da diretoria executiva. 


Art. 263º - Os Hospitais Municipais poderão celebrar convênios com outras instituições congêneres da União, do Estado e 
Municípios, e integrarão o Sistema Unificado e Descentralizado de Saúde, na forma da lei. 


TÍTULO IV : 
DA INTERVENÇÃO NO MUNICÍPIO 


Art. 264º - O Estado intervirá no Município, quando: 

| — Deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por anos consecutivos a Dívida Fundada; 

Il — Não forem prestadas contas devidas, na forma da lei; 

HI — Não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal, na manutenção e desenvolvimento do ensino; 

IV — O Tribunal de Justiça der provimento a representação, para assegurar a observância de princípios na Constituição do 
Estado ou para prover a execução da lei, ordem ou decisão judicial. 
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Art. 265º - A intervenção se dará: 

| — Nos casos dos incisos |, Il e III do artigo anterior, mediante representação fundamentais do Tribunal de Contas dos 
Municípios; 

Il — No caso do inciso IV, mediante solicitação do Poder Judiciário. 


—  TÍTULOV ) 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 


Art. 266º - O Prefeito Municipal e os membros da Câmara Municipal prestarão compromisso de manter, defender e cumprir a 
Lei Orgânica do Município no ato e na data de sua promulgação. 


Art. 267º - A remuneração do Prefeito não poderá ser inferior à remuneração paga a servidor do Município, na data de sua 
fixação. 
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Art. 268º - A remuneração do servidor do município, não poderá ser inferior ao salário mínimo determinado expressamente 
pela Constituição Federal em seu artigo 7º, inciso IV. 

PARÁGRAFO ÚNICO —- Nenhum benefício previdenciário poderá ser inferior ao salário mínimo, sob pena de 
inconstitucionalidade. 


Art. 269º - A construção de um Mini-Hospital, anexo ao Posto Municipal. 
Art. 270º - O Poder Municipal deverá requisitar ou desapropriar as terras pertencentes a RFFSA, no perímetro urbano. 
Art. 271º - Construção de uma pista de pouso, para avião de pequeno porte. 


Art. 272º - Incentivar a criação de uma escola de música e uma Banda Sinfônica, com a cooperação da Sociedade 
Varzedense. 


Art. 273º - No setor educacional, os professores que ensinam na zona rural, distante de sua residência, terão uma 
gratificação. 


Art. 274º - A Câmara Municipal, reunir-se-á em sessão ordinária, nas quintas-feiras, às 15 (quinze) horas, até a elaboração 
do Regimento Interno da Câmara. 


Art. 275º - O Mandato da Mesa do ano em curso, terminará em 31/12/1990, que coincidirá com as demais câmaras, e a 
renovação realizar-se-á, obrigatoriamente, na última sessão ordinária da sessão legislativa, empossando-se os eleitos em 1º 
de janeiro de 1991. 


Art. 276º - A Prefeitura providenciará, junto aos órgãos estaduais e federais, convênios para o fornecimento de carteiras de 
identidade, profissional, motorista, saúde etc. 

PARÁGRAFO ÚNICO — O Poder Público incentivará o pessoal de baixa renda, subsidiando total ou parcialmente os custos 
destes documentos. 


Art. 277º - Fazer um plano de investimento mensal para restauração e construção de casas para a população pobre. 
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Art. 278º - Instalação de um moderno sistema de abastecimento de água na cidade, em cooperação com os Governos 
Estadual e Federal. 


Art. 279º - Aos funcionários públicos municipais, em exercício na data da Lei Orgânica e que constavam, quando na 
promulgação da Constituição Federal, 5 (cinco) anos de serviços ininterruptos de emprego. 


Art. 280º - Os recursos correspondentes as dotações orçamentárias destinadas à Câmara Municipal, inclusive os Créditos 
Suplementares e Especiais, ser-lhe-ão entregues até o dia 20 (vinte) de cada mês, na forma que dispuser a Lei 
Complementar a que se refere o artigo 165 8 9º da Constituição Federal. 

PARÁGRAFO ÚNICO — Até que seja editada a Lei Complementar referida neste artigo, os recursos da Câmara Municipal ser- 
lhe-ão entregues: 

| — Até o dia 20 (vinte) de cada mês, os destinados ao custeio da Câmara; 

Il - Dependendo do comportamento da receita, os destinados às Despesas de Capital. 


Art. 281º - Nos 10 (dez) primeiros anos da promulgação da Constituição Federal, o Município desenvolverá esforços, com 
aplicação de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) dos recursos a que se refere o artigo 212 da Constituição Federal, para 
eliminar o analfabetismo e universalizar o ensino fundamental, como determina o artigo 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 


Art. 282º - Até o dia 13 de janeiro de 1991, será promulgada Lei regulamentando: 

|— A criação do Sistema de Previdência e Assistência Social dos Servidores do Município; 
IH — A criação do Conselho Ambiental; 

HI — A criação do Conselho Municipal do Deficiente Físico, do Idoso e da Criança; 

IV— A criação da Comissão Municipal de Defesa do Consumidor; 

V-— A criação da Defensoria Pública Municipal; 

VI — As comissões especiais de direção, controle e fiscalização dos programas e serviços de política agrícola; 
VII — A criação do Conselho Municipal de Educação; 

VIII — A criação do Conselho de Cooperação ao Município; 

IX— A criação do Conselho Municipal de Saúde; 

X— A promulgação das Leis Municipais, dispondo sobre: 

a) Estrutura organizacional do Poder Executivo; 

b) Quadro do Pessoal da Prefeitura; 

c) Estatuto do funcionalismo público do Município; 

d) Estatuto do Magistério Público do Município; 

e) Código Tributário; 

f) Código de Postura; 

9) Código de Obras e Urbanismo; 

h) Guarda Municipal. 
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Art. 283º - Dentro de 180 (cento e oitenta) dias da promulgação desta Lei Orgânica, será promulgada a Lei dispondo sobre a 
Procuradoria Geral do Município e, 30 (trinta) dias após sua instalação. 


Art. 284º - O Município mandará imprimir esta Lei Orgânica para distribuição nas escolas e entidades representativas da 
comunidade, gratuitamente, de modo que se faça a mais ampla divulgação do seu conteúdo. 


Art. 285º - Esta Lei Orgânica, aprovada pela Câmara Municipal, será por ela promulgada em vigor na data de sua publicação, 
revogadas das disposições em contrário. 


Sala de Reunião, em 13 de julho de 1990. 


Imprensa Oficial 
do Município. 


Gestão Transparente e consciência limpa. 
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MUNICÍPIO Varzedo 05 de Fevereiro de 20 PERA 


LEI Nº 134/2002 
De 23 de maio de 2002 


"Institui o Estatuto dos Servidores Públicos 


Civis do Município de Varzedo e dá outras 
providências". 


O PREFEITO MUNICIPAL DE VARZÉDO - ESTADO FEDERADO DA BAHIA, 
FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE LEI: 


TITULO | CAPITULO ÚNICO 
Das Disposições Preliminares 


Art. 1º - Esta Lei institui o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Município de Varzedo, dos Poderes Executivo e 
Legislativo. 
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Art. 2' - Para efeito desta Lei, servidor público é a pessoa legalmente investida em cargo público, de provimento 
efetivo ou em comissão. 


Art. 3 - Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a um servidor. 


PARÁGRAFO ÚNICO - Os cargos públicos acessíveis a todos os brasileiros, são criados por Lei, com denominação 
própria e vencimentos que são pagos pelos cofres públicos, para provimento em caráter efetivo ou em comissão. 


Art. 4'- Os cargos de provimento efetivo da Administração Pública Municipal serão organizados em carreiras. 


Art. 5º - As carreiras serão organizadas em classes de cargos, observadas a escolaridade e a qualificação profissional, 
bem como a natureza e a complexidade das atribuições a serem exercidas por seus ocupantes. 


Art. 6º - É proibido o exercício gratuito de cargos públicos, salvo nos casos previstos em Lei. 
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TITULOII 
Do Provimento, Vacância, Remoção, Redistribuição, Cessão e Substituição. 


CAPITULO | 
Do Provimento 


SEÇÃO | 
Das Disposições Gerais 


Art. 7º - São requisitos básicos para ingresso no serviço público municipal de Varzêdo: 


| - a nacionalidade brasileira; 

|- o gozo dos direitos políticos; 

II - a quitação com as obrigações militares e eleitorais; 

IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo; 

V - aptidão física e mental; 

VI - habilitação legal para o exercício do cargo; 

VII - não estar incompatibilizado para o serviço público em razão de penalidade sofrida; 
VIII - idade mínima 18 (dezoito) anos completos. 


8 1- As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos estabelecidos em Lei. 

8 2'- Às pessoas portadoras de deficiência física é assegurado o direito de se inscrever em concurso público para 
provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras, reservando-se-lhes 5% 
(cinco por cento) das vagas oferecidas no concurso. 

Art. 8'- O provimento de cargos públicos far-se-á mediante ato do Prefeito ou do Presidente da Câmara Municipal. 


Art. 9º - A investidura em cargo público ocorrerá com a posse, completando-se com o exercício. 


Art. 10 - São formas de provimento em cargo público: 


CERTIFICAÇÃO DIGITAL: IK0O+MET+VOBOOTVISRTWJW 
Esta edição encontra-se no site: www.varzedo.ba.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL 


Quinta-Feira Diário Oficial d 


gRe pena a Coin Varzedo MUNICÍPIO 


| - nomeação; 
I-readaptação; 

ll. aproveitamento; 
IV - reintegração; 
V - recondução; 
VI - reversão; 

VII - transferência; 


SEÇÃO II 
Da Nomeação 


Art. 11 - A nomeação far-se-á: 


| - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo de carreira; 
Il —- em comissão, para cargos declarados em Lei de livre nomeação e exoneração. 


Art. 12 - A nomeação para cargos de carreira depende de previa habilitação em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, obedecidos a ordem de classificação e o prazo de validade. 


PARÁGRAFO ÚNICO - Os demais requisitos para o ingresso e o desenvolvimento do servidor na carreira, serão 
estabelecidos pela administração pública municipal em seus regulamentos. 
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SUB-SEÇÃO | 
Do Concurso Público 


Art. 13 - Concurso público é o processo de recrutamento e seleção, de natureza competitiva, classificatória e 
eliminatória, aberto ao público em geral, atendidos os requisitos de inscrição estabelecidos em edita. 


Art. 14 - O concurso público será de provas ou de provas e títulos, compreendendo uma ou mais etapas, conforme 
dispuser o seu regulamento. 


Art. 15 - O concurso público terá a validade de até 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período. 


8 1º - O prazo de validade do concurso e as condições de sua realização serão fixados em edital que será publicado 
no órgão oficial e em jornal diário de grande circulação no Município. 


8 2º - Durante o prazo de validade do concurso público, previsto no edital de convocação, e enquanto houver 
candidatos aprovados, não se poderá realizar novo concurso, sob pena de nulidade. 
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SUB-SEÇÃO II 
Da Posse e do Exercício 


Art. 16 - Posse é a aceitação formal, pelo servidor, das atribuições, dos deveres e das responsabilidades inerentes ao 
cargo público, formalizada com a assinatura do termo pela autoridade competente e pelo empossado. 


8 1º - Só haverá posse no caso de provimento inicial do cargo, por nomeação. 


8 2º - No ato de posse, o servidor público apresentará, obrigatoriamente, declaração dos bens e valores que 
constituem seu patrimônio e declaração sobre exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública. 


Art. 17 - A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, contados do dia da publicação do ato de provimento, 
prorrogável por mais 30 (trinta) dias a pedido do interessado e a critério da autoridade competente. 


PARÁGRAFO ÚNICO - Quando o servidor estiver afastado em gozo de férias ou em licença, salvo para tratar de 
interesses particulares, o prazo será contado do término do afastamento, não podendo, entretanto, ultrapassar aquele 
estabelecido para a validade do concurso. 

Art. 18 - Poderá haver posse por procuração específica. 


Art. 19 - A posse em cargo público dependerá de prévia inspeção médica oficial do Município. 


PARÁGRAFO ÚNICO - Somente poderá ser empossado aquele que, em inspeção médica oficial do Município, for 
julgado apto física e mentalmente para o exercício do cargo. 


Art. 20 - Será tornado sem efeito o ato de nomeação se a posse não ocorrer no prazo previsto no art. 17 e seu 
parágrafo único desta Lei, ou se for julgado inapto para o exercício do cargo. 


Art. 21 - São competentes para dar posse, as autoridades indicadas no art. 8º desta Lei, salvo delegação de 
competência. 


Art. 22 - Exercício é o efetivo desempenho pelo servidor das atribuições do cargo público. 


CERTIFICAÇÃO DIGITAL: IKO+MET+VOBOOTVISRTWJW 
Esta edição encontra-se no site: www.varzedo.ba.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL 


Diário Oficial do Quinta-Fe 


MUNICÍPIO  varmedo e di 


$ 1º - É de 30 (trinta) dias corridos o prazo para o servidor entrar em exercício, contados da data de posse. 
8 2º - Será exonerado o servidor empossado que não entrar em exercício no prazo previsto no parágrafo anterior. 
8 3º - Compete à autoridade do órgão ou entidade para onde for indicado o servidor, dar-lhe o exercício. 


8 4º - Ao entrar em exercício, o servidor apresentará ao órgão competente os elementos necessários ao seu 
assentamento individual. 


8 5º - O início, a interrupção e o reinício do exercício serão registrados no assentamento individual do servidor. 
8 6º - Os efeitos financeiros da nomeação somente terão vigência a partir do início do efetivo exercício. 


SUB-SEÇÃO III 
Do Estágio Probatório 


Art. 23 - Ao entrar em exercício, o servidor público nomeado para o cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio 
probatório, por um período de 03 (três) anos, durante o qual sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o 
desempenho do cargo, observados os seguintes fatores: 


| - assiduidade; 
II- disciplina; 
Il. produtividade; 
IV - responsabilidade. 
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81º - Três meses antes de findar o período do estágio probatório, será submetida à homologação da autoridade 
competente a avaliação do desempenho do servidor, realizada de acordo com o que dispuser a lei ou o regulamento do 
sistema de carreira, sem prejuízo de continuidade da apuração dos fatores enumerados nos incisos | a IV deste artigo. 


8 2º - O servidor não aprovado no estágio probatório será exonerado ou, se estável, reconduzido ao cargo 
anteriormente ocupado, observando o disposto no artigo 32. 


Art. 24 - Durante o período de cumprimento do estágio probatório, o servidor não poderá afastar-se do cargo para 
qualquer fim, salvo para gozo de férias, de licença para tratamento de saúde e por acidente em serviço, licença à gestante, 
lactante e adotante e licença paternidade. 


SUB-SEÇÃO IV 
Da Estabilidade 
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Art. 25 - O servidor habilitado em concurso público e empossado em cargo de provimento efetivo adquirirá 
estabilidade no serviço público ao completar 03 (três) anos de efetivo exercício. 


Art. 26 - O servidor estável só perderá o cargo em virtude de sentença judicial transitada em julgado ou mediante 
processo administrativo disciplinar, em que lhe seja assegurada ampla defesa. 


SEÇÃO III 
Da Readaptação 


Art. 27 - Readaptação é a investidura de servidor público estável em cargo de atribuições e responsabilidades 
compatíveis com as limitações que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, verificada em inspeção médica oficial 
do Município. 


8 1º-A readaptação somente ocorrerá quando não se configurar a incapacidade para o serviço, caso em que o 
servidor será encaminhado à Previdência para ser aposentado. 


8 2º-A readaptação será efetivada em cargo de atribuições afins, respeitada a habilitação legal exigida. 
8 3º- A readaptação não poderá acarretar aumento ou redução da remuneração do servidor público, 


SEÇÃO IV 
Do Aproveitamento 


Art. 28 - Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade, com 
remuneração integral, no máximo 24 (vinte e quatro) meses. 


Art. 29 - Aproveitamento é o retorno do servidor estável, que se encontra em disponibilidade, ao exercício de cargo 
público. 


8 1º-0 aproveitamento dar-se-á no cargo anteriormente ocupado ou em cargo de atribuições e vencimento 
compatíveis com o exercido anteriormente, respeitadas a escolaridade e a habilitação legal exigidas. 
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8 2º - Ocorrendo vagas nos órgãos ou entidades da administração pública municipal, efetivar-se-á o aproveitamento 
do servidor em disponibilidade, no prazo de 30 (trinta) dias. 


8 3º - O aproveitamento do servidor que se encontrar em disponibilidade há mais de 12 (doze) meses, dependerá de 
prévia comprovação de sua capacidade física e mental, por junta médica oficial do Município. 


8 4º - Se julgado apto, o servidor assumirá o exercício do cargo no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do 
ato de aproveitamento. 


8 5º - Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a disponibilidade se o servidor não entrar em exercício no 
prazo legal, salvo caso de doença comprovada em inspeção por junta médica oficial do Município. 


86º - Verificada a incapacidade definitiva, o servidor em disponibilidade será encaminhado ao Sistema 
Previdenciário para aposentadoria. 


SEÇÃO V 
Da Reintegração 


Art. 30 - Reintegração é a reinvestidura do servidor estável no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo resultante 
de sua transformação, quando invalidada a sua demissão por decisão administrativa ou judicial, com ressarcimento do 
vencimento e demais vantagens. 


y 
(e) 
Le) 
=] 
= 
o 
=] 
S 
a 
É. 
fev 
fon 
o) 
9 
gs. 
8 
3 
o 
= 
o 
ao) 
2 
> 
E 
m 
O 
E 
O 
w 
> 
E 
> 
y 
> 
pa 
' 
<a 
> 


PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese do cargo ter sido extinto, o servidor ficará em disponibilidade remunerada, 
conforme disposto no artigo 28 desta Lei. 


Art. 31 - Estando provido o cargo, o seu eventual ocupante será: 
| - reconduzido ao cargo de origem, se houver vaga, sem direito a indenização; 
Il - aproveitado em outro cargo, obedecidas as regras do art. 29 e seus parágrafos; 


II - posto em disponibilidade remunerada. 


SEÇÃO VI 
Da Recondução 


Art. 32 - Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo anteriormente ocupado e decorrerá de: 


| - inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo; 
Il - reintegração do anterior ocupante. 
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PARÁGRAFO ÚNICO - Encontrando-se provido o cargo de origem, o servidor será aproveitado em cargo de 
atribuições e vencimentos compatíveis, ou posto em disponibilidade remunerada. 


SEÇÃO VII 
Da Reversão 


Art. 33 - Reversão é o retorno à atividade de servidor aposentado, quando insubsistentes os motivos determinantes de 
sua aposentadoria por invalidez, verificados em inspeção médica oficial do Município. 


Art. 34 - A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resultante de sua transformação. 


PARÁGRAFO ÚNICO - Encontrando-se provido o cargo, o servidor exercerá suas atribuições como excedente, até a 
ocorrência de vaga. 


Art. 35 - O aposentado não poderá reverter à atividade se contar tempo de serviço para a aposentadoria voluntária 
com proventos integrais, ou se tiver idade igualou superior a 70 (setenta) anos. 


SEÇÃO VIII 
Da Transferência 


Art. 36 - Transferência é a passagem do servidor estável de cargo efetivo para outro de igual denominação, 
pertencente a quadro de pessoal diverso de órgão ou instituição do mesmo poder. 


ES 1º - A transferência ocorrerá de ofício ou a pedido do servidor, atendido o interesse do serviço, mediante o 
preenchimento de vaga. 


8 2º - Será admitida a transferência de servidor ocupante de cargo de quadro em extinção, para igual situação em 
quadro de outro órgão ou entidade. 


CAPÍTULO II 
Da Vacância 
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Art. 37 - A vacância do cargo público decorrerá de: 


| - exoneração; 
Il - demissão; 
Ill - readaptação; 
IV — recondução; 
v - transferência; 
VI - aposentadoria; 
VII - posse em outro cargo inacumulável; 
VIII - falecimento; 
IX - perda do cargo por decisão judicial. 


Art. 38 - A exoneração de cargo de provimento efetivo dar-se-á a pedido do servidor, ou de ofício. 
PARÁGRAFO ÚNICO - A exoneração de ofício será aplicada: 

| - quando não satisfeitas as condições do estágio probatório; 

II - quando, tendo tomado posse, o servidor não entrar em exercício no prazo estabelecido; 


Ill - quando o servidor em disponibilidade não entrar em exercício no prazo estabelecido para o seu aproveitamento. 


Art. 39 - A exoneração do cargo de provimento em comissão dar-se-á: 
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|- a juízo da autoridade competente; 
Il - a pedido do próprio servidor. 


Art. 40 - São competentes para exonerar as mesmas autoridades competentes para nomear, de acordo com o 
disposto no art. 8º desta Lei, salvo delegação de competência. 


CAPITULO III 
Da Remoção e da Redistribuição 


SEÇÃO | 
Da Remoção 


Art. 41 - Remoção é a movimentação do servidor público no âmbito de um mesmo órgão ou entidade, de ofício ou a 
pedido, observado o interesse do serviço. 
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SEÇÃO II 
Da Redistribuição 


Art. 42 - Redistribuição é a movimentação do servidor público, com o respectivo cargo, para quadro de pessoal de 
outro órgão ou entidade do mesmo Poder, cujos planos de carreira e vencimentos e carga horária sejam idênticos, observado 
sempre o interesse da administração. 


8 1º-A redistribuição dar-se á exclusivamente para ajustamento de quadro de pessoal às necessidades dos serviços, 
inclusive nos casos de reorganização, extinção ou criação de órgãos ou entidades. 


8 2º - Nos casos de extinção de órgão ou entidade, os servidores estáveis que não puderem ser redistribuídos na 
forma deste artigo, serão colocados em disponibilidade remunerada, até seu aproveitamento na forma do art. 29 desta Lei. 


CAPITULO IV 
Da Cessão e da Substituição 


SEÇÃO | 
Da Cessão 


Art. 43 - Cessão é o afastamento do servidor público para ter exercício em outro órgão ou entidade do poder público, 
inclusive do próprio Município, exclusivamente para desempenho de cargo em comissão ou função de confiança. 


8 1º - A cessão de servidor público para órgão ou entidade de outro Município, do Estado, do Distrito Federal ou da 
União dar-se-á, sempre, sem ônus para o órgão ou entidade cedente. 


8 2º- Na hipótese de cessão para órgão ou entidade do próprio Município, o servidor público, quando nomeado para 
exercer cargo em comissão, fará ius: 


| - ao pagamento de remuneração do seu cargo efetivo pelo órgão ou entidade cedente e da gratificação pelo exercício 
do cargo em comissão pelo cessionário, ou: 
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Il - ao vencimento do cargo em comissão, ou valor correspondente, pelo órgão ou entidade cessionário, sendo 
excluído da folha de pagamento do órgão ou entidade cedente. 


8 3º - Na cessão para órgão ou entidade do próprio Município, o servidor público, quando designado para exercer 
função de confiança, fará jus ao pagamento da remuneração do seu cargo efetivo pelo órgão ou entidade cedente e da 
gratificação pelo exercício da função de confiança pelo órgão ou entidade cessionário. 


8 4º - Cessada a investidura do cargo em comissão ou a designação da função de confiança, o servidor deverá se 
apresentar ao órgão ou entidade de origem no dia útil imediato à sua exoneração ou dispensa, independentemente de 
qualquer outra formalidade lega. 


8 5º - Estando o servidor em exercício em outro Município, o prazo a que se refere o parágrafo anterior poderá ser 
prorrogado, desde que não ultrapasse 10 (dez) dias, a contar de sua exoneração ou dispensa. 


Art. 44 - O ato de cessão para órgão ou entidade estranha ao Município é de competência do Prefeito ou do 
Presidente da Câmara Municipal, de acordo com a lotação do servidor. 


SEÇÃO II 
Da Substituição 


Art. 45 - Substituição é o exercício temporário de cargo em comissão ou de função de confiança, nos casos de 
impedimento legal ou afastamento do titular. 
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8 1º-A substituição é automática ou depende de ato de autoridade competente, na forma prevista em regulamento. 


8 2º - O substituto fará jus à gratificação pelo exercício de cargo em comissão ou de função de confiança paga na 
proporção dos dias de efetiva substituição. 


TITULO II 
Dos Direitos e Vantagens 


CAPITULO | 
Do Vencimento e da Remuneração 


Art. 46 - Vencimento é a retribuição pecuniária devida ao servidor público pelo efetivo exercício do cargo, com valor 
fixado em Lei. 


PARÁGRAFO ÚNICO - Nenhum servidor receberá, a título de vencimento, importância inferior ao salário mínimo ou 
superior à remuneração do Prefeito. 


> 
ie) 
o 
ia 
ico 
o 
o 
E 
> 
= 
go) 
E 
o 
= 
ie) 
E 
o 
e 
ue 
o) 
-s 
ou 
= 
o 
Ko) 
as) 
Ss 
e 
2, 
Ê 
(o) 
a 
ico 
o 
o 
3 
Q 
fo 
e 
ue] 
o) 
[SR 
jo) 
[SR 
(o) 
q 
fe! 
3 
o 
B 
>= 
2 
o 
w 
s 
o) 
a 
(95) 
pur 
e 
o 
o 
m 
o 
Es 
o) 
ae 
o 
[9] 
pu 
m 
om 
NS) 
[e,o) 
o 
| 
o 
jo) 
tn 
tm 
O) 
q 
o 


Art. 47 - Provento é a retribuição pecuniária paga ao servidor público em disponibilidade. 


Art. 48 - Remuneração é os vencimentos do cargo, acrescidos das vantagens pecuniárias permanentes ou 
temporárias, estabelecidos em Lei. 


PARÁGRAFO ÚNICO - O vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens de caráter permanente, é irredutível. 
Art. 49 - É assegurada a isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou assemelhadas da 
administração do mesmo Poder, ou entre servidores dos Poderes Executivo e Legislativo, ressalvadas as vantagens de 


caráter individual e as relativas à natureza e ao local de trabalho. 


Art. 50 - Incluídos os casos de acumulação lícita, os servidores municipais não poderão receber, mensalmente, 
importância superior à remuneração total percebida pelo Prefeito Municipal. 


PARÁGRAFO ÚNICO - Ficam excluídas do limite estabelecido neste artigo as seguintes parcelas: 

| - salário família; 

Il- décimo terceiro salário; 

Hll- abono de férias; 

Art. 51 - A menor remuneração atribuída aos cargos de carreira não será inferior ao salário mínimo. 

Art. 52 - O servidor perderá: 

| - a remuneração dos dias em que faltar injustificadamente ao 

serviço; 

Il - a parcela da remuneração diária, proporcional aos atrasos acima da tolerância, ausências e saídas antecipadas, 
iguais ou superiores a 60 (sessenta) minutos, quando não autorizados pela chefia imediata; 

Ill - metade da remuneração, na hipótese prevista no $ 2º do artigo 157 desta Lei. 


Art. 53 - Salvo por imposição legal, ou mandado judicial, nenhum desconto incidirá sobre a remuneração ou provento. 
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PARÁGRAFO ÚNICO - Mediante autorização do servidor, poderá haver consignação em folha de pagamento a favor 
de terceiros. 


Art. 54 - As reposições e indenizações ao erário serão descontadas em parcelas mensais e não excederão à terça 
parte da remuneração ou provento, em valores atualizados. 


Art. 55 - O servidor em débito com o erário que for demitido, exonerado ou que tiver a sua disponibilidade cassada, 
terá o prazo de 60 (sessenta) dias para quitá-lo. 


PARÁGRAFO ÚNICO - A não quitação do débito no prazo previsto implicará em sua inscrição na dívida ativa do 
Município. Art. 56 - O vencimento, a remuneração e o provento não serão objeto de arresto, sequestro ou penhora, exceto 
nos casos de prestação de alimentos resultantes de decisão judicial. 


CAPITULO II 
Das Vantagens 


Art. 57 - Além do vencimento, poderão ser pagas ao servidor as seguintes vantagens: 


| - indenizações; 

Il - gratificações; 

Ill- adicionais; 

IV - auxílios pecuniários. 
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8 1º - As indenizações não se incorporam ao vencimento ou provento para qualquer efeito, nem servirão de base 
para cálculo de outras vantagens. 


8 2º- As gratificações e os adicionais incorporam-se ao vencimento ou provento nos casos e condições indicados em 
Lei. 


Art. 58 - As vantagens pecuniárias não serão computadas nem acumuladas para efeito de concessão de quaisquer 
outros acréscimos pecuniários ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico fundamento. 


SEÇÃO | 
Das Indenizações 


Art. 59 - Constituem indenizações ao servidor: 


| - diárias; 
Il - de transporte. 
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Art. 60 - Os valores das indenizações, assim como as condições para a sua concessão serão estabelecidas em 
regulamento. 


SUB-SEÇÃO | 
Das Diárias 
Art. 61 - O servidor que, a serviço, se afastar da sede do Município em caráter eventual ou transitório, para outro 
ponto do território nacional, fará jus a passagens e diárias, para cobrir as despesas de pousada, alimentação e locomoção 
urbana. 


S 1º - A diária será concedida integralmente por dia de afastamento, sendo devida pela metade quando o 
deslocamento não exigir pernoite fora da sede. 


& 2º - Será concedida, nos termos do regulamento, indenização por dia, aos servidores que se afastarem do seu local 
de trabalho, sem direito à percepção de diária, para execução de trabalhos eventuais na zona rural. 


8 3º - É vedado o recebimento cumulativo da indenização objeto do parágrafo anterior com a percepção de diárias. 


Art. 62 - O servidor que receber diárias e não se afastar da sede, por qualquer motivo, ficará obrigado a restituí-las 
integralmente, no prazo de 5 (cinco) dias. 


PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese do servidor retomar à sede em prazo menor do que o previsto para o seu 
afastamento, restituirá as diárias recebidas em excesso, no prazo previsto no "caput" deste artigo. 


SUB-SEÇÃO II 
Da Indenização de Transporte 


Art. 63 - Conceder-se-á indenização de transporte ao servidor que realizar despesas com a utilização de meio próprio 
de locomoção para a execução de serviços externos, por força das atribuições do cargo, conforme se dispuser em 
regulamento. 


SEÇÃO II 
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Das Gratificações e Adicionais 


Art. 64 - Além dos vencimentos e das vantagens previstas nesta Lei, os servidores públicos poderão fazer jus às 
seguintes gratificações e adicionais: 


| - gratificação pelo exercício de função de direção, coordenação, chefia e assessoramento; 
II - gratificação natalina; 

II - adicional por tempo de serviço; 

IV - adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas; 

V - adicional pela prestação de serviço extraordinário; 

VI - adicional noturno; 

VII - adicional de férias; 

VIII - outras, relativas ao local ou à natureza do trabalho. 


SUB-SEÇÃO | 
Da Gratificação pelo Exercício de Função de Direção, Coordenação, Chefia ou Assessoramento. 


Art. 65 - Ao servidor investido em função de direção, coordenação, chefia ou assessoramento é devida uma 
gratificação pelo seu exercício. 


& 1º - Os percentuais ou valores de gratificação serão estabelecidos em lei, em ordem decrescente, observado o 
limite estabelecido no artigo 50 desta Lei. 
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8 2º - Lei específica estabelecerá a remuneração dos cargos em comissão de que trata o inciso 11 do artigo 11 desta 
Lei. 


Art. 66 - O servidor investido em cargo efetivo terá direito a perceber, pelo exercício do cargo em comissão, 
gratificação equivalente a 30% (trinta por cento) do valor correspondente ao símbolo respectivo ou optar pelo valor integral do 
símbolo que, neste caso, será pago como vencimento básico, enquanto durar a investidura. 


PARÁGRAFO ÚNICO - O servidor substituto perceberá a remuneração do cargo do substituído paga na proporção 
dos dias de efetiva substituição, sendo-lhe facultado exercer qualquer das opções previstas neste artigo, assegurada a 
contagem do tempo de serviço respectivo para efeito de estabilidade econômica. 


Art. 67 - Ao servidor que tiver exercido, por 10 (dez) anos, contínuos ou não, cargo em comissão ou função 
gratificada, é assegurada a estabilidade econômica que consiste no direito de continuar a perceber, no caso de exoneração 
ou dispensa, como vantagem pessoal, retribuição equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do símbolo 
correspondente ao cargo de maior hierarquia que tenha exercido por mais de 2 (dois) anos ou a diferença entre o valor deste 
e o vencimento do cargo efetivo. 
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8 1º - O direito à estabilidade econômica se constitui com a exoneração ou dispensa do cargo em comissão ou da 
função gratificada, sendo o valor correspondente fixado neste momento. 


8 2º - A vantagem pessoal por estabilidade econômica será reajustada sempre que houver modificação no valor do 
símbolo em que for fixada, observando-se as correlações e transformações estabelecidas em lei. 


8 3º - O servidor beneficiado pela estabilidade econômica que vier a ocupar outro cargo em comissão ou função 
gratificada deverá optar, enquanto perdurar esta situação, entre a vantagem pessoal já adquirida e o valor da gratificação 
pertinente ao exercício do novo cargo. 

8 4º - O servidor beneficiado pela estabilidade econômica que vier a ocupar, por mais de 2 (dois) anos, outro cargo em 
comissão ou função gratificada, poderá obter a modificação do valor da vantagem pessoal, passando esta e ser calculada 
com base no valor do símbolo correspondente ao novo cargo. 

8 5º - O valor da estabilidade econômica não servirá de base para cálculo de qualquer outra parcela remuneratória. 

SUB-SECÃO II 


Da Gratificação Natalina 


Art. 68 - Será concedida gratificação natalina correspondente à 1/12 (um doze avos) da remuneração a que o servidor 
fizer jus no mês de dezembro, por mês de exercício no respectivo ano. 


PARÁGRAFO ÚNICO - A fração igualou superior a 15 (quinze) dias será considerada como mês integral. 
Art. 69 - A gratificação será paga até o dia 20 (vinte) do mês de dezembro de cada ano. 


Art. 70 - O servidor exonerado perceberá sua gratificação natalina, proporcionalmente aos meses de exercício, 
calculada sobre a remuneração do mês de exoneração. 


Art. 71 - A gratificação natalina não será considerada para cálculo de qualquer vantagem pecuniária. 
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SUB-SEÇÃO III 
Do Adicional por Tempo de Serviço 


Art. 72 - O adicional por tempo de serviço é devido ao servidor à razão de 5% (cinco por cento) para os primeiros 5 
(cinco) anos de efetivo exercício no serviço público municipal, incidente sobre o vencimento de que trata o artigo 46. 


PARÁGRAFO ÚNICO - O adicional de que trata este artigo será acrescido de mais 1 % (um por cento), a partir do 
mês em que o servidor completar mais um ano de serviço. 


SUB-SEÇÃO IV 
Dos Adicionais de Insalubridade, Periculosidade ou Atividades Penosas 


Art. 73 - Os servidores que trabalham com habitual idade em locais insalubres ou em contato permanente com 
substâncias tóxicas, radioativas ou com risco de vida, fazem jus a um adicional sobre o vencimento do cargo efetivo, nos 
termos, condições e limites fixados em regulamento. 


8 1º- O servidor que fizer jus aos adicionais de insalubridade e de periculosidade deverá optar por um deles. 


8 2º - O direito ao adicional de insalubridade ou de periculosidade cessa com a eliminação das condições ou dos 
riscos que deram causa à concessão. 


Art. 74 - Haverá permanente controle de atividade de servidores em operações ou locais considerados penosos, 
insalubres ou perigosos. 
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PARÁGRAFO ÚNICO - A servidora gestante ou lactante será afastada, enquanto durar a gestação e a lactação, das 
operações e locais previstos neste artigo, exercendo suas atividades em local salubre e em serviço não penoso e não 
perigoso. 


Art. 75 - Na concessão dos adicionais de atividades penosas, de insalubridade e de periculosidade, serão observadas 
as situações estabelecidas em legislação específica. 


Art. 76 - O adicional de atividade penosa será devido aos servidores em exercício em localidades cujas condições de 
vida o justifiquem, nos termos, condições e limites fixados em regulamento. 


Art. 77 - Os locais de trabalho e os servidores que operam com raios X ou substâncias radioativas serão mantidos sob 
controle permanente, de modo que as doses de radiação ionizantes não ultrapassem o nível máximo previsto na legislação 
própria. 
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PARÁGRAFO ÚNICO - Os servidores a que se refere este artigo serão submetidos a exames médicos a cada 6 (seis) 
meses. 


SUB-SEÇÃO V 
Do Adicional por Serviço Extraordinário 


Art. 78 - O serviço extraordinário será remunerado com acréscimo de 50%(cinquenta por cento) em relação à hora 
normal de trabalho. 


PARÁGRAFO ÚNICO - O serviço extraordinário realizado no horário previsto no Art. 80, será acrescido do percentual 
relativo ao serviço noturno, em função de cada hora extra. 


Art. 79 - Somente será permitido o serviço extraordinário para atender situações excepcionais e temporárias, 
respeitado o limite máximo de 2 (duas) horas por jornada. 


Art. 80 - O serviço extraordinário previsto no artigo anterior será precedido de autorização da chefia imediata que 
justificará o fato. 


Art. 81 - O adicional pela prestação de serviço extraordinário em nenhuma hipótese será incorporado ao vencimento, 
nem integrará o provento de aposentadoria do servidor. 


SUB-SEÇÃO VI 
Do Adicional Noturno 


Art. 82 - O serviço noturno, prestado em horário compreendido entre 22 (vinte e duas) horas de um dia e 5 (cinco) 
horas do dia seguinte, terá o valor hora acrescido de 25 % (vinte e cinco por cento). 


PARÁGRAFO ÚNICO - Em se tratando de serviço extraordinário, o acréscimo de que trata este artigo incidirá sobre a 
remuneração prevista no parágrafo único do artigo 78. 


SUB-SEÇÃO VII 
Do Adicional de Férias 
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Art. 83 - Independentemente de solicitação, será pago ao servidor por ocasião das férias um adicional correspondente 
a 1/3 (um terço) da remuneração do período de férias. 


PARÁGRAFO ÚNICO - No caso do servidor exercer função gratificada ou ocupar cargo em comissão, a respectiva 
vantagem será considerada no cálculo do adicional de que trata este artigo. 


SEÇÃO III 
Dos Auxílios Pecuniários 


Art. 84 - Serão concedidos aos servidores os seguintes auxílios pecuniários: 


| - Auxílio transporte 
II - Auxílio alimentação 


SUB-SEÇÃO | 
Do Auxílio Transporte 


Art. 85 - O Auxílio transporte será devido ao servidor ativo, nos deslocamentos da residência para o trabalho e vice- 
versa, na forma e condições estabelecidas na legislação pertinente. 


SUB-SEÇÃO II 
Do Auxílio Alimentação 
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Art. 86 - O auxílio alimentação será devido ao servidor ativo, na forma e condições estabelecidas em regulamento. 


CAPITULO III 
Das Férias 


Art. 87 - O servidor fará jus, anualmente, ao gozo de 30 (trinta) dias consecutivos de férias, que podem ser 
acumuladas, até o máximo de 2 (dois) períodos, no caso de necessidade de serviço, ressalvadas as hipóteses previstas em 
legislação específica. 


8 1º - O servidor terá direito a férias após cada período de 12 (doze) meses de efetivo exercício, na seguinte 
proporção: 


|- 30 (trinta) dias corridos, quando não houver tido mais de 5 (cinco faltas); 

II - 24 (vinte e quatro) dias corridos, quando houver tido de 6 (seis) a 14 (quatorze) faltas; 

Ill - 18 (dezoito) dias corridos, quando houver tido 15 (quinze) a 23 (vinte e três) faltas; 

IV - 12 (doze) dias corridos, quando houver tido de 24 (vinte e quatro) a 32 (trinta e duas) faltas; 
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8 2º - Para o primeiro período aquisitivo serão exigidos 12 (doze) meses de exercício. 
8 3º - É vedado levar à conta de férias qualquer falta ao serviço. 
84º - As férias serão programadas e concedidas, atendida a conveniência do serviço, pela autoridade competente. 


Art. 88 - O pagamento da remuneração das férias será efetuado até 2 (dois) dias antes do início do respectivo 
período. 


Art. 89 - O servidor que opera direta e permanentemente com raios-X ou substâncias radioativas gozará 20 (vinte) 
dias consecutivos de férias por semestre de atividade profissional, proibida em qualquer hipótese acumulação. 


Art. 90 - As férias somente poderão ser interrompidas por motivo de calamidade pública, comoção interna, 
convocação para júri, serviço militar ou eleitoral ou por motivo de superior interesse público municipal. 


CAPITULO IV 
Das Licenças 


SEÇÃO | 
Das Disposições Gerais 


Art. 91 - Conceder-se-á ao servidor público municipal licença: 


| - por motivo de doença em pessoa da família; 

II - por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro; 

II - para prestar serviço militar obrigatório; 

IV - para atividade política; 

V - para tratar de interesses particulares; 

VI - para desempenho de mandato classista; VII - para tratamento de saúde; 

VIII - licença à gestante, à adotante, e licença-paternidade; IX - licença por acidente em serviço; 
X- licença prêmio. 
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8 1º-A licença prevista no inciso | será precedida de exame por junta médica oficial do Município. 


8 2º - O servidor não poderá permanecer em licença de mesma espécie por período superior a 24 (vinte e quatro) 
meses, salvo nos casos dos incisos Il, III, IV e Vl. 


ES 3º - É vedado o exercício de atividade remunerada durante o período de licença prevista no inciso | deste artigo. 

8 4º - As licenças previstas nos incisos V e VI deste artigo não se aplicam ao ocupante de cargo em comissão. 

8 5º - A licença prêmio será de três meses por quingúênio de serviços prestados ao Município, assegurado o 
recebimento integral das gratificações percebidas, há mais de seis meses, salvo as relativas ao exercício de cargo de 


provimento temporário. 


Art. 92 - A licença concedida dentro de 60 (sessenta) dias do término de outra da mesma espécie será considerada 
como prorrogação. 


SUB-SEÇÃO | 


Da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família 


Art. 93 - O servidor poderá obter licença por motivo de doença do cônjuge ou companheira, pais, padrasto ou 
madrasta, ascendente, descendente, mediante comprovação por junta médica oficial do Município. 
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8 1º - A licença somente será deferida se a assistência direta do servidor for indispensável e não puder ser prestada 
simultaneamente com exercício do cargo. 


8 2º - A licença será concedida sem prejuízo da remuneração do cargo efetivo até 90 (noventa) dias, podendo ser 


prorrogada por até 90 (noventa) dias, mediante parecer de junta médica oficial do Município e, excedendo esses prazos, sem 
remuneração. 


SUB-SEÇÃO II 
Da Licença por Motivo de Afastamento do Cônjuge ou Companheiro 


Art. 94 - Poderá ser concedida licença ao servidor para acompanhar cônjuge ou companheiro que for deslocado para 
outro ponto do território nacional, ou para exercício de mandato eletivo dos Poderes Executivo e Legislativo. 


PARÁGRAFO ÚNICO - A licença será por prazo indeterminado e sem remuneração. 
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SUB-SEÇÃO III 
Da Licença para o Serviço Militar Obrigatório 


Art. 95 - Ao servidor que for convocado para o serviço militar obrigatório ou para outros encargos de Segurança 
Nacional, será concedida licença com vencimentos e vantagens de caráter permanente, salvo se optar pela remuneração do 
serviço militar. 


8 1º - A licença será concedida à vista do documento que comprove a incorporação 


S& 2º - Do vencimento ou remuneração descontar-se-á a importância que o servidor perceber na qualidade de 
incorporado, salvo se optar pelas vantagens do serviço militar. 


8 3º - Concluído o serviço militar, o servidor terá o prazo de 30 (trinta) dias para reassumir o exercício do cargo, findo 
o qual os dias de ausência serão considerados como de faltas injustificadas. 


Art. 96 - Ao servidor oficial da reserva das Forças Armadas será também concedida licença, com vencimento ou 
remuneração integrais, durante os estágios previstos pelos regulamentos militares, quando não perceber qualquer vantagem 
pecuniária pela convocação. 


PARÁGRAFO ÚNICO - Quando o estágio for remunerado, será assegurado ao servidor o direito de opção. 


SUB-SEÇÃO IV 
Da Licença para Atividade Política 


Art. 97 - O servidor terá direito à licença remunerada durante o período em que mediar entre a sua escolha em 
convenção partidária, como candidato a cargo eletivo, e a véspera do registro da sua candidatura perante a justiça eleitoral. 


PARÁGRAFO ÚNICO - O servidor candidato a cargo eletivo na localidade onde desempenha as suas funções e que 
exerça: cargo de direção, coordenação, chefia, assessoramento, arrecadação ou fiscalização, dele será afastado a partir do 
dia imediato ao do registro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral até o 15º (décimo quinto) dia seguinte ao pleito, sem 
prejuízo de sua remuneração. 
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Art. 98 - O servidor investido em mandato eletivo federal, estadual ou municipal será considerado licenciado com o 
afastamento do exercício do seu cargo ou função, até o término do mandato. 


PARÁGRAFO ÚNICO - O período do exercício de mandato federal, estadual ou municipal será contado como tempo 
de serviço para todos os efeitos legais exceto para promoção por merecimento. 


Art. 99 - Quando no exercício do mandato de Prefeito o servidor afastar-se-á de seu cargo ou função por todo o 
período do mandato, podendo optar pelos vencimentos. 


Art. 100 - Quando no exercício de mandato de Vereador do Município, o servidor ficará sujeito às seguintes normas: 


| - quando houver compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem 
afastar-se dele e sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo; 

Il - quando houver incompatibilidade de horários, afastar-se-á do cargo emprego ou função, sendo-lhe facultado optar 
pela sua remuneração. 


Art. 101 - A licença prevista nesta sub-seção, se não for concedida antes, considerar-se-á automática com a posse no 
mandato eletivo. 


PARÁGRAFO ÚNICO - O servidor afastado nos termos deste artigo, só poderá reassumir o exercício do cargo após o 
término ou renúncia do mandato. 
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Art. 102 - O servidor ocupante de cargo em comissão será exonerado do cargo a pedido, com a posse no mandato 
eletivo. 


PARÁGRAFO ÚNICO - Se o ocupante do cargo em comissão for também titular de um cargo de provimento efetivo, 
ficará licenciado na forma prevista nesta sub-seção. 


SUB-SEÇÃO V 
Da Licença para Tratar de Interesse Particular 
Art. 103 - A critério da administração, poderá ser concedida ao servidor estável, licença para o trato de interesses 
particulares, pelo prazo de até 2 (dois) anos consecutivos sem remuneração. 


8 1º - A licença poderá ser interrompida, a qualquer tempo, a pedido do servidor ou no interesse do serviço. 


S& 2º - Não se concederá nova licença antes de decorridos 2 (dois) anos do término da anterior. 
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S 3º - Não se concederá a licença a servidores nomeados, removidos, redistribuídos ou transferidos antes de 
completarem 2 (dois) anos de exercício. 


SUB-SEÇÃO VI 
Da Licença para o Desempenho de Mandato Classista 


Art. 104 - É assegurado ao servidor o direito à licença para o desempenho de mandato em Confederação, Associação 
ou Sindicato representativo da sua categoria, sem prejuízo de seu vencimento e das vantagens de caráter permanente. 


& 1º - Somente poderão ser licenciados servidores eleitos para cargo de direção ou representação nas referidas 
entidades, até o máximo de 3 (três) por entidade. 


ES 2º-A licença terá duração igual à do mandato, podendo ser prorrogada, no caso de reeleição, e por uma única vez. 


SUB-SEÇÃO VII 
Da Licença para Tratamento de Saúde 


Art. 105 - Será concedida ao servidor licença para tratamento de saúde, a pedido ou de ofício, com base em perícia 
médica do Município, sem prejuízo da remuneração a que fizer jus. 


Art. 106 - Para licença até 30 (trinta) dias, a inspeção será feita por médico do órgão oficial de inspeção do Município 
e, por prazo superior, por junta médica oficial do Município ou do INSS. 


8 1º- Sempre que necessário, a inspeção médica será realizada na residência do servidor ou no estabelecimento 
hospitalar onde se encontrar internado. 


8 2º - Inexistindo médico do órgão oficial do Município no local onde se encontrar o servidor, será aceito atestado 
passado por médico particular. 


8 3º - No caso do parágrafo anterior, o atestado produzirá efeito depois de homologado pelo órgão oficial de Inspeção 
do Município. 
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Art. 107 - O servidor licenciado para tratamento de saúde não poderá dedicar-se a qualquer atividade remunerada, 
sob pena de ter cassada a licença. 


Art. 108 - Findo o prazo da licença, o servidor será submetido a nova inspeção médica, que concluirá pela volta ao 
serviço, pela prorrogação da licença ou pela aposentadoria. 


Art. 109 - No curso da licença, poderá o servidor requerer exame médico caso se julgue em condições de reassumir o 
exercício. 


Art. 110 - Considerado apto em exame médico, o servidor reassumirá o exercício, sob pena de se apurarem como 
faltas injustificadas os dias de ausência. 


Art. 111 - O atestado e o laudo da junta médica não se referirão ao nome ou natureza da doença, salvo quando se 
tratar de lesões produzidas por acidente em serviço, doença profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose 
múltipla, neoplasia maligna, cegueira posterior ao ingresso no serviço público, hanseníase, cardiopatia grave, doença de 
Parkinson, paralisia irreversível e incapacitante, espondiloartrose, anquilosante, nefropatia grave, estados avançados do mal 
de paget (osteite deformante), síndrome de imunodeficiência adquirida - AIDS e outras que a lei indicar com base na 
medicina especializada. 


Art. 112 - O servidor que apresentar indícios de lesões orgânicas ou funcionais será submetido a inspeção médica. 


SUB-SEÇÃO VIII 
Da Licença à Gestante, à Adotante, e da Licença-Paternidade. 
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Art. 113 - Será concedida licença à servidora gestante por 120 (cento e vinte) dias consecutivos, sem prejuízo da 
remuneração. 


81º - A licença poderá ter início no primeiro dia do nono mês da gestação, salvo antecipação por prescrição médica. 
8 2º - No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a partir do parto. 


8 3º - No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias do evento, a servidora será submetida a exame médico e, se 
julgada apta, reassumirá o exercício. 


8 4º - No caso de aborto atestado por médico do órgão oficial de inspeção do Município, a servidora terá direito a 30 
(trinta) dias de repouso remunerado. 


Art. 114 - Para amamentar o próprio filho, até a idade de 6 (seis) meses, a servidora lactante terá direito, durante a 
jornada de trabalho, a 1 (uma) hora de descanso que poderá ser parcelada em dois períodos de meia hora. 
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Art. 115 - A servidora que adotar ou obtiver guarda judicial de criança até 1 (um) ano de idade, serão concedidos 90 
(noventa) dias de licença remunerada. 


PARÁGRAFO ÚNICO - No caso de adoção ou guarda judicial de criança com mais de 1 (um) ano de idade, o prazo 
de que trata este artigo será de 30 (trinta) dias. 


Art. 116 - Pelo nascimento ou adoção de filhos, o servidor terá direito à licença-paternidade de 5 (cinco) dias 
consecutivos. 


SUB-SEÇÃO IX 
Da Licença por Acidente em Serviço 


Art. 117 - Será licenciado, com remuneração integral, o servidor que sofrer acidente no exercício de suas atribuições 
ou que contrair doença profissional. 


Art. 118 - Configura acidente em serviço o dano físico ou mental, sofrido pelo servidor, que se relacione mediata ou 
imediatamente com as atribuições do cargo exercido. 


8 1º - Equipara-se ao acidente em serviço o dano: 
| - decorrente de agressão sofrida e não provocada pelo servidor no exercício do cargo; 
Il-sofrido no percurso da residência para o trabalho e vice-versa; 


Ill - sofrido no percurso para o local de refeição ou de volta dele, no intervalo do trabalho. 


8 2º - O disposto nos itens fe fildo parágrafo anterior não se aplica ao acidente sofrido pelo servidor que, por 
interesse pessoal, tenha interrompido ou alterado o seu percurso. 


Art. 119 - Entende-se por doença profissional a que resulta das condições inerentes ao serviço ou de fatos a ele 
atribuídos. 


Art. 120 - O servidor acidentado em serviço que necessite de tratamento especializado poderá ser tratado em 
instituição privada, à conta de recursos públicos, desde que previamente autorizado pela administração. 
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PARÁGRAFO ÚNICO - O tratamento recomendado por junta médica oficial do Município constitui medida de exceção 
e somente será admissível quando inexistirem meios e recursos adequados em instituição pública. 


Art. 121 - A prova do acidente será feita em processo regular, devidamente instruído, inclusive acompanhado de 
declaração das testemunhas do evento, cabendo à perícia médica do Município descrever o estado geral do acidentado, 
mencionando as lesões produzidas, bem como as possíveis consequências que poderão advir do acidente. 


PARÁGRAFO ÚNICO - Cabe ao chefe imediato do servidor adotar as providências necessárias para o início do 
processo regular de que trata este artigo, no prazo de 10 (dez) dias, contados do evento. 


Art. 122 - Resultando do evento incapacidade total e permanente, o servidor será aposentado com vencimentos 
integrais. 

Art. 123 - Entende-se por incapacidade parcial e permanente a redução, por toda a vida, da capacidade de trabalho 
por incapacidade total e permanente, a invalidez irredutível. 


Art. 124 - No caso de morte resultante de acidente do trabalho será devida pensão aos beneficiários. 


CAPITULO V 
Das Concessões 
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Art. 125 - Sem qualquer prejuízo, poderá o servidor ausentar-se do serviço: 


| - por 1 (um) dia, para doação de sangue; 
Il - por 2 (dois) dias, para alistar-se como eleitor; 
Ill -por 8 (oito) dias consecutivos em razão de : 
a) casamento; 
b) falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, filhos, enteado, menor sob guarda ou tutela e 
irmãos. 


Art. 126 - Será concedido horário especial ao servidor estudante, quando comprovada a incompatibilidade entre o 
horário escolar e o da repartição, sem prejuízo do exercício do cargo. 


PARÁGRAFO ÚNICO - Para efeito do disposto neste artigo será exigida a compensação de horário na repartição, 
respeitada a duração semanal do trabalho. 


CAPITULO VI 
Do Tempo de Serviço 
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Art. 127 - É contado, para todos os efeitos, o tempo de serviço público prestado à administração do Município, desde 
que remunerado. 


Art. 128 - A apuração do tempo de serviço será feita em dias, que serão convertidos em anos, considerado o ano 
'como de trezentos e sessenta e cinco dias. 


Art. 129 - Além das ausências ao serviço previstas no artigo 125, são considerados como de efetivo exercício os 
afastamentos em virtude de: 


| -férias; 
|. exercício de cargo em comissão ou equivalente, em órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal; 
III - participação em programas de treinamento regularmente instituídos; 
IV - desempenho de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, exceto para promoção por merecimento; 
V - júri e outros serviços obrigatórios por lei; 
Vl — licença 
a) à gestante, à adotante e paternidade; 
b)para tratamento da própria saúde, até dois anos; 
c)para desempenho de mandato classista; 
d) por motivo de acidente em serviço ou doença profissional; 
e) por convocação para o serviço militar. 


VII - participação em competição desportiva nacional ou convocação para integrar representação desportiva nacional 
no País ou no exterior, conforme disposto em lei específica. 


Art. 130 - Contar-se-á apenas para efeito de aposentadoria e disponibilidade: 


| - o tempo de serviço público prestado aos Estados, Municípios e Distrito Federal; 

lI-a licença para tratamento de saúde de pessoas da família do servidor, com remuneração; 

ll-a licença para atividade política, no caso do art. 98, parágrafo único; 

IV - o tempo correspondente ao desempenho de mandato eletivo federal, estadual, municipal ou distrital anterior ao 
ingresso no serviço público municipal; 
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V - o tempo de serviço em atividade privada, vinculada à Previdência Social; 
VI - o tempo de serviço relativo a tiro de guerra. 


8 1º-0 tempo em que o servidor esteve aposentado será contado apenas para nova aposentadoria. 

8 2º - Será contado em dobro o tempo de serviço prestado às forças armadas em operações de guerra. 

8 3º - É vedada a contagem de tempo de serviço prestado concomitantemente em mais de um cargo ou função de 
órgão ou entidade dos Poderes da União, Estado, Distrito Federal e Município, Autarquia, Fundação Pública, Sociedade de 


Economia Mista e Empresa Pública. 


CAPITULO VII 
Do Direito de Petição 


Art. 131 - É assegurado ao servidor o direito de requerer aos Poderes Públicos, certidões ou informações, em defesa 
de direito ou interesse legítimo. 


Art. 132 - O requerimento será dirigido à autoridade competente para decidí-lo e encaminhado por intermédio daquele 
a que estiver imediatamente subordinado o requerente. 


Art. 133 - Cabe pedido de reconsideração à autoridade que houver expedido o ato ou proferido a primeira decisão, 
não podendo ser renovado. 
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PARÁGRAFO ÚNICO - O requerimento e o pedido de reconsideração de que tratam os artigos anteriores deverão ser 
despachados no prazo de 5 (cinco) dias e decididos dentro de 30 (trinta) dias. 


Art. 134 - Caberá recurso: 


| - do indeferimento do pedido de reconsideração; 
Il - das decisões sobre os recursos sucessivamente interpostos; 


8 1º - O recurso será dirigido à autoridade imediatamente superior à que tiver expedido o ato ou proferido a decisão e, 
sucessivamente, em escala ascendente, às demais autoridades. 


8 2º - O recurso será encaminhado por intermédio da autoridade a que estiver imediatamente subordinado o 
requerente. 


Art. 135 - O prazo para interposição de pedido de reconsideração ou de recurso é de 30 (trinta) dias, a contar da 
publicação ou da ciência, pelo interessado, da decisão recorrida. 
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Art. 136 - O recurso poderá ser recebido, com efeito, suspensivo, a juízo da autoridade competente. 


PARÁGRAFO ÚNICO - Em caso de provimento do pedido de reconsideração ou do recurso os efeitos da decisão 
retroagirão à data do ato impugnado. 


Art. 137 - O direito de requerer prescreve: 
| - em 5 (cinco) anos, quanto aos atos de demissão e de cassação de aposentadoria ou disponibilidade, ou que afete 
interesse patrimonial e créditos resultantes das relações de trabalho; 


Il - em 120 (cento e vinte dias), nos demais casos, salvo quando outro prazo for fixado em lei. 


PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo de prescrição será contado da data da publicação do ato impugnado ou da data da 
ciência pelo interessado, quando o ato não for publicado. 


Art. 138 - O pedido de reconsideração e o recurso, quando cabíveis, interrompem a prescrição. 
Art. 139 - A prescrição é de ordem pública, não podendo ser relevada pela administração. 


Art. 140 - Para o exercício do direito de petição, é assegurada vista do processo ou documento, na repartição, ao 
servidor ou a procurador por ele constituído. 


Art. 141 - A Administração deverá rever seus atos, a qualquer tempo, quando eivados de ilegalidade. 
Art. 142 - São fatais e improrrogáveis os prazos estabelecidos neste capítulo, salvo motivo de força maior. 


TITULO IV 
Do Regime Disciplinar 


CAPITULO 
Dos Deveres 


Art. 143 - São deveres do servidor: 
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| - exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo; 
Il - ser leal às instituições a que servir; 
Ill - observar as normas legais e regulamentares; 
IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestadamente ilegais; 
V - atender com presteza: 
a) ao público em geral, prestando as informações requeridas, ressalvadas as protegidas por sigilo; 
b) à expedição de certidões requeridas para defesa de direito ou esclarecimento de situações de interesse pessoal; 
c) às requisições para a defesa da Fazenda Pública. 
VI - levar ao conhecimento da autoridade superior as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo; 
VII - zelar pela economia do material e pela conservação do patrimônio público; 
VIII - guardar sigilo sobre assuntos de repartição; 
IX - manter conduta compatível com a moralidade administrativa; 
X - ser assíduo e pontual ao serviço; 
XI - tratar com urbanidade as pessoas; 
XII - representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder. 


PARÁGRAFO ÚNICO - A representação de que trata o inciso XIl será encaminhada pela via hierárquica e apreciada 
pela autoridade superior àquela contra a qual é formulada, assegurando-se ao representado, ampla defesa. 


CAPITULO II 
Das Proibições 


y 
(e) 
Le) 
=] 
= 
o 
=] 
S 
a 
É. 
fev 
fon 
o) 
9 
gs. 
8 
3 
o 
= 
o 
ao) 
2 
> 
E 
m 
O 
E 
O 
w 
> 
E 
> 
y 
> 
pa 
' 
<a 
> 


Art. 144 - Ao servidor é proibido: 


| - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia autorização do chefe imediato; 

II - retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer documento ou objeto da repartição; 

Ill - recusar fé a documentos públicos; 

IV - opor resistência injustificada ao andamento de documento e processo ou execução de serviço; 

V - promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da e repartição; 

VI - cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos em lei, o desempenho de atribuição que seja de 
sua responsabilidade ou de seu subordinado; 

VII - coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se a associação profissional ou sindical ou a partido político; 

VIII - manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de confiança, cônjuge, companheiro ou parente até o 2º 
grau civil; 

IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função pública; 

X - participar de gerência ou administração de empresa privada, de sociedade civil, ou exercer o comércio, exceto na 
qualidade de acionista, quotista ou comanditário; 

XI - atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartições públicas, salvo quando se tratar de benefícios 
previdenciários ou assistenciais de parentes até 2º grau, e de cônjuge ou companheiro; 

XII - receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie em razão de suas atribuições; 

XIII - aceitar comissão, emprego ou pensão de estado estrangeiro; XIV - praticar usura sob qualquer de suas formas; 

XV - proceder de forma desidiosa; 

XVI - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços ou atividades particulares; 

XVII - cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo que ocupa, exceto em situações de emergência e 
transitórias; 

XIII - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício do cargo ou função e com o horário de 
trabalho. 
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CAPITULO IIl 
Da Acumulação 


Art. 145 - Ressalvados os casos previstos na Constituição, é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos. 

8 1º - A proibição de acumular estende-se a cargos, empregos e funções em autarquias, fundações públicas, 
empresas públicas, sociedades de economia mista da União, do Distrito Federal, dos Estados, dos Territórios e dos 
Municípios. 


8 2º - A acumulação de cargos, ainda que lícita, fica condicionada à comprovação da compatibilidade de horários. 


Art. 146 - O servidor não poderá exercer mais de um cargo em comissão nem ser remunerado pela participação em 
órgão de deliberação coletiva. 


Art. 147 - O servidor vinculado ao regime desta Lei, que acumular licitamente 2 (dois) cargos efetivos, quando 
investido em cargo de provimento em comissão, ficará afastado de ambos os cargos efetivos. 


CAPITULO IV 
Das Responsabilidades 


Art. 148 - O servidor responde civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular de suas atribuições. 
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Art. 149 - A responsabilidade civil decorre de ato omisslvo ou comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo 
ao erário ou a terceiros. 


8 1º - A indenização de prejuízo dolosamente causado ao erário, somente será liquidada na forma prevista no art. 54, 
na falta de outros bens que assegurem a execução do débito pela via judicial. 


8 2º - Tratando-se de danos causados a terceiro, responderá o servidor perante a Fazenda Pública, em ação 
regressiva. 


8 3º - A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores e contra eles será executada, até o limite da herança 
recebida. 


Art. 150 - A responsabilidade penal abrange os crimes e contravenções imputadas ao servidor, nessa qualidade. 


Art. 151 - A responsabilidade administrativa resulta de ato omissivo ou comissivo praticado no desempenho do cargo 
ou função. 


Art. 152 - As sanções civis, penais e administrativas poderão cumular-se sendo independentes entre si. 


Art. 153 - A responsabilidade administrativa do servidor será afastada no caso de absolvição criminal que negue a 
existência do fato ou sua autoria. 


CAPITULO V 
Das Penalidades 
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Art. 154 - São penalidades disciplinares: 


| - advertência; 

Il-suspensão; 

Ill -demissão; 

IV - cassação de aposentadoria ou disponibilidade; 

V - destituição de cargo em comissão ou função de confiança. 


Art. 155 - Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos 
que dela provierem para o serviço público, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais do 
servidor. 


Art. 156 - A advertência será aplicada por escrito nos casos de violação de proibição constante do art. 144 incisos | a 
Vil e da inobservância de dever funcional previsto em lei, regulamentação ou norma interna, que não justifique imposição de 
penalidade mais grave. 
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Art. 157 - A suspensão será aplicada em caso de reincidência das faltas punidas com advertência e de violação das 
demais proibições que não tipifiquem infração sujeita à penalidade de demissão, não podendo exceder de 90 (noventa) dias. 


S 1º - Será punido com suspensão de até 15 (quinze) dias o servidor que, injustificadamente, recusar-se a ser 
submetido a inspeção médica determinada pela autoridade competente, cessando os efeitos da penalidade uma a vez 
cumprida a determinação . 


8 2º - Quando houver conveniência para o serviço, a penalidade de suspensão poderá ser convertida em multa, na 
base de 50% (cinquenta por cento) por dia de vencimento ou remuneração, ficando o servidor obrigado a permanecer em 
serviço. 


Art. 158 - As penalidades de advertência e de suspensão terão seus registros cancelados, após o decurso de 3 (três) 
e 5 (cinco) anos de efetivo exercício, respectivamente, se o servidor não houver, nesse período, praticado nova infração 
disciplinar. 


PARÁGRAFO ÚNICO - O cancelamento da penalidade não surtirá efeitos retroativos para auferição de quaisquer 
direitos e vantagens. 


Art. 159 - A demissão será aplicada ao servidor nos seguintes casos: 


| - crime contra a administração pública; 

Il - abandono de cargo; 

Ill-inassiduidade habitual; 

IV - improbidade administrativa; 

V - incontinência pública, conduta escandalosa e embriaguez habitual; 

VI - insubordinação grave em serviço; 

VII - ofensa física, em serviço, a servidor ou particular, salvo em legítima defesa própria ou de outrem; 
VIII - aplicação irregular de dinheiros públicos; 

IX - revelação de segredo do qual se apropriou em razão do cargo; 

X- lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio municipal; XI - corrupção; 

XII - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas; XIII - transgressão dos incisos IX e XVI do art. 144. 
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Art. 160 - Verificada em processo disciplinar acumulação proibida e provada a boa-fé, o servidor optará por um dos 
cargos. 


8 1º - Provada a má-fé, perderá também o cargo que exercia há mais tempo e restituirá o que tiver percebido 
indevidamente. 


8 2º - Na hipótese do parágrafo anterior, sendo um dos cargos, emprego ou função exercido em outro órgão ou 
entidade, a demissão ser-lhe-á comunicada. 


Art. 161 - Será cassada a disponibilidade do inativo que houver praticado na atividade falta punível com a demissão. 


Art. 162 - A destituição do cargo em comissão exercido por não ocupante de cargo efetivo será aplicada nos casos de 
infração sujeita às penalidades da suspensão e de demissão. 


PARÁGRAFO ÚNICO - Constatada a hipótese de que trata este artigo, a exoneração efetuada nos termos do artigo 
39 será convertida em destituição de cargo em comissão. 


Art. 163 - A demissão ou a destituição de cargo em comissão, nos casos dos incisos IV, VIII, X, XI do art. 159 implica 
a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento do erário sem prejuízo da ação penal cabível. 


Art. 164 - A demissão ou a destituição de cargo em comissão por infringência do art. 144, incisos IX e XI 
incompatibiliza o ex-servidor para nova investidura em cargo público municipal, pelo prazo de 5 (cinco) anos. 
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PARÁGRAFO ÚNICO - Não poderá retomar ao serviço municipal o servidor que for demitido ou destituído do cargo 
em comissão por infringência do art. 159, incisos |, |, VIII, X e XI. 


Art. 165 - Configura abandono de cargo a ausência intencional do servidor ao serviço, por mais de 30 (trinta) dias 
consecutivos. 


Art. 166 - Entende-se por inassiduidade habitual a falta ao serviço, sem causa justificada, por mais de 60 (sessenta) 
dias, intercaladamente, durante o período de 12 (doze) meses. 


Art. 167 - O ato de imposição de penalidade mencionará sempre o fundamento legal e, a causa da sanção disciplinar. 


Art. 168 - As penalidades disciplinares serão aplicadas: 
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| - pelo Prefeito Municipal ou pelo Presidente da Câmara Municipal, quando se tratar de demissão e cassação de 
disponibilidade do servidor vinculado ao respectivo Poder; 

II- pelo Secretário Municipal ou autoridade equivalente, quando se tratar de suspensão superior a 30 (trinta) dias. 

Ill. pelo chefe da repartição e outras autoridades, nos casos de advertência ou suspensão por até 30 (trinta) dias. 

IV - pela autoridade que houver feito a nomeação ou designação, quando se tratar de destituição de cargo em 
comissão ou destituição de função de confiança. 


Art. 169 - A ação disciplinar prescreverá: 

| - em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassação de disponibilidade e destituição de cargo 
em comissão ou de função de confiança; 

Il - em 2(dois) anos, quanto à suspensão; 

Ill - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência. 

8 1º-0 prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se tornou conhecido. 


ES 2º- Os prazos de prescrição na lei penal aplicam-se às infrações disciplinares capituladas também como crime. 


8 3º - A abertura de sindicância ou a instauração de processo administrativo disciplinar interrompe a prescrição até a 
decisão final proferida por autoridade competente. 


8 4º. Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a correr a partir do dia em que cessar a interrupção. 
CAPITULO VI 
SEÇÃO | 


Disposições Gerais 


Art. 170 - A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é obrigada a promover a sua apuração 
imediata mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurada ao acusado ampla defesa. 


Art. 171 - As denúncias sobre irregularidades serão objeto de apuração desde que contenham a identificação e o 
endereço do denunciante e sejam formuladas por escrito, confirmada as autenticidades. 
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PARÁGRAFO ÚNICO - Quando o fato narrado não configurar evidente infração disciplinar ou ilícito penal, a denúncia 
será arquivada por falta de objeto. 


Art. 172 - Da sindicância poderá resultar: 


| - arquivamento do processo; 
Il - aplicação de penalidade de advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias; 
Ill - instauração de processo administrativo disciplinar. 


PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para conclusão da sindicância não excederá 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado 
por igual período, a critério da autoridade superior. 


Art. 173 - Sempre que o ilícito praticado pelo servidor ensejar a imposição de penalidade de suspensão por mais de 
30 (trinta) dias e de demissão de cargo em comissão, será obrigatória a instauração de processo disciplinar. 


SEÇÃO II 
Do Afastamento Preventivo 


Art. 174 - Como medida cautelar e a fim de que o servidor não venha a influir na apuração da irregularidade, a 
autoridade instauradora do processo disciplinar poderá determinar o seu afastamento do exercício do cargo, pelo prazo de 
até 60 (sessenta) dias, sem prejuízo da remuneração. 
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PARÁGRAFO ÚNICO - O afastamento poderá ser prorrogado por igual prazo, findo o qual cessarão os seus efeitos, 
ainda que não concluído o processo. 


SEÇÃO III 
Do Processo Disciplinar 


Art. 175 - O processo disciplinar é o instrumento destinado a apurar responsabilidade de servidor por infração 
praticada no exercício de suas atribuições ou que tenha relação com as atribuições do cargo em que se encontre investido. 


Art. 176 - O processo disciplinar será conduzido por comissão composta de 3 (três) servidores estáveis designados 
pela autoridade competente que indicará dentre eles, o seu presidente. 


8 1º- A comissão terá como secretário servidor designado pelo seu presidente, podendo a indicação recair em um de 
seus membros. 


8 2º - Não poderá participar de comissão de sindicância ou de inquérito cônjuge, companheiro ou parente do acusado, 
consangúíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o 3º grau. 
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Art. 177 - A comissão exercerá suas atividades com independência e imparcialidade, assegurado o sigilo necessário à 
elucidação do fato ou exigido pelo interesse da administração. 


PARÁGRAFO ÚNICO - As reuniões e as audiências das comissões terão caráter reservado. 
Art. 178 - O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes fases: 

| - instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão; 

II - inquérito administrativo que compreende instrução, defesa e relatório; 


HH - julgamento. 


Art. 179 - O prazo para conclusão do processo disciplinar não excederá 60 (sessenta) dias, contados da data da 
publicação do ato que constituir a comissão, admitida a sua prorrogação por igual prazo, quando as circunstâncias o exigirem. 


8 1º - Sempre que necessário, a comissão dedicará tempo integral aos seus trabalhos ficando seus membros 
dispensados do ponto, até a entrega do relatório final. 


8 2º - As reuniões da comissão serão registradas em ata que deverão detalhar as deliberações adotadas. 


SUB-SEÇÃOI 
Do Inquérito 


Art. 180 - O inquérito administrativo obedecerá ao princípio do contraditório, assegurado ao acusado ampla defesa, 
com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 


Art. 181 - Os autos da sindicância integrarão o processo disciplinar, como peça informativa da instrução. 
PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese do relatório da sindicância concluir que a infração está capitulada como ilícito 


penal, a autoridade competente encaminhará cópias dos autos ao Ministério Público, independentemente da imediata 
instauração do processo disciplinar. 
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Art. 182 - Na fase do inquérito, a comissão promoverá tomada de depoimentos, acareação, investigação e diligências 
cabíveis, objetivando a coleta de provas, recorrendo, quando necessário, a técnicos e peritos de modo a permitir a completa 
elucidação dos fatos. 


Art. 183 - É assegurado ao servidor o direito de acompanhar o processo pessoalmente ou por intermédio de 
procurador, arrolar e reinquirir testemunhas, produzir provas e contraprovas e formular quesitos quando se tratar de prova 
pericial. 


8 1º - O presidente da comissão poderá denegar pedidos considerados impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos. 


8 2º - Será indeferido o pedido de prova pericial, quando a comprovação do fato independer de conhecimento 
especial de perito. 


Art. 184 - As testemunhas serão intimadas a depor mediante mandado expedido pelo presidente da comissão, 
devendo a segunda via, com o ciente do interessado, ser anexada aos autos. 


PARÁGRAFO ÚNICO - Se a testemunha for servidor público, a expedição do mandado será imediatamente 
comunicada ao chefe da repartição onde serve, com a indicação do dia e hora marcada para inquérito. 


Art. 185 - O depoimento será prestado oralmente e reduzido a termo, não sendo lícito a testemunha trazê-lo por 
escrito. 
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8 1º - As testemunhas serão inquiridas separadamente. 
8 2º - Na hipótese de depoimento contraditório ou que se infirmem, proceder-se-á à acareação entre os depoentes. 


Art. 186 - Concluída a inquirição das testemunhas, a comissão promoverá o interrogatório do acusado, observado os 
procedimentos previstos nos artigos 182 e 183. 


& 1º - No caso de mais de um acusado, cada um deles será ouvido separadamente e sempre que divergirem as suas 
declarações sobre os fatos ou circunstâncias, será promovida a acareação. 


8 2º - O procurador do acusado poderá assistir ao interrogatório, bem como à inquirição das testemunhas, sendo-lhe 
vedado interferir nas perguntas e respostas, facultando-se-lhe, porém reinquiri-las, por intermédio do presidente da comissão. 


Art. 187 - Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do acusado, a comissão proporá à autoridade competente 
que ele seja submetido a exame por uma junta médica oficial, da qual participe pelo menos um médico psiquiatra. 
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PARÁGRAFO ÚNICO - O incidente de sanidade mental será processado em auto apartado e apenso ao processo 
principal, após a expedição do laudo pericial. 


Art. 188 - Tipificada a infração disciplinar, será formulada a indiciação do servidor, com especificação dos fatos a ele 
imputados e das respectivas provas. 


8 1º - O indiciado será citado por mandado expedido pelo presidente da comissão para apresentar defesa escrita, no 
prazo de 10 (dez) dias, assegurando-se-lhe vista do processo na repartição. 


8 2º - Havendo dois ou mais indiciados, o prazo será comum de 20 (vinte) dias. 
83º - O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro, para diligências reputadas indispensáveis. 


& 4º - No caso da recusa do indiciado em apor o ciente na cópia da citação, o prazo para defesa contar-se-á da data 
declarada, em termo próprio, pelo membro da comissão que fez a citação, com a assinatura de 2 (duas) testemunhas. 


Art. 189 - O indiciado que mudar de residência fica obrigado a comunicar à comissão o lugar onde poderá ser 
encontrado. 


Art. 190 - Achando-se o indiciado em lugar incerto e não sabido, será citado por edital, publicado em jornal de grande 
circulação, na localidade do último domicílio conhecido, para apresentar defesa. 


PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese deste artigo, o prazo para defesa será de 15 (quinze) dias, a partir da publicação 
do edital. 


Art. 191 - Considerar-se-á revelo indiciado que, regularmente citado, não apresentar defesa no prazo legal. 
8 1º - A revelia será declarada, por termo, nos autos do processo e devolverá o prazo para a defesa. 


8 2º - Para defender o indiciado revel a autoridade instauradora do processo designará um servidor como defensor 
dativo, ocupante de cargo de nível igualou superior ao do indiciado. 
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Art. 192 - Apreciada a defesa, a comissão elaborará relatório minucioso, onde resumirá as peças principais dos autos 
e mencionará as provas em que se baseou para formar a sua convicção. 


8 1º - O relatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do servidor. 


S 2º - Reconhecida a responsabilidade do servidor, a comissão indicará o dispositivo legal ou regulamentar 
transgredido, bem como as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 


Art. 193 - O processo disciplinar, com relatório da comissão, será remetido à autoridade que determinou a sua 
instauração, para julgamento. 
SUB-SEÇÃO II 
Do Julgamento 


Art. 194 - No prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento do processo, a autoridade julgadora proferirá a sua 
decisão. 


8 1º - Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada da autoridade instauradora do processo, este será 
encaminhado à autoridade competente, que decidirá em igual prazo. 


8 2º - Havendo mais de um indiciado e diversidade de sanções, o julgamento caberá à autoridade competente para a 
imposição da pena mais grave. 
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8 3º - Se a penalidade prevista for a demissão ou cassação de disponibilidade, o julgamento caberá à autoridade de 
que trata o inciso | do artigo 168. 


Art. 195 - O julgamento acatará o relatório da comissão, salvo quando contrário às provas dos autos. 


PARÁGRAFO ÚNICO - Quando o relatório da comissão contrariar as provas dos autos, a autoridade julgadora 
poderá, motivadamente, agravar a penalidade proposta abrandá-la ou isentar o servidor da responsabilidade. 


Art. 196 - Verificada a existência de vício insanável, a autoridade julgadora declarará a nulidade total ou parcial do 
processo e ordenará a constituição de outra comissão, para instauração de novo processo. 


8 1º - O julgamento fora do prazo legal não implica nulidade do processo. 


8 2º - A autoridade julgadora que der causa à prescrição de que trata o art. 169, 8 2º será responsabilizada na forma 
do Capítulo IV do Título IV. 
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Art. 197 - Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade julgadora determinará o registro do fato nos 
assentamentos individuais do servidor. 


Art. 198 - Quando a infração estiver capitulada como crime, o processo disciplinar será remetido ao Ministério Público 
para a instauração da ação penal, ficando um translado na repartição. 


Art. 199 - O servidor que responder a processo disciplinar só poderá ser exonerado a pedido, ou aposentado 
voluntariamente, após a conclusão do processo e o cumprimento da penalidade, acaso aplicada. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Ocorrida a exoneração de que trata o Parágrafo Único, inciso | do artigo 38, o ato será 
convertido em demissão, se for o caso. 


Art. 200 - Serão assegurados transporte e diárias: 

| - ao servidor convocado para prestar depoimento fora da sede de sua repartição na condição de testemunha, 
denunciado ou indiciado; 

Il - aos membros da comissão e ao secretário, quando obrigados a se deslocarem da sede dos trabalhos para a 
realização da missão essencial ao esclarecimento dos fatos. 


SUB-SEÇÃO III 
Da Revisão do Processo Administrativo Disciplinar 


Art. 201 - O processo disciplinar poderá ser revisto, a qualquer tempo, a pedido ou de ofício, quando se aduzirem 
fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de justificar a inocência do punido ou a inadequação da penalidade aplicada. 


8 1º - Em caso de falecimento, ausência ou desaparecimento do servidor, qualquer pessoa da família poderá requerer 
a revisão do processo. 


8 2º - No caso de incapacidade mental do servidor, a revisão será requerida pelo respectivo curador. 


Art. 202 - No processo revisional o ônus da prova cabe ao requerente. 
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Art. 203 - A simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para a revisão, que requer 
elementos novos ainda não apreciados no processo originário. 


Art. 204 - O requerimento de revisão do processo será dirigido ao Chefe do Poder competente que, se autorizada a 
revisão, encaminhará o pedido ao dirigente do órgão ou entidade onde se originou o processo disciplinar. 


PARÁGRAFO ÚNICO - Deferida a petição, a autoridade competente providenciará a constituição de comissão, na 
forma do artigo 176. 


Art. 205 - A revisão correrá em apenso ao processo original. 


PARÁGRAFO ÚNICO - Na petição inicial, o requerente pedirá dia e hora para produção de provas e inquirição das 
testemunhas que arrolar. 


Art. 206 - A comissão revisora terá 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos. 


Art. 207 - Aplicam-se aos trabalhos da comissão revisora, no que couber, as normas e procedimentos próprios da 
comissão do processo disciplinar. 


Art. 208 - O julgamento caberá à autoridade que aplicou a penalidade, nos termos do art. 168. 


PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para julgamento será de 20 (vinte) dias contados do recebimento do processo, no 
curso do qual a autoridade julgadora poderá determinar diligências. 
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Art. 209 - Julgada procedente a revisão, será declarada sem efeito a penalidade aplicada, restabelecendo-se todos os 
direitos do servidor, exceto em relação à destituição do cargo em comissão, que será convertido em exoneração. 


PARÁGRAFO ÚNICO - Da revisão do processo não poderá resultar agravamento de penalidade. 


TITULO V 
CAPITULO UNICO 
Da Assistência à Saúde 


Art. 210 - A assistência à saúde do servidor ativo ou inativo e de sua família, compreende assistência médica, 
hospitalar, odontológica, psicológica e farmacêutica prestada pelo Sistema Unico de Saúde ou diretamente pelo órgão ou 
entidade ao qual estiver vinculado o servidor ou, ainda, mediante convênio na forma estabelecida em ato próprio. 


TITULO VI 
CAPITULO UNICO 
Das Disposições Gerais 
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Art. 211 - O dia do Servidor Público será comemorado a vinte e oito de outubro. 


Art. 212 - Os prazos previstos nesta Lei serão contados em dias corridos, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se 
o dia do vencimento, ficando prorrogado para o primeiro dia útil seguinte, o prazo vencido no dia em que não haja expediente. 


Art. 213 - Por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, o servidor não poderá ser privado de 
quaisquer dos seus direitos, sofrer discriminação em sua vida funcional, nem eximir-se do cumprimento dos seus deveres. 


Art. 214 - São isentos de taxas, emolumentos ou custas os requerimentos, certidões e outros papéis que, na esfera 
administrativa, interessarem ao servidor municipal ativo ou inativo nessa qualidade. 


Art. 215 - Ao servidor público municipal é assegurado o direito a promoção na respectiva carreira com base em 
critérios estabelecidos em regulamentos, apurando-se tempo de serviço, merecimento e titulação. 


Art. 216 - É assegurado ao servidor público municipal o direito à livre. associação sindical. 
Art. 217 - É vedado exigir atestado de ideologia como condição de posse ou exercício em cargo público. 
Art. 218 - A jornada de trabalho nas repartições municipais será fixada por Ato do Prefeito Municipal. 


Art. 219 - Aos servidores integrantes do Grupo Magistério aplicam-se subsidiária e complementarmente as 
disposições desta Lei. 


Art. 220 - O Prefeito Municipal baixará, por Decreto, os regulamentos necessários à execução da presente Lei. 
TITULO Vi 
CAPITULO UNICO 


Das Disposições Transitórias e Finais 


Art. 221 - Ficam submetidos ao regime previsto nesta Lei os servidores públicos dos Poderes Executivo e Legislativo 
Municipal. 
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Art. 222 - O serviço de pessoal dos órgãos e entidades referidos no artigo anterior informará aos servidores admitidos 
pelo regime de Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) sobre as vantagens e desvantagens do regime instituído por esta 
Lei. 


Art. 223 - O tempo de serviço dos servidores contratados em data anterior a 05 de outubro de 1988 será computado 
na forma prevista no artigo 202 da Constituição Federal. 


Art. 224 - O Município poderá instituir contribuição própria e de seus servidores para custeio em benefício destes, 
destinada à formação patrimonial e financeira do Sistema Municipal de Assistência e Previdência Social, na forma da lei. 


Art. 225 - A Lei Municipal estabelecerá critérios para compatibilização dos quadros de pessoal com o disposto nesta 
lei e na reforma administrativa dela decorrente. 


Art. 226 - O Município recorrerá das decisões judiciais contrárias ao seu interesse, decorrentes da aplicação desta lei. 
Art. 227 - As contribuições previdenciárias, continuarão sendo recolhidas para o órgão federal. 


Art. 228 - A competência para julgar reclamações ajuizadas posteriormente à vigência desta Lei é da Justiça 
Estadual. 


Art. 229 - Para fazer face às despesas decorrentes da aplicação desta Lei, serão utilizados recursos previstos na Lei 
Orçamentária Anual. 
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Art. 230 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 


Gabinete do Prefeito, em 23 de maio de 2002. 


MANOEL SOUZA ANDRADE 
Prefeito Municipal 


JOSÉ EDMUNDO PINTO DE QUIROZ 
- Secretário de Administração - 
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LEI MUNICIPAL Nº 234 
DE 01 DE DEZEMBRO DE 2008 


“Fixa os subsídios dos vereadores para a legislatura que se inicia 
em 2009 e finda em 2012 e da outras providencias”. 


A Mesa Diretora da Câmara de Vereadores com fundamento no artº 29, inciso V, da Constituição Federal faz saber que o 
plenário aprovou e o prefeito municipal sanciona a seguinte Lei: 


Art. 1º - Os subsídios dos Vereadores para legislatura que se inicia em 2009 e finda em 31 de dezembro de 2012, fica fixado, 
em parcela única no valor de R$ 2.476,82 (dois mil quatrocentos e setenta e seis reais e oitenta e dois centavos). 


Parágrafo único — Os subsídios dos Vereadores de que trata a “caput” deste artigo corresponde a 20% (vinte por cento) do 
estabelecido, em espécie como o subsidio mensal, respectivamente dos deputados estaduais, e será reajustado na mesma 
época e no mesmo percentual do reajuste do subsidio dos deputados estaduais. 


Art. 3º - Em nenhuma hipótese o subsidio dos vereadores ultrapassará a 5% (cinco por cento) da receita corrente líquida do 
município no exercício que se refere. 


Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos financeiros a partir de primeiro de janeiro de 
2009. 


Gabinete da Presidência, em 01 de dezembro de 2008. 


JOÃO CARLOS BARRETO ALMEIDA 
- Presidente - 


ERIVALDO DE ANDRADE NERY 
- 1º Secretário - 
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LEI Nº. 235, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2008. 


“Institui o Programa Auxílio Transporte e dá outras 
providencias.” 


O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VARZEDO, Estado Federado da Bahia, no uso das atribuições conferidas 
pelo arts. 41, inciso IV e pelo art. 64, 88 1º e 8º da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e 
ele, em razão de haver se operado a sanção tácita, promulga a seguinte Lei: 


Art. 1º - Fica instituído, no âmbito deste município, o Programa Auxílio Transporte para os munícipes que estejam 
matriculados em instituições publicas de ensino superior, exclusivamente em curso de graduação, desde que preencham os 
reguisitos estabelecidas nesta Lei. 


8 1º - O Auxílio Transporte oferecido a cada munícipe terá, no máximo, a mesma duração do curso de graduação em que 
esteja matriculado o aluno, de acordo com o prazo aprovado pelo Ministério da Educação; 


8 2º - O Poder Executivo disponibilizará até /4 (um quarto) do salário mínimo para o transporte dos munícipes que cursarem 
universidade pública, sejam elas Estadual ou Federal, o benefício será requerido, e o deferimento caberá ao Chefe do 
Executivo Municipal. 
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Art. 2º - Fica criado o Programa Auxílio Transporte, vinculado à Secretaria Municipal de Educação. 


8 1º - As competências e atribuições da Secretaria Municipal de Educação em relação ao Programa Auxílio Transporte serão 
estabelecidas em Regulamento. 


8 2º - Semestralmente, a Secretaria Municipal de Educação encaminhará ao Chefe do Poder Executivo o levantamento do 
número de candidatos, por cursos pleiteados, cujo número será fixado de acordo com os recursos orçamentários e 
financeiros disponíveis. 


Art. 3º - São requisitos para a concessão do Auxílio Transporte instituído por esta Lei. 
| - Estar matriculado em Instituição Pública de Ensino Superior, cujo curso seja oficialmente autorizado; 
Il - Comprovar residência fixa no município de Varzedo, através de documentos oficiais. 


Art. 4º - Será excluído, automaticamente, do Programa Auxílio Transporte o Beneficiário que: 

| - Deixar de residir no município; 

Il - Não comprovar frequência e rendimento mínimo de 70% (setenta por cento) por período letivo, considerado para efeito de 
rendimento a quantidade de disciplinas objeto da matricula em relação à grade curricular do curso; 

HI - Não concluir o curso de graduação no prazo de duração do curso estabelecido pelo Ministério da Educação para a 
Instituição de Ensino Superior. 
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Art. 5º - O Poder Executivo incluirá, anualmente, na proposta Orçamentária do Município, o montante de recursos destinados 
ao custeio do Programa Auxílio Transporte a que se refere a presente Lei. 


Art. 6º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial ao Orçamento vigente, bem como promover o 
re-ordenamento de créditos orçamentários da Educação, nas dotações necessárias e suficientes para a execução da 
presente Lei. 


Art. 7º - O Chefe do Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias da data de sua 
publicação, estabelecendo as prioridades e os critérios para seleção de beneficiários. 


Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas todas as disposições em contrário. 


Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 


Gabinete da Presidência, em 02 de dezembro de 2008. 


JOÃO CARLOS BARRETO ALMEIDA 
Presidente 


ERIVALDO DE ANDRADE NERY 
1º Secretário 
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LEI Nº. 236, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2008. 


"Institui o Auxílio Educação, cria o Programa 
Bolsa Faculdade e dá outras providências”. 


O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VARZEDO, Estado Federado da Bahia, no uso das atribuições conferidas 
pelo arts. 41, inciso IV e pelo art. 64, 88 1º e 8º da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e 
ele, em razão de haver se operado a sanção tácita, promulga a seguinte Lei: 


Art. 1º - Fica instituído, no âmbito deste município, o Auxílio Educação para os servidores municipais que estejam 
matriculados em instituições de ensino superior, exclusivamente em curso de graduação, conveniados com o Poder 
Executivo, desde que preencham as condições estabelecidas nesta Lei. 

8 1º - O auxílio educação será equivalente ao percentual de 50% (cinquenta por cento), do valor da mensalidade da 
Instituição de Ensino Superior conveniada, sendo que, o valor dos 50% (cinquenta por cento), remanescente, será 
descontado dos proventos mensais dos servidores e repassado para a entidade conveniada. 

8 2º - O auxílio educação prestado a cada servidor terá, no máximo, a mesma duração do curso de graduação em que esteja 
matriculado o aluno, de acordo com o prazo aprovado pelo Ministério da Educação. 


Art. 2º - Fica criado o Programa Bolsa Faculdade, vinculado à Secretaria Municipal de Educação. 

8 1º - As competências e atribuições da Secretaria Municipal de Educação em relação ao Programa Bolsa Faculdade serão 
estabelecidas em Regulamento. 

8 2º - Semestralmente, a Secretaria Municipal de Educação encaminhará ao Chefe do Poder Executivo o levantamento do 
número de candidatos, por cursos pleiteados, cujo número será fixado de acordo com os recursos orçamentários e 
financeiros disponíveis. 


y 
(e) 
Le) 
=] 
= 
o 
=] 
S 
a 
É. 
fev 
fon 
o) 
| 
gs. 
8 
3 
o 
= 
o 
ao) 
2 
> 
E 
m 
O 
E 
o) 
w 
> 
E 
> 
y 
> 
pa 
' 
e 
> 


Art. 3º - Observando o disposto no 81º do Art. 1º, o Auxílio Educação cobrirá o custo da mensalidade escolar dos 
beneficiários, observados os seguintes limites. 

8 1º - Até 50% (cinquenta por cento) para cursos de titulação frequentados por 65 (sessenta e cinco) servidores municipais. 

8 2º - Será concedido o Auxílio Educação, na forma do Regulamento, para os cursos oferecidos pela Instituição de Ensino 
Superior conveniada com o município. 

8 3º - Atingido o limite de recursos alocados ano a ano ou bolsas concedidas, poderão ser incluídos novos beneficiários no 
programa, mediante a dependência da disponibilidade financeira do Poder Executivo. 


Art. 4º - São requisitos para a concessão do Auxílio Educação instituído por esta Lei. 
| - Estar matriculado em Instituição de Ensino Superior, cujo curso seja oficialmente autorizado; 


Art. 5º - Será excluído, automaticamente, do Programa Bolsa Faculdade o Beneficiário que: 

| - Deixar de residir no município; 

Il. Não comprovar frequência e rendimento mínimo de 70% (setenta por cento) por período letivo, considerado para efeito de 
rendimento a quantidade de disciplinas objeto da matricula em relação à grade curricular do curso; 

HI - Não concluir o curso de graduação no prazo de duração do curso estabelecido pelo Ministério da Educação para a 
Instituição de Ensino Superior; 

IV - O servidor que já estiver sendo beneficiado pelo Programa Auxílio Transporte. 
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Art. 6º - O Poder Executivo incluirá, anualmente, na proposta Orçamentária do Município, o montante de recursos destinados 
ao custeio do Auxílio Educação a que se refere a presente Lei 


Art. 7º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial ; ao Orçamento vigente, bem como promover o 
re-ordenamento de créditos orçamentários da Educação, nas dotações necessárias e suficientes para a , execução da 
presente Lei. 


Art. 8º - O Chefe do Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias da data de sua publicação, 
estabelecendo as prioridades e os critérios para seleção de beneficiários. 


Art. 9º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Lei Municipal nº 200/2006. 


Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 


Gabinete da Presidência, em 02 de dezembro de 2008. 


JOÃO CARLOS BARRETO ALMEIDA 
Presidente 


ERIVALDO DE ANDRADE NERY 
1º SECRETÁRIO 
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LEI Nº. 237, DE 23 DE JANEIRO DE 2009. 


Institui o Órgão de Imprensa Oficial do Município de Varzedo e dá 
outras providências. 


O PREFEITO MUNICIPAL DE VARZEDO, Estado da Bahia, usando de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou a ele sanciona e promulga a seguinte, 


Art. 1º. Fica instituído o Órgão de Imprensa Oficial do Município de Varzedo, na forma desta Lei, sob a denominação de 
"DIARIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE VARZEDO”, com publicação simultânea em meio impresso e eletrônico. 


Art. 2º. Nos termos do artigo 112, da Lei Orgânica Municipal, a publicação das Leis e dos atos administrativos municipais se 
fará, obrigatoriamente, no Diário Oficial do Município de Varzedo, para que surta seus efeitos regulares. 


8 1º. A publicação a que se refere este artigo compreende todos os atos oficiais sujeitos a esta providência, emanados tanto 
do Poder Executivo como do Poder Legislativo, bem como das Fundações, Autarquias e Conselhos Municipais. 


8 2º. Os atos oficiais de caráter urgente, cuja vigência dependa de publicação imediata, poderão ser publicados em órgão da 
imprensa particular local, contratado conforme as normas estabelecidas na Legislação Federal que regula as licitações 
públicas. 


Art. 3º. A tiragem, formato, número de páginas e sistema de distribuição serão estabelecidos pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal, de acordo com o volume de matéria a ser divulgada, as datas de promulgação dos atos a serem publicados. 
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Art. 4º. A confecção, diagramação e impressão do órgão oficial do Município ficarão a cargo da Assessoria de Comunicação 
do Poder Executivo Municipal que poderá contar com a colaboração de sua congênere no Poder Legislativo. 


Art. 5º. Além das Leis e outros atos oficiais sujeitos a publicação, o órgão oficial do Município poderá divulgar noticiários de 
interesse da população e dar publicidade aos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos, incluindo 
todas as matérias institucionais dos Poderes Executivo e Legislativo, bem como das Fundações, Autarquias e Conselhos 
Municipais observadas as limitações estabelecidas no $ 1º, do artigo 37, da Constituição Federal. 


Parágrafo Único. Fica autorizada a Imprensa Oficial do Município a publicar os atos de interesse das sociedades civis sem 
fins lucrativos, de caráter beneficente, social, esportivo, cultural ou educacional, das associações de bairro, podendo cobrar 
as tarifas ou emolumentos fixados pelo Poder Executivo, na forma desta lei. 


Art. 6º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a estabelecer tarifas a serem cobradas nas publicações de 
interesse de órgãos públicos ou particulares, bem como a fixar o preço de assinaturas para recebimento regular do órgão 
oficial do Município. 
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Art. 7º. Para atender às despesas decorrentes desta Lei fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado a se utilizar das 
dotações orçamentárias próprias do corrente exercício, suplementando-as, se necessário, observando-se para esse fim, o 
disposto no Art. 43 da Lei Federal nº. 4.320, de 17 de março de 1.964. 


Art. 8º. A Imprensa Oficial do Município de Varzedo deverá estar totalmente implementada no prazo máximo e improrrogável 
de 12 (doze) meses, contados da publicação desta Lei. 


Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 


Varzedo, 23 de janeiro de 2009. 


RADAMAN DE SOUSA BARRETO 
Prefeito 


LEI Nº 238, DE 23 DE JANEIRO DE 2009. 


“Dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público, nos 
termos do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, e dá outras 
providências”. 


O PREFEITO MUNICIPAL DE VARZEDO, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica do Município, faz 
saber que a Câmara aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 


Art. 1º. Para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, os órgãos da Administração 


Municipal Direta, as Autarquias e as Fundações Públicas poderão efetuar contratação de pessoal por tempo determinado, 
nas condições e prazos previstos nesta Lei. 
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Art. 2º. Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público: 

| - assistência a situações de calamidade pública; 

Il - combate a surtos endêmicos; 

II - realização de recenseamentos e outras pesquisas de natureza estatística, inclusive recadastramento imobiliário e 
afins; 

IV - admissão de professores, pesquisador e tecnólogo substitutos para suprir a falta de professor, pesquisador ou 
tecnólogo ocupante de cargo efetivo; 

V - admissão de médicos, enfermeiros, dentistas, nutricionistas, educadores físicos, psicólogos e assistentes sociais; 

VI - atividades: 

a) especiais de organização de políticas de desenvolvimento econômico e social, para atender à área industrial ou a 
encargos temporários de obras e serviços de engenharia; 

b) de vigilância e inspeção, relacionadas à defesa sanitária e agropecuária, no âmbito do território municipal, para 
atendimento de situações emergenciais ligadas ao comércio de produtos de origem animal ou vegetal ou de risco à saúde 
animal, vegetal ou humana; 

c) finalísticas dos Postos de Saúde da Família e Unidades de Saúde; 

d) de instalação, programação e desenvolvimento de sistemas destinados a segurança de sistemas informações 
municipais; 

e) técnicas especializadas, no âmbito de projetos de cooperação com prazo determinado, implementados mediante 
acordos internacionais, desde que haja, em seu desempenho, subordinação do contratado ao órgão ou entidade pública. 

VII - manutenção e normalização da prestação de serviços públicos essenciais à comunidade, quando da ausência 
coletiva do serviço, paralisação parcial ou suspensão das atividades por servidores públicos, por prazo superior a dez dias, e 
em quantitativo limitado ao número de servidores que aderiram ao movimento. 

VIII - admissão de empregados públicos resultantes de legislação específica, acordos, convênios e congêneres, cujo 
prazo de duração dos termos é indeterminado, vinculando a duração dos contratos temporários à vigência dos referidos 
instrumentos; 

IX - suprir carência funcional decorrente de não preenchimento das vagas mediante concurso público, ou 
característico aumento de demanda dos serviços públicos; 

X - tarefas eventuais de curta duração. 
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Art. 3º. O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos termos desta Lei, será feito mediante processo seletivo 
simplificado sujeito a ampla divulgação, inclusive através do Diário Oficial do Município, prescindindo de concurso público. 


8 1º. A contratação para atender as necessidades decorrentes de calamidade pública e de situações emergenciais 
prescindirá de processo seletivo. 


8 2º. A contratação de pessoal referido nos incisos IV, V e IX do artigo 2º, poderá ser efetivada à vista da capacidade 
técnica ou científica do profissional, mediante análise do curriculum vitae. 
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8 3º. As contratações de pessoal nos demais casos do art. 2º serão feitas mediante processo seletivo simplificado, 
observados os critérios e condições estabelecidos pelo Poder Executivo, nos instrumentos contratuais. 


Art. 4º. As contratações serão feitas por tempo determinado, observados os seguintes prazos máximos: 
|- 01 (um) ano, nos casos dos incisos | a Ill do art. 2º; 
Ill - 02 (dois) anos, nos demais casos; 


$ 1º. É admitida a prorrogação dos contratos, desde que o prazo total não exceda quatro anos; 


8 2º Os contratos firmados em decorrência de situação de calamidade pública poderão ser prorrogados pelo prazo 
suficiente à superação da situação de calamidade pública, observado o prazo máximo de dois anos. 


Art. 5º. As contratações somente poderão ser feitas com observância da dotação orçamentária específica e mediante 
prévia autorização do Chefe do Poder Executivo e declaração do ordenador de despesas de que há adequação orçamentária 
para sua realização. 


Parágrafo Único. Os órgãos e entidades contratantes encaminharão ao Setor de Recursos Humanos e à 
Controladoria Municipal, para controle do disposto nesta Lei, síntese dos contratos efetivados. 


Art. 6º. A remuneração do pessoal contratado nos termos desta Lei será fixada, em importância não superior ao valor 
da remuneração constante dos planos de retribuição ou nos quadros de cargos e salários do serviço público, para servidores 
que desempenhem função semelhante, ou, não existindo a semelhança, às condições do mercado de trabalho. 


8 1º. Para os efeitos deste artigo, não se consideram as vantagens de natureza individual dos servidores ocupantes 
de cargos tomados como paradigma. 


8 2º. Caberá ao Poder Executivo fixar as tabelas de remuneração para as hipóteses de contratações previstas nesta 
Lei. 


Art. 7º. Ao pessoal contratado nos termos desta Lei aplica-se o disposto na Lei Municipal que instituiu o Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais. 


Art. 8º. O pessoal contratado nos termos desta Lei não poderá: 
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| - receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato; 

II - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o exercício de cargo em comissão 
ou função de confiança; 

Ill - ser novamente contratado, com fundamento nesta Lei, antes de decorridos vinte e quatro meses do encerramento 
de seu contrato anterior, salvo na hipótese prevista no inciso | do artigo 2º, mediante prévia autorização, conforme determina 
o artigo 5º. desta Lei. 


Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo importará na rescisão do contrato nos casos dos incisos | e 
Il, ou na declaração da sua insubsistência, no caso do inciso Ill, sem prejuízo da responsabilidade administrativa das 
autoridades envolvidas na transgressão. 


Art. 9º. As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado nos termos desta Lei serão apuradas mediante 
sindicância, concluída no prazo de 30 (trinta) dias e assegurada ampla defesa. 


Art. 10. O contrato firmado de acordo com esta Lei extinguir-se-á, sem direito a indenizações: 

| - pelo término do prazo contratual; 

II - por iniciativa do contratado; 

Ill - pela extinção ou conclusão do projeto, definidos pelo contratante, nos casos da alínea e do inciso VI do art. 2º. 

8 1º. A extinção do contrato, nos casos dos incisos Il e III, será comunicada com a antecedência mínima de trinta dias. 

8 2º. A extinção do contrato, por iniciativa do órgão ou entidade contratante, decorrente de conveniência 
administrativa, importará no pagamento ao contratado de indenização correspondente à metade do que lhe caberia referente 
ao restante do contrato. 
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Art. 11. O regime previdenciário para os contratados pela presente lei será o da Previdência Geral. 


Art. 12. O tempo de serviço prestado em virtude de contratação nos termos desta Lei será contado para todos os 
efeitos. 


Art. 13. Os contratos temporários para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público vigentes na 
data da publicação desta Lei poderão ser prorrogados até o prazo estabelecido no 81º., do art. 4º desta Lei. 


Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei Municipal nº. 178, de 16 de março de 2005. 
Varzedo, 23 de janeiro de 2009. 


RADAMAN DE SOUSA BARRETO 
Prefeito 
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LEI Nº 239, DE 23 DE JANEIRO DE2009. 
Autoriza o Chefe do Poder Executivo a celebrar e assinar 
Convênios “ad referendum” da Câmara Municipal e dá outras 
providências. 


O PREFEITO MUNICIPAL DE VARZEDO, ESTADO DA BAHIA, no uso de atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 


Art. 1º. Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo Municipal a celebrar e assinar Convênios, Contratos, Termo 
de confissão de débito, e/ou renovação de dívida com Orgãos Estaduais, Federais e Municipais, bem como com 
Empresas Privadas, ad referendum da Câmara Municipal para a consecução do que determina o art. 77, inciso XIll e art. 
23, inciso XV da Lei Orgânica Municipal. 

Art. 2º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal obrigado a, no prazo de 90 (noventa) dias, comunicar a 
Câmara Municipal sobre os Convênios firmados, encaminhando os Instrumentos Contratuais e Termos de Convênio 
firmado com a autorização desta Lei. 

Art. 3º. A presente autorização terá validade de 1 (um) ano. 

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


Art. 5º. Revogam-se todas as disposições em contrário. 
Varzedo, 23 de janeiro de 2009. 


RADAMAN DE SOUSA BARRETO 
Prefeito 
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LEI Nº 240, DE 23 DE JANEIRO DE 2009. 


Fixa os limites de valores para Licitações no Município 
de Varzedo e dá outras providências. 


O PREFEITO MUNICIPAL DE VARZEDO, ESTADO DA BAHIA, no uso de atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 


Art. 1.º - A contratação para a realização de obras,aquisição de bens e serviços, ou a outorga de concessões ou 
permissões pela Administração Municipal direta ou indireta, consoante o estabelecido na Lei Orgânica do Município, 
observará as normas gerais expedidas pela União e as Leis específicas fixadas pelo Estado da Bahia. 


Art. 2.º - As normas gerais de que trata o artigo antecedente são aquelas fixadas nas Leis Federais nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, e nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e suas posteriores alterações. 


Art. 3.º - O regime jurídico das Licitações e Contratos Administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, 
permissões e concessões, alienações e locações, no âmbito dos Poderes do Município de Varzedo, Legislativo e Executivo, é 
o fixado pelo Estado da Bahia, na Lei Estadual nº 9.433, de 01 de março de 2005, alicerçada no art. 26 da Constituição do 
Estado da Bahia, ao qual estão subordinados os Poderes do Estado, inclusive os Tribunais de Contas do Estado e dos 
Municípios, bem como o Ministério Público Estadual, as autarquias e fundações públicas estaduais. 
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Art. 4.º - O regime jurídico das Licitações e Contratos Administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, 
permissões e concessões, alienações e locações, no âmbito da Administração Municipal Descentralizada, formada por 
autarquias e fundações públicas, existentes ou que venham a ser criadas em Lei específica, também é o fixado pela Lei 
Estadual nº 9.433, de 01 de março de 2005. 


Art. 5.º - Serão adotadas como reguladoras do regime jurídico das Licitações e Contratos Administrativos as 
alterações que o Estado da Bahia venha a promover na Lei Estadual nº 9.433, 01 de março de 2005. 


Art. 6.º — O Município fará constar em todos os atos relativos às licitações e contratações, sua subordinação aos 
ditames da Lei Estadual nº 9.433, de 01 de março de 2005. 


Art. 7º — Excepcionalmente, para atender exigências de ajustes ou convênios firmados com outros órgãos ou 
esferas da Administração, ou ainda por relevantes razões de interesse público, devidamente fundamentado no ato 
convocatório, o Município poderá adotar o regime de licitações estabelecido pela Lei Federal nº 8.666/93. 


Parágrafo único — Em tal hipótese, a Administração fará constar tal disposição nos atos relativos ao procedimento 
específico. 
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Art. 8º — O disposto nesta Lei não se aplica às Licitações que se encontrem em curso na data do início de sua 
vigência e aos contratos assinados anteriormente a tal dia. 


Art. 9º. Ficam estabelecidos os seguintes valores limites de licitações, sob qualquer de suas modalidades, para 
realização de Contratos, no âmbito da Administração Pública do Município de Varzedo: 


COMPRAS E SERVIÇOS 


LIMITES VALORES (R$) 
| - Até 8.000,00 Dispensa 
Il - Acima de 8.000,00 até 80.000,00 Convite 
Ill - Acima de 80.000,00 até 650.000,00 Tomada de Preços 
IV - Acima de 650.000,00 Concorrência 


OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 


LIMITES VALORES (R$) 
| - Até 15.000,00 Dispensa 
Il - Acima de 15.000,00 até 150.000,00 Convite 
HI - Acima de 150.000,00 até 1.500.000,00 Tomada de Preços 
Acima de 1.500.000,00 Concorrência 
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Art. 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a Editar todos os atos regulamentares necessários à aplicação desta Lei. 


Parágrafo único — O Executivo, para a aplicação desta Lei, poderá valer-se dos dispositivos contidos nos decretos e 
atos regulamentares expedidos no âmbito do Estado da Bahia. 


Art. 11 - Esta Lei entrará em vigor 120 (cento e vinte) dias após a data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 


Varzedo, 23 de janeiro de 2009. 


RADAMAN DE SOUSA BARRETO 
Prefeito 


LEI Nº 241, DE 23 DE JANEIRO DE 2009. 


“Autoriza o Poder Executivo Municipal a realizar anualmente 
campanha de arrecadação através de sorteio de prêmios como meio 
de auxiliar na receita pública municipal, e dá outras providências”. 
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O PREFEITO MUNICIPAL DE VARZEDO, Estado da Bahia, no uso de das atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 


Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar anualmente uma CAMPANHA DE ARRECADAÇÃO DO 
IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU E TAXAS DE SERVIÇOS URBANOS, como meio de auxiliar na 
captação da receita pública municipal, mediante a distribuição gratuita de prêmios, através de sorteio entre contribuintes que 
comprovarem pontualidade no pagamento até o vencimento fixado na parcela, do aludido tributo. 

8 1º - A campanha de arrecadação e a respectiva pontualidade de pagamento de que trata este artigo será realizada 
anualmente e se verificará nas épocas próprias de cada vencimento fixadas pelo Executivo Municipal. 

8 2º - O Poder Executivo Municipal definirá, mediante Decreto, a periodicidade dos sorteios, a denominação da campanha e 
os respectivos prêmios. 


Art. 2º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a adquirir, doar e abrir, se necessário, crédito especial para aquisição de 
veículos, motocicletas e bens móveis necessários à realização dos sorteios na forma da lei de licitações. 
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Art. 3º - O sorteio ocorrerá em praça pública em data a ser designada pela Prefeitura Municipal de Varzedo, sendo 
regulamentado por Decreto a sua forma. 

Parágrafo único - O contribuinte que optou pelo pagamento a vista até o prazo fixado concorrerá normalmente no sorteio de 
todas as parcelas subsequentes, se for o caso. 


Art. 4º - O contribuinte que eventualmente atrasar uma ou mais parcelas, mas no curso do ano efetuar a quitação dos débitos 
vencidos até o limite do vencimento fixado, estará habilitado ao sorteio, tão somente a partir da parcela do mês 
correspondente, se for o caso. 

8 1º - O contribuinte que efetuar a quitação de parcelas em atraso após o dia fixado para o vencimento, estará inabilitado para 
o sorteio daquele mês, se for o caso. 

8 2º - Será considerado igualmente inabilitado, o contribuinte que pagou pontualmente uma parcela de determinado mês, mas 
é devedor de uma ou mais parcelas anteriores em atraso, vinculadas a aquele cadastro. 


Art. 5º - Participarão do sorteio, única e exclusivamente, os proprietários ou possuidores de imóvel a qualquer título, que 
comprovarem a quitação total dos IPTUs e respectivas Taxas, seja em cota única ou em parcelas, até a data de vencimento 
fixado. 

8 1º - A condição de possuidor do imóvel deverá ser comprovada mediante a apresentação de contrato de compromisso de 
compra e venda, ou título hábil, a critério da Comissão Organizadora que terá todos os Departamentos disponíveis para 
pesquisas e outros subsídios de prova que forem necessárias. 

8 2º - Tratando-se de locatário, para poder receber o prêmio, deverá exibir o carnê de IPTUs quitado juntamente com o 
contrato de locação dentro do período abrangido pelo sorteio. 

8 3º - Fica excluído do sorteio aquele que por disposição legal, estiver isento do Imposto Predial e Territorial Urbano e 
respectiva Taxas de Serviços, mas estará habilitado normalmente se estiver pagando regularmente qualquer um desses 
tributos isoladamente. 

8 4º - Nos casos de imóveis pertencentes a mais de um proprietário ou possuidor a qualquer título, apenas um eleito pela 
família representará os demais para efeito de sorteio e entrega do prêmio, se contemplado, eximindo a administração de 
responsabilidades na hipótese de ocorrência de qualquer litígio ulteriores entre os consortes do imóvel premiado. 

8 5º - Estão impedidos de participar do sorteio os proprietários ou possuidores de imóveis cujas cobranças do IPTU e suas 
Taxas que estiverem em pendência judicial ou administrativa relativas aos exercícios anteriores, exceto aqueles que 
comprovarem o recolhimento dos tributos aos cofres municipais, dentro do prazo estipulado no carnê ou boleto bancário. 

8 6º - Não poderão participar dos sorteios: 

|- o Prefeito e o Vice-Prefeito; 
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Il - os Secretários, Diretores, Assessores e Procuradores Municipais; 

HI - os Vereadores; 

IV - os membros da Comissão Organizadora da Campanha e Sorteio; e 

V - os imóveis pertencentes ao Patrimônio da União, do Estado e do Município de Varzedo. 


Art. 6º - Ficarão excluídos do sorteio os carnês cancelados em virtude da legislação municipal: 

a) for objeto de erro na sua emissão; 

b) os novos lançamentos incluídos derivados de desmembramentos no curso do ano. 

Parágrafo único — Na hipótese da alínea "b", será sempre preservado para efeito de sorteio, a numeração atribuída ao 
cadastro matriz do imóvel. 


Art. 7º - O sorteio será realizado nesta cidade de Varzedo, em data, horário e local a serem amplamente divulgados pela 
Prefeitura Municipal para toda mídia local, sendo que os prêmios deverão ser entregues aos contemplados até 30 (trinta) dias 
da data do sorteio. 

Parágrafo único - Os prêmios não reclamados em até 180 (cento e oitenta) dias após a realização do sorteio, serão entregues 
ao Fundo Social da municipalidade. 


Art. 8º - Será constituída uma Comissão Organizadora, a qual competirá a coordenação do sorteio, fiscalização, verificação 
de documentos e julgamento de casos omissos para entrega de prêmios, que será composta por 5 (cinco) membros, dos 
quais: 

| - 2 (dois) representantes do Executivo, sendo um deles o Presidente, indicados pelo Prefeito; 

Il - 1 (um) representante do Legislativo, indicado pelo Presidente da Câmara; e 

II - 2 (dois), representantes dos contribuintes, indicados pelo Presidente da Associação Comercial. 


y 
S 
Le) 
=] 
3 
o 
[=] 
S 
e 
É. 
e 
[en 
-o) 
g 
a. 
8 
3 
o 
a 
o 
õ 
s 
> 
E 
Em 
Q 
g 
(o) 
[e] 
> 
E 
> 
(o) 
> 
a 
E 
<a 
> 


Art. 9º - Os prêmios serão entregues aos contemplados mediante a assinatura do correspondente recibo, apresentação de 
documento de identidade e de documentos que comprovem o preenchimento das condições desta lei, que serão examinados 
pela Comissão Organizadora. 

Parágrafo único - A partir do primeiro dia útil após a realização do sorteio, o contemplado apresentará na Prefeitura Municipal 
os documentos à Comissão Organizadora, que examinará se efetivamente preenche aos requisitos desta lei e validação de 
seu carnê de pagamento. 


Art. 10 - Os casos omissos serão decididos soberanamente pela Comissão Organizadora, no prazo de 03 (três) dias, cabendo 
recurso ao Prefeito Municipal, no prazo de 05 (cinco) dias da data da ciência da decisão impugnada. 


Art. 11 - O proprietário do imóvel, o locatário ou seu possuidor que for contemplado, fica desde já ciente que assinará 
previamente termo de autorização, conforme modelo a ser elaborado pela Comissão Organizadora, para uso de seu nome e 
imagem, antes, durante e após cerimônia de entrega do prêmio. 


Art. 12 - Esta Lei poderá ser regulamentada pelo Poder Executivo, sempre que julgar conveniente às condições de 
participação do contribuinte, à lisura dos sorteios e ao interesse público. 
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Art. 13 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 


Prefeitura Municipal de Varzedo, 23 de janeiro de 2009. 


RADAMAN DE SOUSA BARRETO 
Prefeito Municipal 


Lei exige que todo gestor publique seus 
atos no seu veículo oficial para que a 
gestão seja mais transparente. 

A Imprensa Oficial cumpre esse papel. 


Imprensa Oficial 
a publicidade legal 
levada a sério 
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Aqui se exercita o princípio da autonomia. 
Nessa gestão a transparência faz parte do dia-a-dia. 


Lei exige que todo gestor publique seus Sistema de 7 

atos no seu veículo oficial para que a imp rensa 4 
gestão seja mais transparente. Fficial ( 
À Imprensa Oficial cumpre esse papel. SIOF * SISTEMA DE IMPRENSA OFICIAL 
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